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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SE PUBLTCOS

EDITAL
couconnÊNcra púglrcA No oo9/2020-cpL

TIPO: Menor Preço Por Lote.
REGIME: Empreitada por Preço Global
REGÊNCIA: Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA.
P ROCESSO A DMI Nl STRATIVO : 02. 1 0.00.202 I 2020- S I N F RA
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: dia21 de janeiro de2021às 09:00horas. -
Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação será realizada no primeiro dia

útil subsequente.

A COMISSÃO PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO DO MUNIC|PIO DE IMPERATRIZ (CPL), instituída pelo

Decreto no 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações posteriores, faz público, para conhecimento dos

interessados, que realizará e julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes de HABILITAÇÃO
e PROPOSTA DE PREÇOS na Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara - lmperatriz - MA, sob as

seguintes condiçoes:

í. LOCAL, DATA E HORA:

í.í. Todas as sessôes de Concorrência Pública e Tomada de Preço serão realizadas temporariamente
no Auditório da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, localizada na Rua Urbano Santos, no

1657, 3" andar, Bairro Juçara, lmperatriz-MA, com a entrega e recebimento dos documentos de

Habilitação e Proposta de Preços.

í.2 DATA: 2110112021

í.3 HORA: 09:00

2. DO LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL E APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE

ESCLAREClMENTOS

2.2 O Edital e seus anexos estaráo disponíveis para download no sítio da Prefeitura, através do

endereço eletrônico vrnr'nu.imperatriz.ma.gov.brilicitacoes ou podem ser obtidos mediante pagamento

no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação
Municipal- DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária;

2.3 O Edital e seus anexos poderáo ser consultados gratuitamente na sede da CPL, na Rua Urbano
Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz/MA, CEP: 65.900-505, estando disponíveis para

atendimento em dias úteis, 08h às 14h (temporariamente, conforme Portaria no 05112020 de 29 de
junho de 2020)'.

2.4 Os pedidos de esclarecimentos e impugnação sobre o Edital desta Concorrência Pública
deverão ser protocolizados, no horário comercial, de segunda a sexta-feira, 08h às 14h
(temporariamente, conforme Portaria n'05112020 de 29 de junho de 2020), no Protocolo Geral da
Comissão Permanente de Licitação, Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA,
CEP: 65.900-505 ou mediante via postal com Aviso de Recebimento (AR) enviado ao endereço
indicado no item 1.3.

2.4.1 Temporariamente no período da Pandemia, os pedidos de esclarecimentos bem como
impugnações, serão aceitos e recebidos através do endereço eletrônico:
atendimento@ imperatriz. ma. gov. br

sEcR§ÍÂRrÀ D§ IXTRAE§TRUTU*Â t SSRVIÇOS pÚ*tros
Rsâ Y. r/ne - fiova lmperatrlz - c§Pl 63.907-180
lrnp*rarri: - l{Â CNPJ: oó.158.{5§rü00r-1á
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ESTADo oo mnneuxÃo

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SEcRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E sERVrços púeLrcos

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO

3.í Os licitantes que desejarem manifestarrse durante as fases do procedimento licitatorio deverão estar
devidamente representados por:

3.1.í Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento de

identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual,

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de

sociedades por açôes, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato
constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercÍcio; e
ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

JurÍdicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas; sendo que em tais
documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações

em decorrência de tal investidura;

3.1.2 Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento
particular de procuração ou documento equivalente (Carta Credencial), com poderes para se

manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de
documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual;
contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de

prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas;

3.1.3 Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa
licitante.

4 OBJETO

4.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a EXEGUÇÃO OaS
oBRAS E SERVrÇOS RELATTVOS À TMPLANTAÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO DE

IMPERATRIZMA E RECUPERAÇÃO AMBTENTAL DA AREA DEGRADADA PELO LIXÃO,
coNFoRME ESPECTFTCAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA E DO PLANO DE

RECUPERAÇÃO DE ÁneA DEGRADADA PRAD, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

4.2 O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Por Lote, observadas as exigências contidas
neste Termo de referência, Edital e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

5 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de lmperatriz para o exercício de 2020, na

classificação abaixo:

Lote 01 - IMPLANTAÇÃO DO ATERRO SANFÁRIO: R$ 11.444.340,60 (Onze mithões quatrocentos e
quarenta e quatro mil trezentos e quarenta reais e sessenta centavos);

Lote 02 - RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA CONFORME PRAD: R$ 5.817.524,96 (Ginco
milhões, oitocentos e dezessete mil, quinhentos e vinte e quatro reais e noventa e seis centavos).

I

5ECRETAR|Â DE TNFRAE§TRUTURÀ E §Em/çOS pÚBtrcOS

Rua Y, r/nô - ilova lmperatriz - C§P: 65.907-18S
lmperatriz - r,tA CNPJ: 0ê. 1 58.4§5/m0í -1 6
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ESTADO DO II,IARANHÃO
PREFEITURA II'IUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SEGRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E SERVTÇOS PÚBLICOS

Gestão/Unidade:í5 - Secretaria Municipalde lnfraestrutura e Serviços Públicos;
Programa de Trabalho: 15.512.0064.1152 - Construção do Aterro Sanitário;
Elemento de Despesa.4.4.90.51- Obras e lnstalações/ Ficha: 818;

Fonte do Recurso: 024 - Convênio.

6 DA PARTTCTPAÇÃO NA LTCTTAÇÃO

6.1 Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitaçâo.

6.2 Não poderão paÉicipar desta licitação:

a) Proibidos de participar de licitaçÕes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

b) Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

e) Que estejam sob Íalência, concurso de credores, concordata ou insolvência, dissolvidas ou

liquidadas;

f) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

g) Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo
(Acordão no 7 461201 4-TC U-Plenário),

h) lnstituiçÕes sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da lnstrução Normativa/SEGES no

05t2017).

6.3 Nos termos do aÉ. 50 do Decreto no 9.507, de 20í8, é vedada a contratação de pessoa jurídica
na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela

demanda ou contratação; ou

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do orgão contratante.

c) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula

Vinculante/STF no 13, art. 5o, inciso V, da Lei no 12.8í3, de 16 de maio de 2013 e art. 20, inciso
lll, do Decreto n.o 7.203, de 04 de junho de 20í0);

d) Nos termos do art. 7" do Decreto n'7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução
dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

7 SESSÃO PÚBLTCA PARA RECEBTMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃOe pnOpOSTA DE
PREÇOS

7.1 Documentaçáo Exigida: A documentação deverá ser entregue pelo representante legal da empresa
licitante à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - Cpt-, em 02 (dois) envetopes opacos,
devidamente lacrados e invioláveis, o primeiro, identificado como "ENVELOPE No 01
DOCUMENTAÇÃO DE HAB|LITAçÃO,,, o segundo, como,,ENVELOPE No 02 -

§ECRETÀ§|A D§ THFRAESTRUTURÂ E §ER\í|çOS pÚBtrcO§

Rua Y, r/no - tloya lmperatriz - Ctp; ó5.907-180
lmperatriz - t!À cilPJ: 0ó.158,4§§/000í-tô

I

briryww.imperâtriz,



o Í!'
"*\!ls )
"-ffi"

-[1o--..

ESTADo oo unRaruxÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SEcRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E sERVrços púeutcos

PREÇOS", em cujas partes externas, além da razào ou denominação social da empresa licitante,
deverão conter:

Envelope no 0í - Documentação de Habilitacão
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO - CpL
Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA
coNcoRRÊNcn PÚBLtcA No 009/2020-cPL - Data: 21t01t2021às 09:00 horas.
(Razão social ou nome comercial do licitante e endereço).
(A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DEVERA ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

7.2 Os Documentos de Habilitação poderão ser acondicionados em caderno único, ter todas as suas
páginas numeradas e rubricadas por representante legal da licitante e deverão ser apresentados,
alternativamente, em original, por qualquer processo de copia autenticada por cartorio competente,
por servidor da administração ou publicação em orgão da imprensa oficial. (Redação dada pela Lei

no 8.883, de 1994 Art. 32), para permitir que a Comissão Permanente de Licitação - CPL, ateste sua
autenticidade. So serão aceitas copias legÍveis, que ofereçam condiçÕes de análise por parte da

Comissão Permanente de Licitação - CPL.

8 DA HABILITAçÃO

8.í Como condição prévia ao exame da documentaçáo de habilitação do licitante poderá ser verificado
o eventual descumprimento das condiçÕes de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participaçáo no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

8.í.1 SICAF;

8,1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da U nião vwwv. portaldatransparencia. gov. br/ceis

8.1.3 Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça. www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php

8.í.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu socio
majoritário, por força do artigo 12 daLei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatorio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.5 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, por falta de condição de
participação.

sECRfiÀRtÂ Dt THFRAE§TRUTURA E §ERV|çO§ púBLrcO§

Rua Y, #no - l{oya lmp€ratriz - Ctp: ú§.907-1g0
lmper*triz - LtÀ CNFJ: 06. í í8.{55/mS1 -Í 6
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERV!çOS PÚBLTCOS

8.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 10 da LC no 123, de 2006.

8.8 Habilitacão Jurídica:

8.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

8.8.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

8.8.3 lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.8.4 No caso de sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

8.8.5 Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva ;

8.8.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no PaÍs;

8.8.7 Declaração da licitante de que, caso seja vencedora do certame, contratará pessoas presas

ou egressas nos termos do art. 30 da Lei Estadual no 9.íí6, de 1'1 de janeiro de 2010, c/c o
art. 5o, § 1o, incisos I e ll do Decreto no 9.450, de24 dejulho de 2018.

8.9 Reqularidades Fiscal e Trabalhista:

8.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradorà-Geral da Fazenda Nacional.

8.9.3 Prova de regularidade com a Íazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do licitante,
emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier
expresso o prazo de validade, mediante apresentação de.

a) Certidão Negativa de Débitos da Dívida Ativa do Estado;

b) Certidão Negativa de Debitos Relativos a Tributos Estaduais.

8.9.3.1. Quando a prova de regularidade de que trata o item 8.g.3.for comprovada
apresentação de uma única certidâo, e dela não constar expressamente essa
caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

mediante a
informação,

SECRETÂX|À De |ilFRAE§TRUTUR E §ERV|çO5 pú8LrcOS

Rua Y, #nn - lloya lmp*ratrlz - CfFl ó5.907-180
lmperatrfz - tâA CilPJ: 06. í tE.{55/m0t - I ó
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SEGRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E SERV!ÇOS pUBLTCOS

8.9.4 Prova de regularidade com a fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do Licitante,

emitida ate 60 (sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier
expresso o prazo de validade, mediante apresentaçáo de:

a) Certidão Negativa de Debitos Municipais;

b) Certidão Negativa da Dívida Ativa Relativa aos Tributos: lmposto Sobre Serviço de

Qualquer Natureza - ISSQN e Taxa de Licença e Verificação Fiscal - TLVF.

8.9.4.'1. Quando a prova de regularidade de que trata o item 8.9.4, forcomprovada mediante

a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação,

caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.

8.9.5

8.9.6

8.9.7

8.9.8

8.9.9

5§CRETâR|Â Fr |NFRÀE§TRUTURÀ E SERVTçOS púBtrcOS

*ua Y, slno - iloya lmperatriz - CfPl ó5.90I-180
lmperatriz - râA CNPJ: 0ô. t 58.4§5/0OS1 - Í ô

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaçâo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de

maio de 1943;

Termo de Compromissopelo qual se compromete a seguir as Normas Trabalhistas, tais

como Formalizaçáo e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos gastos com o

meio ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de proteção, sob pena de desclassificação,
nos termos do Artigo 48, lnciso ll, da Lei n'8.666/1993.

Declaração de que atenderá o disposto no art. 1o da Lei Estadual no 10.789, publicada no

Diário Oficial do Estado do Maranhão no dia 26 de janeiro de 2018;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,

I

8.í0 Qualificacão Econômico-Financeira:

8.10.í Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não

excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de
preço, quando náo estiver expresso o prazo de validade.

8.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercícib social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios,

podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;

8.10.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;

www.impêratriz.mâ. br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SEGRETARTA DE INFRAESTRUTURA E SERV|ÇOS PÚBLICOS

8.í0.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador;

8.í0.5 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),

obtidospela aplicação das seguintes formulas:

LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Total

SG=
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

8.í0.6 Termo de Recebimento de Garantia da Proposta emitido pela Tesouraria da Prefeitura

Municipal de lmperatriz - A licitante deverá prestar garantia no valor correspondente a 1% (um

por cento) do valor estimado para a contratação, optando por uma das modalidades previstas

no art. 31, inciso lll, da Lei Federal n.o 8.666/93, abaixo descritas, apresentadas nas

condiçÕes seguintes:

8.10.7 Se a opção da garantia for Título da Dívida Pública, estes deverão ser emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministerio da Fazenda.

8.10.8 Se a opção da garantia for caução em dinheiro, o licitante deverá recolher o valor exigido

como garantia mediante Deposito em qualquer uma das seguintes contas: Banco do Brasil.

Ag: 0554-, c/c. 50.735-0 em nome da Prefeitura Municipal de lmperatriz/MA, para obtenção

do termo de recebimento do seguro garantia emitido pelo Departamento de Tributos da

Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária (SEFAZGO).

8.í0.9 Seguro garantia, mediante entrega da competente apolice, no original, emitida por entidade

em funcionamento no PaÍs, em nome da Prefeitura Municipal de lmperatriz, estado do

Maranhão, cobrindo o risco de quebra dos termos de aceitação da proposta (caso a licitante

desista de cumprir com o valor proposta), com o Wazo de validade de no mínimo 120 (cento e

vinte) dias a contar da data de recebimento dos envelopes de habilitação e propostas.

8.í0.10 Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no original,
emitida por entidade em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de
lmperatriz, Estado do Maranhão, com o prazo de validade de no mínimo 120 (cento e vinte)
dias a contar da data de recebimento dos envelopes de habilitação e propostas.

8.10.íÍ A garantia prestada, so será liberada apos a decisão que inabilitar ou desclassificar a
licitante, desde que não tenha havido recurso ou apos sua denegação, e no caso de
habilitadas e classificadas, apos a adjudicação e homologação do seu objeto. Exceto a do
vencedor, cuja, a devolução ocorrerá apos a assinatura do contrato, podendo ser retida e
reforçada como garantia do contrato.
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8.1 I Qualificacão Técnica:

8.1í.1Para a participação no LOTE 01: IMPLANTACÃO DO ATERRO SANITÁRIO, as empresas
interessadas deverão apresentar a documentação relativa à qualificação técnica conforme
abaixo:

8.11.2lnscrição ou registro da licitante (pessoa jurídica) junto ao CREA - Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia competente da região a que estiver vinculada, que

comprove atividade relacionada com o objeto,

8.íí.3Declaração de visita do local onde seráo executadas as obras/serviços e fornecimentos,
emitida pela propria licitante, nos termos do subitem 8do Termo de Referência, assinada
pelo(s) o(s) Responsável(is) Tecnico(s) ou Representante Legal ou declaração de que tomou
conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletaram
informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta

comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem nossa proposta ao
presente processo I icitatorio,

8.11.4Qualificação Técnica Operacional através de atestado(s) de capacidade técnica, em nome

da empresa, expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem
que a licitante tenha executado serviços de obras cornpatíveis ou obras similares de porte e
complexidade ao objeto desta licitação, executadas com técnicas construtivas semelhantes

ou superiores às requeridas para execução dos itens relacionados abaixo, com os seguintes
quantitativos mínimos:

ITEM sERVrÇO QUANTIDADE

11.02.01
IMPERMEABILIZACAO DE SUPERFICIE
GEOMEMBRANA (MANTA TERMOPLASTICA
TIPO PEAD, E=2MM.

coM
LrsA) 28.987,36 M"
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8.11.4.1 Será admitida, para fins de comprovaçâo de quantitativo mínimo do serviço, a

apresentaçáo de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante.

8.11.5 Definem-se como obras similares: obras construtivamente afins às de saneamento básico,
especialmente no campo de geotecnia, engenharia hidráulica (barragens, diques), e sistemas
de esgotamento sanitário;

8.11.6Definem-se como obras de porte e complexidade similares àquelas que apresentam
grandezas e características técnicas semelhantes às descritas no Projeto Executivo -
Anexos, parte integrante deste Edital;

8.11.7Qualificação Técnica Profissionalatravés de comprovação de que a licitante possuiem seu
quadro permanente, na data da entrega da proposta, engenheiro civil, detentor de atestado
de responsabilidade técnica, e devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva
Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida por este Conselho, que comprove ter o
profissional executado serviço relativo à obra de sistema integrado de resÍduos solidos
urbanos, ou obras similares, com os seguintes quantitativos mínimos:
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8.1í.8Para a participação no LOTE 02: RECU nacÃo Ánpa DEGRADADA coNFoRMEPE DA
PRAD, as empresas interessadas deverão apresentar a documentação relativa a qualificação
técnica conforme abaixo:

8.11.9 lnscrição ou registro da licitante (pessoa jurídica) junto ao CREA - Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia competente da região a que estiver vinculada, que

comprove atividade relacionada com o objeto;

8.1í.í0Declaração de visita do local onde serão executadas as obras/serviços e fornecimentos,
emitida pela propria licitante, nos termos do subitem 8 do Termo de Referência, assinada
pelo(s) o(s) Responsável(is) Tecnico(s) ou Representante Legal ou declaração de que tomou
conhecimento das reais condiçôes de execução dos serviços, bem como coletaram
informaçÕes de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta

comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem nossa proposta ao

presente processo I icitatorio.

8.11.11Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, que comprovem que a licitante tenha executado

serviços de obras compatíveis ou obras similares de porte e complexidade ao objeto desta
licitação, executadas com técnicas construtivas semelhantes ou superiores às requeridas
para execução dos itens relacionados abaixo, com os seguintes quantitativos mínimos:

ITEM sERVrÇO QUANTIDADE

09.01
Aterro Mecanizado, com camada de 0,50 m de espessura
de argila sobre os resÍduos (117.637,60 m').
Compreendendo: carga, transporte e captaÇão

17.645,64 M"

09.02
Aplicação de adubo em solo, compreendendo a área total
d aterro mecanizado com argila (117.637,60 m'z).

35.291,28M"

8.11.11.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante.

8.11.12 Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da entrega da

proposta, engenheiro Sanitarista e/ou ambiental, detentor de atestado de responsabilidade

técnica, e devidamente registrado no CREA, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo

Técnico - CAT, expedida por este Conselho, que comprove ter o profissional executado

serviço relativo à obra de sistema integrado de resÍduos solidos urbanos, ou obras similares,

com os seguintes quantitativos mínimos:

ITEM sERVrÇO

09.01
Aterro Mecanizado, com camada de 0,50 m de espessura de argila sobre os
resíduos (1 17.637,60 m'?). Compreendendo: carga, transporte e captação

09.02
Aplicaçâo de adubo em solo, compreendendo a área total d aterro
mecanizado com argila (117.637,60 m'?).

8.11.13. Entende-se, para fins deste Termo de Referência e Edital, como pertencente ao quadro
permanente:

a. O empregado;

b. O socio;

c. O detentor de contrato de prestação de serviço.
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ú t
d. Comprovação de disponibilidade futura do profissional com anuência do mesmo.

e. A licitante deverá comprovar o vinculo através da juntada de copia de: ficha ou livro de
registro de empregado ou carteira de trabalho do profissional, que comprove a condição
de pertencente ao quadro da licitante, do contrato social, que demonstre a condição de
socio do profissional, ou do contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo com a
legislação civil comum ou ainda declaração de contratação futura com anuência do
profissional.

i. Quando se tratar de dirigente ou socio da licitante tal comprovação será através do ato

constitutivo da mesma.

g. Caso o vinculo conste nas certidões de registro do CREA em nome da empresa e do
profissional ficará dispensado de apresentar os documentos listados nas letras e ef.

h. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional

como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão

inabilitadas, não cabendo qualquer alegação ou recurso.

8.12 Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, no envelope no í:

8.12.lDeclaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos

da Lei 9.854, 1999, conforme modelo ANEXO ll deste Edital;

8.12.2Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou

publicação em órgão da imprensa oficial.

8.12.3Não serão aceitos documentos com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

8.12.4Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

8.12.5Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolh imento dessas contribuiçÕes.

8.í2.6 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista náo impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.l2.7Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante estará
habilitado para a fase de classificação.

8.12.8Os LICITANTES poderão realizar a visita técnica oficial na área onde serâo prestados os
serviços de IMPLANTAÇÂO DO ATERRO SAN|TAR|O E RECUPERAÇAO AMBTENTAL DA
AREA DEGRADADA, para a verificaçáo das condiçÕes locais, com a finalidade de obter
avaliação propria da quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos
necessários à realização do objeto, forma e condições de suprimento, meios de acesso ao
local, e pa.a a obtenção de quaisquer outros dados que julgarem necessários à preparação
da sua PROPOSTA, bem como a prestação dos serviços. Caso a licitante opte em

sEcRrTA&tÂ Dt |HFRÀE§TRUTURA E §ERVIçO5 púBLrcOS
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efetivar a visita, deverá apresentar para fins de habilitação, declaração de que tem pleno
conhecimento das peculiaridades da execução do contrato.

8.12.9As licitantes poderão apresentar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para

subcontratação de parte da obra, admitido o percentual mínimo de '10% (dez por cento) e
máximo de 30% (trinta por cento). Vedada, assim, a subcontrataçáo completa, da parcela
principal ou ainda os itens de maior relevância estabelecidos no Termo de Referência.

I DA PROPOSTA DE PREÇOS

Envelope n.o 02 - Proposta PreÇos
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMrssAo PERMANENTE DE LTCTTAÇÂO - CPL
Rua Urbano Santos, no '1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA

coNcoRRÊrucln PÚBLlcA N'oo9/2020-cPL - Data:21101t2021 às 09:00 horas
(Razáo social ou nome comercialdo ltcitante e endereço).
(A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERA ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

9.í A Proposta de Preços exigida deverá ser apresentada em 01 (uma) via encadernada, em grampo

trilho, com suas folhas numeradas e rubricadas pelo representante legal ou preposto, em envelope

fechado, denominado ENVELOPE 02, datilografada ou digitada em linguagem clara e objetiva, sem

erros, rasuras ou entrelinhas.

9.2 Os licitantes poderão apresentar Proposta de Precos para um único lote. para alquns lotes.
ou para todos. caso,assim deseiem;

9.3 Na data, local e hora marcados para o certame, antes do início da sessão, as empresas licitantes

deverão apresentar:

9.4 Credenciamento (somente para as empresas que se fizerem presentes, devendo cumprir o

disposto no item 3 deste Edital), separadamente dos envelopes.

9.5 Envelope "Documentação de Habilitação", contendo os documentos para habilitação, observado
o disposto no item 8 deste Edital.

9.6 Envelope "Proposta de Preços", contendo o(s) preço(s) do objeto ora licitado, observado o
disposto no item 9 deste Edital.

9.7 Declarada à abertura da sessão, não mais serão admitidos novos proponentes, passando-se
imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, em separado, os documentos de
habilitação e as propostas de preÇos, em envelopes opacos, lacrados e rubricados.

9.8 A proposta de preço, apresentada no envelope no 2, será redigida no idioma pátrio, impressa,
rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante,
sem emendas, rasuras e entrelinhas ou ressalvas, devendo conter:

9.9 A razão social e CNPJ da empresa licitante;

9.'10 Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificaçôes constantes do Projeto Básico e
demais documentos técnicos anexos;

9'íí Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional
(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de planilha
Orçamentána anexo ao Edital;

s§cRrTÀRtÂ Dr |HFRÀESTR§TURA E SERVIç0§ púnlrco§
Rua I r/no - Hova lmperatriz - Cspl ó5.90I-180
lmperatrtz - ttÂ cNpJ: 0ú.Í§8"{5510001-,Iá

I

I

I

wlArw.impe z.ma. br

i{{}re

n*'.
lqVi



'$§ í4}\f

{tlÍ'\

i

I

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE !MPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVI PÚBL!COS

9.'l2A Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme Planilhas Orçamentárias em anexo ao
Termo de Referência.

9.13 Composição de preços unitários.

9.14 Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas

relativas à mâo de obra, materiais, equipamentos e serviços;

9.15 Nos preÇos cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto e todos os insumos que os compÕem, tais como despesas com impostos, taxas,

fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contrataçáo do objeto;

9.16Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos

especificados e a margem de lucro pretendida,

9.17 Planilha de encargos sociais;

9.18 Nâo se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão "verba"

ou de unidades genéricas.

9.19 BeneÍícios e Despesas lndiretas - BDl, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma

percentual, conforme modelosem anexo ao Edital;

9.20 Os custos relativos à administraÇáo local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da

obra, nâo poderão ser incluídos na composição do BDl, devendo ser cotados na planilha

orçamentária.

9.21As alÍquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos

na legislaçâo tributária;

9.22Os tributos considerados de natureza direta e personalÍstico, como o lmposto de Renda de Pessoa

Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluÍdos no BDl,

nos termos do art. 90, ll do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula254).

9.23As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência náo-cumulativa de PIS e COFINS devem

apresentar demonstrativo de apuração de contribuiçoes sociais comprovando que os percentuais

dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à media dos percentuais efetivos

recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 30 das Leis

10.63712002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração

Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.

9.24As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de lSS, PIS e
COFINS, discriminados na composição do BDl, compatíveis com as alíquotas a que estáo
obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo lV da Lei Complementar 12312006.

9.25A composição do BDl, detalhando todos os seus componentes, em valores nominais como também
sob a forma percentual, conforme ANEXO Ado Termo de Referência.

9.26 Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da
obra, não poderão ser incluÍdos na composição do BDl, devendo ser cotados na planilha
orçamentária;

9.27As alíquotas de tributos cotadas pelo ilcitante não podem ser superiores aos limites esta
na legislação tributária

:
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9.28 Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o lmposto de Renda de Pessoa
Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDl,
nos termos do art. 9o, ll do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula254).

9.29 A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir
os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae
etc.), conforme dispôes o art. 13, § 3o, da referida Lei Complementar;

9.30 Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.

9.31 Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

9.32A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos
do §1'do artigo 57 da Lei n'8.666, de 1993.

9.33 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente
as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente
com a realizaçáo, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com

base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93.

9.34A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou

cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientaçÕes a

seguir:

9.35Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução
contratual,

9.36 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente da
planilha e haverá glosa, quando do pagamento.

9.37 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a

qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem

anterior.

9.3S lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.39 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo paru a desclassificação da proposta.

9.404 planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que nâo haja
majoração do preço proposto.

9.414 apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

I
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9.42 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

9.43 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataçÕes públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acordáo no 145512018 -

TCU - Plenário).

9.44O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, apos o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato.

9.45 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto, será colhida

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

1O DA ABERTURA DOS ENVELOPES

10.í . No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão

Permanente de Licitação receberá, de uma so vez, os Envelopes no 01 e no 02, bem como as

declaraçôes complementares, e procederá à abertura da licitação.

10.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão

ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação

entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento

dos trabalhos.

10.3. Como condição para participação, o licitante cadastrado, ou nâo, no SICAF, deve entregar

separadamente dos envelopes acima mencionados, as declarações complementares que consistem

nos seguintes documentos:

10.4. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de

2006, ou cooperativa equiparada - COOP, nos termos do art. 34 da Lei n. 11.488, de 2007, caso

opte porusufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

10.5. Nos itens em que a participação nâo for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

porte, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa.

10.6. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

10.7. Declaração que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

10.8. A declaraçáo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sançÕes
previstas em leie neste Edital.

10.9. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.

12312006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o
somatorio dos valores das ordens bancarias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior,
extrapola o limite previsto no artigo 3', inciso ll, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata
o artigo 3", §2', do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercÍcro considerado

t;
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10.10.Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o
mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do
percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3', §§ 9'-A e 12, da Lei Complementar n'
123, de 2006,

10.11.4 participação em licitação na condiçáo de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que

haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicaçâo das sançÕes previstas em Lei e a
não-aplicação, na presente licitaçáo, dos benefícios decorrentes dessa qualificação.

10.í2.Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido,
nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação
ou proposta de preços apresentadas.

10.í3.4 seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes no 01 -
Documentos de Habilitaçáo.

í0.14.O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes

ou por seus representantes, e consultado o SICAF, se for o caso.

10.1S.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão poderá

verificar o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
exrstência de sanção que impeça a participaçáo no certame ou a futura contratação, nos termos do

subitem 6.í deste Edital.

10.16.Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reuniâo para analisar os documentos

. apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se,
' informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitaçâo já rubricados e os

Envelopes n' 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos

membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de
habilitação.

10.17.4o licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n' 02, sem ser aberto, depois de

transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão

desfavorável do recurso.

10.18.Após o procedimento de veriÍicação da documentaçáo de habilitaçáo, os Envelopes n' 02 -
Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os

licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente
marcado para este fim, apos o regular decurso da fase recursal.

10.19.Não ocorrendo à desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os

Envelopes n' 02 - Proposta de Preços seráo rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos
invioláveis até a posterior abertura.

l0.20.Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, não cabe desclassificar o licitante por

motivo relacionado com a habilitação, salvo em razâo de fatos supervenientes ou só conhecidos
apos o julgamento.

10.21.4s propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item proprio deste
I nstru mento Convocatorio.

í0.22.Serão desclassificadas: Art.48, §3o: Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as
propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito d
úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas
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referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis.
(lncluÍdo pela Lei no 9.648, de 1998)

10.23.Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

10.24.Será considerado inabilitado o licitante que:

10.24.1. Não apresentar os documentos exigidos por este lnstrumento Convocatorio no prazo de
validade e/ou devidamente atualizados, ou náo comprovar sua habilitação, ressalvado o

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de
pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007.

10.24.2. lncluir a proposta de preços no Envelope n'01.

10.24.3. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista de rnicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a

mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a

realizaçáo do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidÕes

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para regularlzação fiscal
será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá

ser prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo

licitante, mediante apresentaçáo de justificativa.

10.24.4. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarrelará a
inabilitação do licitante, sem prejuÍzo das sanções previstas no art. 87 da Lei no 8.666, de
í993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.24.5. A intimaçâo dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato
público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por

comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

11.DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1.

11.2.

11.3.

11.4.

11.5.

11.6.

5ECREÍAR|Â D[ |NFRÀESTRUTURA E §ERvtçOS pÚ81rc0§
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O critério de julgamento será o Menor Preço Por Lote/Meta.

Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos

membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes. A
Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas.

A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de
julgamento da proposta.

As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.

A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, proceder-
se-á a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo
no 8.538, de 20í5
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-*r'

I

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SEGRETARTA DE INFRAESTRUTURA E SERV|ÇOS PÚBLrcOS

11.7. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no pruzo

determinado pela Comissão, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02 (dois) dias,

contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipotese de ausência. Neste caso, a

oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo licitatorio.

1í.9. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem

naquele intervalo de 10o/o (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo

direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior.

11.íO.Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10o/o (dez por cento) sobre o valor

cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que

compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro

poderá reduzir a oferta.

11.11.Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas

para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo

êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificaçâo inicial

11.í2.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) Produzidos no País:

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País.

d) Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação

e) Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serâo convocados.

11.13.Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissáo de Licitação poderá fixar o prazo

de 8 (oito) dias úteis paru a apresentaçáo de novas propostas, escoimadas das causas de
desclassificação.

11.14.Será desclassificada a proposta que:

a) Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital;

b) Contiver vício insanável ou ilegalidade;

c) Não apresentar as especificaçÕes técnicas exigidas no projeto básico ou anexos;

d) Apresentar, na composição de seus preços:

e) Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossímil,

f) Custo de insumos em desacordo com os preÇos de mercado;

i
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P

g) Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade
dos serviços.

h) Será desclassificada a proposta na qual se verifique que qualquer um dos seus custos unitários
supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o
preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os
valores de referêncra discriminados nos projetos anexos a este Edital.

11.15.4 participação na presente licitaçáo implica a concordância do licitante com a adequação de
todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegaçÕes de falhas ou omissÕes
em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor
total do futuro contrato, nos termos do art. 13, ll do Decreto n. 7 .98312013.

11.í6.Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequÍvel a proposta de preços que.

a) For insuficiente paru a cobertura dos custos da contrataçâo, apresente preços unitários
simbolicos, irrisórros ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da licitaçâo não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

b) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatorio, tais como leis, medidas provisorias e

convençÕes coletivas de trabalho vigentes. i

c) O exame da inexequibilidade observará a formula prevista no art. 48, §§ 10 e 20 da Lei no

8.666, de 1993.

d) Se houver indícios de inexequibilicjade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3' do

artigo 43 da Lei n" 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 9.4 do Anexo Vll-
A da lN SEGES/MP no 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.

e) Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por

inexequibilidade, será obrigatoria a realizaçào de diligências para o exame da proposta.

f) Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indÍcios que fundamentam

a suspeita.

g) Será facultado ao licitante o pazo de 24 (Vinte e quatro) horas para comprovar a viabilidade

dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso ll, da Lei

n" 8.666, de 1993, sobpena de desclassificação.

11.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a

desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de

majoração do preço ofertado, atendidas às demais condiçóes de aceitabilidade.

11.18. Em nenh uma hipótese ooderá ser alterado o teor da proposta a, seia quanto ao

" ff&!F
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ressalvadas apenas as alteraÇÕes absolutamente formais, destinadas a sanar
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materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condiçÕes referidas, desde que não
venham a causar prejuÍzos aos demais licitantes.

1í.í9.Se a proposta de preço náo for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.20.Sempre que a proposta nâo for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

11.21.Dojulgamento da habilitação e das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes
para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis e posterior contrarrazôes.

lnterposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes atravês de publicaçÕes nos diários

oficiais, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.(Art. 109 I alineas a, b c)

11.22.Íranscorrido o ptazo recursal, sem interposiçáo de recurso, ou decididos os recursos

interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatorio para homologação

do resultado do certame pela autoridade competente e, apos, adjudicação do objeto licitado ao

licitante vencedor.

11.23. A intimaçáo do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na

imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi

adotada a decisáo, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados

e lavrada em ata.

11.24. O resultado do certame
www im peratriz. ma.qov. brllicitacoes.

será divulgado no endereço eletrônico

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Eventuais recursos referentes à presente Concorrência deverão ser interpostos no prazo

máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, em petiçâo

escrita dirigida ao Presidente da Comissáo Permanente de Licitação - CPL, protocolado no

horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h às 14h (temporariamente, conforme

Portaria n' 05112020 de 29 de junho de 2020) no Protocolo Geral da Comissâo Permanente de

Licitação, Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA, CEP: 65.900-505 ou

mediante via postal com Aviso de Recebimento (AR) no endereço mencionado, ou

temporariamente no período da pandemia pelo endereço eletrônico

atendimento@imperatrrz. ma.qov br:

12.2. lnterposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis;

í2.3. Recebida(s) a(s) Impugnação (ões),ou pedidos de esclarecimentos, esgotado o pÊzo para

tanto, a Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo ptazo, submeter o recurso/esclarecimento, devidamente

instruído, e respectiva(s) lmpugnação(Ões)/esclarecimentos, ao Secretário Municipal de

lnfraestrutura e Serviços Públicos, que decidirá em 5 (cinco) dias úteis contados de seu

recebimento;

12.4. A impugnação dos termos do Edital se efetivará em

8.666/93. Deverá ser protocolizada, nos seguintes prazos.

I
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12.5. Por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação;

í2.6. Pela licitante, até 02 (dois) diasúteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de

habilitação.

12.7 . A Comissáo Permanente de Licitaçáo, na qualidade de orgão julgador do certame licitatorio e no

exercício de sua função decisoria, deliberará a respeito;

12.8. A impugnação feita tempestivamente peta licitanie.não a impedirá de participar desta
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela peÉinente;

12.9. As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou impugnaçÕes a este Edital estarão
disponíveis no site da prefeitura, qual seja, www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes, bem como no

Portal da Transparência;

í2.10.Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou subscrito por representante não

habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da licitante;

12.í1.Será franqueada aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de

recursos até o seu término, vista ao processo desta Concorrência, em local e horário a serem
indicados pela Comissão Permanente de Licitação - CPL;

12.12.Os recursos das decisões referentes à habilitação ou inabilitação de licitante e julgamento de

Propostas terão efeito suspensivo, podendo a Comissão Permanente de Licitação - CPL,

motivadamente e se houver interesse encaminhar para o Gabinete do Secretário Municipal de

lnfraestrutura e Serviços, atribuir efeito suspensivo aos recursos interpostos contra outras

decisôes;

12.13.Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, por qualquer

motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a solicitaçÕes de

esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que

será publicada no Diário Oficial da Uniâo (quando for o caso) e no Diário Oficial do Estado;

í2.14.Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na preparação

da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega das mesmas,
pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas (Documentação e Preço).

13. DOTERMODECONTRATO

13.1.

13.2.

13.3.

'13.4.

Apos a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de

Contrato.

O adjudicatário terá optazo de 5 (cinco)dias úteis, contados a partirda data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuÍzo das

sanções previstas neste Edital.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o orgão ou entidade paru a assinatura
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja

assinado no prazo de I (oito) dias, a contar da data de seu recebimento.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.5. O prazo de vigência da contrataçã o é de 12 (doze)meses contados da assinatura do

prorrogável na forma dos arts. 57, §1'e 79, §5", da Lei n" 8.666/93.
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13.6. Previamente à contratação a Administração poderá rcalizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participaçáo em licitação, no âmbito do orgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6o, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

í3.7. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da

contrataçáo.

13.8. Na hipotese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

13.9. Se o adjudicatário, no ato da assrnatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as
mesmas condiçoes de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura,
poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada à ordem de classificação, para, apos
a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de

habilitação, celebrar a contrataçâo, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das
demais cominações legais.

í4.DO REAJUSTE

14.1.

14.2.

14.3.

14.4.

14.5.

14.6.

'14.7.

14.8.

Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela

CONTRATADA e observado o interregno mÍnimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada
no subrtem que se seguirá, o valor consignado neste Edital poderá ser repactuado, competindo à

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memoria de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito
ao princÍpio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada
em momentos distintos para drscutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante
em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos
decorrentes dos insumos necessários à execuçáo do serviço.

O interregno mínimo de í(um)ano para a primeira repactuação será contado:

Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir

dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à epoca da

apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por

autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

Para os demais custos, suleitos à variação de preços do mercado: a partrr da data limite para

apresentação das propostas constante neste Edital.

Nas repactuaçôes subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última
repactuação correspondente à nresma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como
última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente
daquela em que celebrada ou apostilada.

O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os

.'
I
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custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

14.9. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

14.10.Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação so poderá

ser pleiteada apos o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

14.11.Da vigência do acordo, dissídio ou convenÇâo coletiva anterior, em relação aos custos
decorrentes de mão de obra;

14.12.Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal
ou normativa, paru os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

14.13.Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos

custos sujeitos à variação de preços do mercado;

í4.14.Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio
ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possÍvel à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido táo logo se disponha
dos valores realustados, sob pena de preclusáo.

14.15.Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base

diÍerenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.

14.16.É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefÍcios nâo previstos na proposta

inicial, exceto quando se tornarem obrigatorios por força de instrumento legal, sentença
normativa, acordo coletivo ou convenÇão coletiva.

'14.17.A CONTRATANTE não se vincula às disposiçÕes contidas em acordos e convençÕes coletivas
que não tratem de matéria trabalhrsta.

í4.í8.Quando a repactuação se referir aos custos da máo de obra, a CONTRATADA efetuará a

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação

de Preços, acompanhada da apresentaçâo do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da

categoria profissional abrangida pelo contrato.

14.19.Quando a repactuaçáo se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de

mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

í4.20.Os preÇos praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

'|-4.21.4s partrcularidades do contrato em vigência;

14.22.4 nova pianilha com variação dos custos apresentados;

14.23.lndicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou

outros equivalentes;

14.24.indice específico, setorial ou gerai, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela

dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e

Formação de Preços da Contratada.
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14.25.A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela
CONTRATADA

14.26.Os novos valores contratuais decorrentes das repactuaçÕes teráo suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

14.27.4 partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuaçáo,

'14.28.8m data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão das proximas repactuaçÕes futuras, ou

14.29.Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver
revisão do custo de mão de obra em que o proprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou

convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo

esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como paru a

contagem da anualidade em repactuaçôes futuras.

14.30.Os efeitos financeiros da repactuaçâo ficarão restritos exclusivamente aos itens que a

motivaram, e apenas em relaçáo à diferença porventura existente.

14.3í.4 decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,

contados a partir da solicitaçáo e da entrega dos comprovantes de variaçáo dos custos;

14.32.0 prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os
atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da

variaçáo dos custos

í4.33.As repactuaçÕes serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com

a prorrogaçáo contratual, caso em que deveráo ser formalizadas por aditamento ao contrato.

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

15.1. Os serviços, obleto da presente licitação será feita diretamente a SÉCnefnntn DE

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS, e atestado por servidor desta instituição

designado para esse fim. .

15.2. O responsável pelo recebimentoanotará em registro próprio todas as ocorrências.

í5.3. A Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos caberá a fiscalização da execuçâo dos
serviços. Para tanto, serão nomeados fiscais que terão poderes para exigir da contratada o
perfeito atendimento as cláusulas contratuais.

16. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigaçÕes da Contratante e Ca Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus anexos
na proposta apresentada e no Termo de Referência - ANEXO L

17. DO PAGAMENTO

.1 gPt i

-{',.
+tffi
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17.1

17.2.
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O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria de Planejamento Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias
apos a aceitaçáo definitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais da Execução dos
Serviços devidamente certifrcadas pelo Agente Público;

O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE A
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, à medida que forem entregues os mesmos, não d

estarvinculado a liquidaçáo total do empenho;
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17.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatoria deverá apresentar junto às notas
fiscais, comprovação de sua adrrnplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT), bem

como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos contratados,
inclusive guanto o lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;

17.4. As mediçôes serão realizadas mensalmente, ou em periodicidade menor, a critério da

Contratante e Fiscalização, devidamente aprovados pela Secretaria de lnfraestrutura e Serviços
Públicos de lmperatrizlMA, contados a partir do inÍcio efetivo dos serviços, considerando os
serviços efetivamente realizados e concluÍdos satisfatoriamente no período. Entendem-se como

serviços concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela FISCALIZAÇÃO,
dentro do prazo estipulaoo;

'17.5. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços devidamente
autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e apresentaçáo,
ao final de cada serviço ou períoCo não inferior a um més, pela Contratada, dos formulários de

controle dos serviços;

'17.6. A atestação da fatura correspr:ndente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou

outro servidor designado para esse fim;

17.7. Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a Contratante devolverá o
documento fiscal à Contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que está
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela

Contratante;

17.8. No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da data de
recebimento do documento corrigido;

17.9. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento apos a

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificaçÕes do contrato;

'17.10. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou

indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do Termo;

17.11. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, seráo devidos pela Contratante encargos moratorios à taxa nominal de 6% a.a.

(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples,

17.12. O valor dos encargos será calculado pela formula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos

moratorios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestaçáo em

atraso.

18. DAS SANÇÕeS ROIViltttSTRATtVAS

18.1. Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993, o licitante/adjudicatário que:

a) Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b) Apresentar documentaçáo falsa;

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame

d) Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;

e) Não mantiver a proposta;

§ECftrTARrÀ DÊ rNFRÂE§TRUTURÂ E SERV1ÇO§ PÚBLKO§
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f) Cometer fraude fiscal;

g) Comportar-se de modo inidôneo.

h) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita,
sem preluÍzo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanções:

18.3. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuÍzos

significativos para a Contratante;

18.4. Multa de1'/, (um porcento) sobre o valorestimado do(s) item(s) preludicado(s) pela conduta do

licitante;

18.5. Suspensão de Iicitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de ate
dois anos;

18.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

18.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

í8.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à

administraçáo pública nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessárias à
apuraçáo da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decrsão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

18.9. A apuração e o julgamento das demais infraçÕes administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de

agosto de2013, segurrão seu rito normal na unidade administrativa.

í8.í0.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especÍficos para apuraçáo da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurÍdica, com ou sem a participação de agente
público.

18.1í.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, Prefeitura Municipal de lmperatriz poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Codigo Civil.

18.12.4 aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei no

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

18.13.A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Admini

observado o princípio da proporcionalidade.

í8.14.4s penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.15.As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no P
SECRTTAR'À DE THFRAESTRUTURÀ E SERVIçOs pÚBLrcOS

Rua Y, s/no - i.lova lmperatrlz - CEP: ó5.907-11i0
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19. DALETANTTCORRUPÇÃO

19.1 Na execução do futuro Contrato é vedado à SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
E SERVIÇOS URBANOS - SINFRA e à Contratada e/ou a empregado seu, elou a preposto seu,
e/ou a gestor seu:

a. Prometer, oferecer ou dar, drreta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b. Obter vantagem ou benefÍcio indevido, de modo fraudulento, de modificaçÕes ou
prorrogaçÕes do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatorio da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais,

c. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurÍdica para celebrar o presente Contrato;

d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissôes que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no 12.84612013
(conforme alterada), do Decreto n'8.42012015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt
Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos
aplicáveis ("Leis Anticorrupç:ão"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

20. DAS

20.1

20.2

20.3

20.4

20.5

20.6

20.7

DrsPosrÇoEs GERATS

A autoridade competente poderá revogar a licitação por razÕes de interesse público decorrente
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante
parecer escrito e devrdamente fundamentado.

A homologaçâo do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatorio. 

,

A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condiçôes
estabelecidas neste instrumento convocatorio e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do

cumprirnento das disposiçÕes nele contidas

Qualquer modificação no instrumento convocatorio exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteraçáo náo afetar a formulação das propostas.

Náo havendo expediente ou ocorrencio qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja
comunicação da Comissáo em sentido contrário.

No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata

fins de habilitação e classificaçáo.
e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia pata

5ECRf,TÂ*IÀ §T INFRÀE§TRUTUPd E 5§R!'}ÇOS PÚBLrcO§
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20.8 E facultada à Comissão ou Autoridade Superror, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informaçáo que deveria constar no ato da sessão pública

20.9 Os licitantes, quando solicitados, deveráo disponibilizar todas as informaçÕes necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, copia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões
de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as
obras e serviços de engenharia.

20.10 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.11 Em caso de cobrança pelo fornecimento de copia da Íntegra deste Edital e de seus anexos, o

valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo
32, § 5', da Lei n" 8.666, de 1993.

20.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexog excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. So se rniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

20.13 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípros da isonomia

e do interesse público.

20.14 Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que

compôem o processo. prevalecerão as deste Edital.

20.15 Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, de
1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.

20.16 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www rmperatnz ma qov.br/licitacoes, e também poderá ser lido gratuitamente ou obtido no

endereço situado à Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara - lmperatriz - MA, nos dias úteis,

08h às 14h (temporariamente, conforme Portaria n'05112020 de 29 de junho de 2020), mediante
pagamento no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), a ser recolhido através de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão

Orçamentária.

20.17 DAS MEDTDAS PREVENTTVAS AO COMBATE DA COVrD-19 NA REALTZAÇÃO DAS

SESSÔES

20.í8 Todas as sessôes de Concorrência Pública e Tomada de Preco serão realizadas
temporariamente no Auditório da Secretaria Municipal de Educacão - SEMED. localizada
na Rua Urbano Santos. no í657. 30 andar. Bairro Jucara. lmperatriz-MA:

20.19 Seráo adotadas todas as medidas preventivas visando evitar quaisquer riscos de contágio aos

representantes das empresas que se fizerem presentes, bem como aos membros da comissão

de licitação e equipe de apoio, a saber: disponibilização de máscaras, luvas e álcool gel (70o

INPM) para todos os representantes presentes; organização do auditorio com afastamento
mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes; intensificaçáo da

higienização das áreas de acesso onde as sessôes ocorrerão, além de higienizaçáo do
recinto, com especial atenção às superfícies mais tocadas (maçanetas, mesas, cad

'l*'i
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20.20 As informações e medidas previstas neste tópico poderão ser reavaliadas a qualquer momento
de acordo com a evolução da pandemia da Covid-19, conforme orientação dos orgãos
fiscalizadores.

20.2'l O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de IMPERATRIZ-
MA, com exclusão de qualquer outro.

20.22lnlegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos.

a) ANEXO I - Termo de Referência e anexos;
b) ANEXO ll - Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXlll do art. 70, da

Constituiçào Federal;
c) ANEXO lll - Modelos de declaração de elaboração independente de proposta;

d) ANEXO lV - Modelo de declaraçáo de microempresa, de empresa de pequeno porte;

e) ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato;
f) ANEXO Vl- Modelo de Carta Credencial.
g) ANEXO VII - Das Medidas Preventivas ao Combate da Covid-19 na realizaçâo das sessÕes.

lmperatriz (MA), 14 de deze e

ino Fi
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Ír

l

i

sEcfiE',TÂfttÀ DE lilFRÀE§TRt TURÂ E §f;RVtÇO§ pUâLtCO§

flua Y, r/n§ - ilova lmperatri; " CEP: 63.*07-180
lmp€ràtrie - táÁ $ipJ: üú. Í §S"4§51$S0 I " 1 à

Yfwltr" i ínp§ratiliu, mã, gÕv. br

,§ #*rnj:rê"{t\
i:1 )

"qffi.



"t§"{t.\
it'-\ffi

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS

coNcoRRÊNcln pÚBLtcA No oo9/2020 - cpL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS
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1 OBJETIVO
1.1.O objetivo destes Termos de Referêncie é o estebêlecimento de normas,

critérios, condições contratuais principais, e o fornecimento de todas as
informações que permitam a elaborafro de Edital por Conconência Pública nos
termos da Lei no 8.666/93; apresentação de propostas, e, posteriormente, a
celebração de .contrato para EXECUçAO DAS OBRAS E SERVIçOS
RET.ATIVOS A IMPLANTAçAO DO ATERRO SANITARIO DE
IMPERATRIZMA E RECUPERAçÃO AilIBTENTAL DA AREA DEGRADADA
PELO LrXÃO, CONFORTE ESPECIFICAçÕES.

1 .2. A presente lÍcitação para obras e serviços de engenharia será do tipo:

REGIME DE EXECUÇÃO: Menor Preço
FORMA DE EXECUÇÃO: Conconência Pública
CRITÉR|O DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Lote

-V
METAILOTE 1:
rrürPrÁNTAÇÃo_ Do ATERRO SANITAR|O DE IMPERATRIZMA, CONFORME
ESPECTFTCAÇÕES DO PROJETO BASICO.

F#qTA/LOTE 2,
RECUPERAÇÃO NNAAIENTAL DA AREA DEGRADADA PELO LIXÃO, CONFORME

=spECiFrcAÇÔES 
DO PROJETO BASTCO E DO P|áNO DE RECUPERAÇÃO DE

AREA DEGRADADA - PRAD.

- - ?," COMPETÊMCNS
2.1 Compete à SINFRA a responsabilidade pela ticitação, contratação, fiscaliza$a,

inspeção e pagamento dos serviços objeto dos contratos a que se tratam estes
Termos de Referência.

3. LOCALTZAçÃO E ACESSO A§ LOCALTDADES
3.1.4s obras objeto deste termo de reÍerência serão executadas no endereço

abaixo:

ETA/LOTE 1:
iMPLANTAÇÂO DO ATERRO SANITARIO DE IMPERATRTZMA, CONFORME

=SPECIFTCAÇOES 
DO PROJETO BAS|CO.

fifiunicípio: IMPERATRIZ / MA
Âcesso: RoDOvlA: 04 KM DA MARGEM ESQUERDA DA BR 010 KM 10 - FAZENDA
NOSSA SENHORA APARECIDA

,/"[üt]l3f }jS,gâJS.'.rÍ
. 7Ítator s orgrmcntor
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META/LOTÉ,2.
RECUeERAçÃo nuatENTAL DA AREA DEcRADADA pELo LtxÃo, coNF_oRME
EspEctFtcaçÕes Do pRoJero eÁsrco E Do Pt-ANo DE REcUPERAçÃo oe
AREA DEGRADADA - PRAD.
Município: IMPERATRIZ / MA
ACESSO: ESTRADA DO ARROZ A S KM DA SEDE - ATUAL LHÃO MUNICIPAL DE

TMPERATRIZ.

4. DESCRTçÃO eemL DOS SERVIçOS.
4.1.Os serviços objeto destes Termos de Referência deverão ser executados em

conformidade à legislação vigente e outras que se fizerem pertinentes.

5. ESTITIATIVA DE CUSTO
5,1.Os custos dos insumos, obras e serviços objeto destes Termos de Referência

atendem ao disposto no Contrato de Repasse no 861798/2017/MMA/CAIXA,
orçados de acordo com a seguinte distribuição:

LCTE 01: TMPLANTAÇÃO DO ATERRO SANITÁRO:
R$ 11 .444.340,60 (Onze milhôes quatrocentos e quarenta e quatro mil trezentos e
quarenta reais e sessenta centavos).

LOTE 02: RECUPERAçÃO DA ÁREA DEGRADADA CONFORME PRAD:
R$ 5.817.524,96 (Cinco milhões, oitocentos e dezessete mil, quinhentos e vinte e
quatro reais e noventa e seis centavos).

5.2. Estes valores apresentam, inclusos, o BDl, os encargos sociais, as taxas, os
impostos e os emolumentos. Os quantitativos e orçamentação das obras e
serviços constam das Planilhas de OrçamentaÉo de Obras - SINFRA -
Anexos, partes integrantes destes Termos de Referência.

6. SUBCONTRATAçÃO E COr,rSÓRCtO
6.1.Será permitida a subcontratação de até 30% (trinta por cento) dos serviços

pertencentes ao objeto desta licitaçâo, com anuência prévia da SINFRA.
6.2.4 subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado de suas

responsabilidades contratuais e legais.
6.3. E vedada a subcontratação total do objeto.
6.4. Caso ocorra a subcontratação citada no subitem 6.'1, deverá ser observado o

privilégio estabelecido às microempresas e empresas de pequeno porte nos
termos do art. 48, inciso ll da Lei n'123/06, alterado pela lei complementar no
147t2014.

6 5.As empresas subcontratadas também devem comprovar perante a SINFRA,
antes do início dos trabalhos, que estâo em sítuaçáo regular jurídico/fiscal,
previdenciária e trabalhista; e que entre os seué diretóres, 

-responsáveis

técnicos ou sócios não constam funcionários, empregados ou ocupantes de
cargo comissionado na SINFRA.

6'6. Não será permitida a participação de empresas reunidas e organizadas sob a
forma de Consórcio.

#,
Eng' Oivil CREA BsôC,D'[lA
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7.1.4s licitantes deverão comprovar, sob pena de inabilitaÉo, o capital social

Patrimônio Liquido mínimo de 1Oo/o do valor orçado da contratação:

8. VISITA AO LOCAL DAS OBRAS
8.1,4 vistoria aos locais de prestação dos serviços NÃO serâo obrigatórias, porém,

recomenda-Ee as licitantes que seja realizada a visita aos locais onde serâo
executadas as obras/serviços e suas circunvizinhanças, @m a presença de
pelo mênos um engenheiro civil, indicado pela licitante, ou de seu
Representante Legal ou Responsável Técnico, para ter pleno conhecimento das
condiçôes e peculiaridades inerentes à natureza das obraVserviços a serem
executadas, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos
cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, sob sua
exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam ser necessárias
à elaboração da proposta e execução do contrato.

8.2.8 de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades
e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não
verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos
trabalhos como fonte de alteraçâo dos termos contratuais que venham a ser
estabelecidos.

8.3. Os custos de visita aos locais das obras e serviços conerão por exclusiva conta
da licitante.

8.4. Em caso de dúvidas sobre a visita ao local onde serão executadas as
obras/serviços, as licitantes deverão contatar a Secretaria de lnfraestrutura e
Serviços Públicos - SINFRA, Situada na Rua Y, S/No, Baino Nova lmperatriz,
CEP: 65.907-1 80, lmperatriz, Maranhão.

8.5.4 vistoria aos locais onde serão executadas as obras/serviços poderá ser
substituída por DECLARAçÃO FORMAL assinada pelo responááveitécnico ou
representante legal a@rca do conhecimento das condises e peculiaridades da
obra, conforme decidido pelo TCU no Acordão no 1 842t2013 - Plenária.

8.6. Em caso de visita ao (s) local (ais) onde seÉo executadas as obras/serviços as
licitantes deverão apresentar declaração de visita em modeto próprio.

8.7.4s visitas devem ser agendadas na sede da Secretaria de lnfraestrutura e
Serviços Públicos - SINFRA no endereço indicado no item 8.4 de segunda a
sexta feira das 08:00 as 12:00 horas e das 14:00 as 18:00 horas até 1 (um) dia
antes da data marcada WÍa a licítação.

e. PRAZO DE EXECUçÃO
9.1. O prazo máximo para execução das obras e serviços objeto do presente Termo

de Referência será conforme especificado abaixo, contádo a partir da data de
emissão de Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57,
§§ 1o e20 da Lei 8.666/93:

lmplantação do
Aterro Sanitário

Recu

Eng' Civil CREA 6S68rD.ltA
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"lrÍttrâ nlnll,hiir.irJh':!: :rÍci!;th!k!

\
I

t
r._- t" L

4

do Contrato - DIASdePrazo
240 duzentos e

de do Contrato - DIASPrazo
240 duzentos eÁrea

peração da



-$lliiÃ

ESTADO DO IIÀRANHÃO
PREFEITURA IIUNICIPAL DE IM PERATRIZ

SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E sERvrços púelrcos
9.2.Prazo de Execução da Obna é contado em dias corricjos, a partir da emissão,

pela SINFRA, da Ordem de Serviço (OS)
9.3. O prezo de vigência dos contratos é contado em dias, com eÍicácia após a

publicação do seu extrato no Diário Oficial da União e emissão de Ordem de
Serviço, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o
primeiro e incluir o último.

10. PRAZO DE GARANTIA§.
10.1. O Prazo de Garantia dos serviços prestados é o previsto na legislação vigente e

definido no Código Civil Brasileirc.
'!0.2.Todos os serviços licitados devem atender às recomendações da Associaçáo

Brasileira de Normas Tâ:nicas - ABNT (Lei n. o 4.150 de 21.11.62) no que
couber principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade,
utilidade, resistência e segurança.

1í. FORM.A E CONDTçÕES Oe PAGAMENTO"
11.1. Os pagamentos das obras/serviços e fomecimentos serão efetuados em reais

de acordo com as medições com base em cada etapa prevista no cronograma
físico-financeiro e nos preços globais propostos, contra apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada pela Fiscalização da SINFRA formalmente
designada, acompanhada do relatório dos trabalhos desenvolvidos e do
respectivo Boletim de Medição referente ao mês de competência,
observando-se o disposto nos subitens seguintes:

11.2. Para efeito de pagamento será observado o prazo de ate 30 (trinta) dias
conidos, contado da data final do período de adimplemento de cada parcela
estipulada.

11.3. O cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante deve atender as
exigências destes Termos de Reíerência e ser entendido como primeira
estimativa de evento dos serviços objeto desta licitaçâo. Com base nesse
cronograma de licitação, seÉ ajustado um cronograma de execução de
acordo com a programação física e financeira existente por ocasiáo da
emíssão da ordem de serviço, assinatura do contrato ou de outro documento
hábit.

11.4. O pagamento referente a cada medição da etapa prevista no cronograma
físico-financeiro será liberado medíante comprovação, peta contratada do
recolhimento:

11'5. Previdência Social, através da GPS - Guia de Previdência Social (Art. 31, da
Lei 8.212, de 24lA7P1),juntamente com o relatório SEFIP/GEFIP contendo a
relaSo dos funcionários identificados no Cadastro Específico do INSS - CEl,
da obra objeto da presente licitação.

11.6. No primeiro faturamento deverá ser apresentada a inscrição no CEl, conforme
art. 19, lnciso ll c/c art. 47, lnciso X da lN 971/09 SRF,

11.7. FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante GRF - Guia de
Recolhimento do FGTS com autenticação eletrônica, via bancária.

1'1.8. ISS - Caso o município onde serão áxecutadas as obras, não disponha de
convênio com a Secretaria do Tesouro Nacional, para retenção do lSS, a
Contratada deveÉ apresentar juntamente com a Nota Fiscat o formulário
DAM - Documento de Anecaoãçao Municipal, correspondànte ao vator do
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PREFEITURÂ TTIUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚB
ISS da Nota Fiscal anteriormente apresentada, com a identificação do número
da respectiva Nota Fiscal e alíquota incidente, com a devida autenticação
Bancária, conforme Lei Complementar no. 11êl2OO3.

11.9. As comprovações relativas ao INSS, FGTS e ISS a serem apresentadas
deverão conesponder à competência anteriormente ao do mês da emissão da
NFS apresentada. Devido os serviços serem executados no Município da
lmperatriz, oconerá por parte da PREFEITURA MUNICIPAL DE
IMPERATRIZMA, a retençâo do lSS.

11.10.A Nota Fiscal/Fatura deverá destacan
11.10.1. Base de cálculo, alíquota e o valora ser retido do INSS, referente aos

serviços realizados em atendimento à Lei 8.212191, bem como a lN
e71l09 - SRF;

11.10.2. Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do lSS, referente aos
serviços realizados em atendimento à Lei Complementar 11612003;

11.10.3. O valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de
retenSo na fonte, de acordo com o art. 1o, § 60 da INISRF n.o

48012004, ou inÍormar a isenSo, não incidência ou alíquota zero, e
respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de
renda e das contribuições sobre o valor total do documento Íiscal, no
percentual conespondente à natureza do bem ou serviço.

11.11. A fatura deverá vir acompanhada da documentação relativa à aprovação por
parte da Fiscaliza$o do serviço faturado, indicando a date da aprovação do
evento, que será considerada epmo data final de adimplemento da obrigação,
conforme estabelece o Art. 90 do Decreto 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

11.12.A SINFRA considera @mo data final do período de adimplemento, a data útil
seguinte à de entrega do documento de cobrança no local de pagamento das
obras/serviços, a partir da qual será observado o prazo citado no subitem
13.1.1, para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 90, do Decreto no
1.054, de 7 de fevereiro de 1994.

11..13. Somente serão pagos os materiais e equipamentos instalados, assentados e
utilizados, mediante atesto de uso pelo fiscal do contrato.

11.14. As faturas só serão liberadas para pagamento depois de aprovadas pela área
gestora, e deverão estar isentas de enos ou omissões, sem o que, serão, de
forma imediata, devolvidas à licitante vencedora para correções, não se
alterando a data de adimplemento da obrigação.

1 1 .15. Os documentos de cobrança indicarão, obrigatoriamente, o número e a data
de emissão da Nota de Empenho, emitida pela slNFRA, e que cubram a
execução das obraíserviços e fornecimentos.

11.16
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11.18. Não constituem motivos de pagamento pela SINFRA serviços em excesso,
desnecessários à execução das obras e que forem realízados sem
autorização prévia da FiscalizaSo. Não terá faturamento serviço algum que
não se enquadre na forma de pagamento estabelecida nestes Termos de
Referência.

11.19.A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execu$o do contrato,
todas as condigões de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, que deverão ser comprovadas a cada
mediSo.

11.20. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a
assinatura do contrato, de comprovada repercussão nos preços contratuais,
ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

11.21. Ficam excluídos da hipótese referida no item anterior, tributos ou encargos
legais que, por sua natureza jurídico tributária (impostos diretos e/ou
pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

i1.22. Serâ considerado em atraso, o pagamento efetuado após o prazo
estabelecido no subitem 11.2, caso em que a SINFRA efetuará atualização
financeira, aplicando-se a seguinte formula:

AM=Pxl
Onde:

AM = Atualização Monetária;
P = Valor da Parcela a ser paga; e
i = Fercentual de atualiza$o monetária, assim apurado:
Í = í1+irir1l100)dx1t30 x (1+im21100)dx2l30 x... x (1+imnt100)dxnl30 - 1

Onde:
i = variaÉo do índice de Preço ao consumidor Ampro - rpcA no mês "m';
C = Número de dias em atraso no mês .m';
n = Meses considerados para o úlculo da atualizaçâo monetária

11-23-Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o
último índice conhecido.

11.24.Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado seÉ
procedido tão logo seja publicado o índice definitivo conespondente ao
período de atraso. Não caberá qualquer remuneraçâo a título de correção
monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

I 2. HAB| LITAçÃO/DOC UMENTAçÃO
12'1' A documentaÉo de habilitação exigida neste Termo de Referência e seus

Anexos, deverão ser apresentados ãm 1 (um) ENVELOPE opaco e lacrado,
em separado, contendo as seguintes indicações no seu anverso:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO
ÊNVELOPE No 01 :pgclJMENTAÇÃO DE HAB|LITAÇÃO
CCI.I-COP,RÊN CIA PUBLICA ruO XXXZOZO
347,q9 SOCIAL DA LICITANTE

7

Iôe,

N

q5

CNPJ NO
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i2.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação, orúinai+.otr;i:'i "

copias autenticadas.
12 2.1. Em csso de inabilitação, serão requeridos ê avalíados os

documentos de habilitação dos licitantes subsequentes, por ordem de
classificação.

1 2.3. Habilitação Jurídica:
12.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;
12.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores;

12.3.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada
de prova de diretoria em exercício;

12.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no país, e ato do registro de autorizaÉo
para funcionamento expedido pelo orgáo competente, quando a
atividade assim o exigiç

12.3.5. Declaração da inexistência de fato superveniente que impeça a sua
habílitação, prevista no § 2o do Art. 32 da Lei no 8.666i93; de que não foi
declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública; e de
que não está impedida de licitar ou contratar com a SINFRA, bem como
de que cumpre o disposto no inciso XXXlll, do Art. 70 da Constituição
Federal, conforme modelo constante dos Anexos, integrante destes
Termos de ReÍerência.

12.3.6. Declaração de Elaboração lndependente de Proposta, conforme modelo
nos Anexos.

12.3.7. Declaraçáo, sob as penas da leí, no caso de ME ou EPp, de que cumpre
os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa
de pequeno porte, estando apta a usufruir" o tratamento diferenciado e
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar no
12312oa6, com base no que preceitua o art. 11o do Decreto no
6.2a412007, ou ainda a certidão de que trata o art. go da 1N103, do
Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC.

12.4. Qualificação Econômico-Financeira
12.4-1. As licitantes deverão @mprovar, até a data de apresentação das

propostas, o capital social ou patrimônio liquido mínimo de i0% do
valor orçado da contratação:

12,4.2- A comprovação será feita relativamente à data da apresentaçâo da
proposta, na forma da lei, admitida a atualizaSo para esta data átravés
de índices oÍiciais.

12'4.3- A qualiÍicação econômico-financeira das licitantes será confirmada por
meio balanço patrimonial e demonstraSes contábeis do último exercício
social, já exigíveis e aipresentados na forma da lei, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substitu ição por
balancetes ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por índices
oÍiciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta, adotar-se-ão os critérios a seguir:

8
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LG = Ativo Circulante + Realiávela Lonoo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

Onde:
LG - Liquidez Geral
SG - Solvência Geral
LC - Liquidez Conente
Devem ser apresentados os seguintes índices calculados:

(índice de Solvência Geral)
(índice de Liquidez Geral)
(índice de Liquidez Conente)

12.5. Qualificação Técnica
12.5.1. Para a participaçáo no LOTE 01: IMPLANTAçAO DO ATERRO

SANITÁRIO, as emp!"esas interessadas deverão apresentar a
documentação relativa a qualificação técnica conforme abaixo:

12.5.2. lnscrição ou registro da licitante (pessoa jurídica) junto ao CREA -
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia competente
da região a que estiver vinculada, que comprove atividade relacionada
com o objeto;

12.5.3. DeclaraSo de visita do local onde seráo executadas as obras/serviços e
fomecimentos, emitida pela própria licitante, nos termos do subitem 8.0.
deste TR, assinada pelo(s) o(s) Responsável(is) Técnico(s) ou
Representante Legal ou declaração de que tomou conhecimento das
reais condiçôes de execução dos serviços, bem como coletaram
informa$es de todos os dados e elementos necessários à perfeita
elaboraçâo da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as
garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo
licitatorio.

i2.5.4. Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido(s)
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que @mprovem que
a licitante tenha executado serviços de obras compatíveis ou obras
similares de porte e complexidade ao objeto desta licitação, executadas
com técnicas construtivas semelhantes ou superiores às requeridas para
execução dos itens relacionados abaixo, com os seguintes quantitativos
mínimos:

ITEM sERVrçO QUANTIDADE

11.02.01
IMPERMEABILIZACAO DE
GEOMEMBRANA (MANTA
TIPO PEAD, E=2MM.

SUPERFICIE
TERMOPLASTICA

COM
LlsA) 28.987,% M'
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12.5.5.

12.5.6.

12.5.7.

12.5.4.1. Será permitido o somatório dos quantitativos estipulados'- '

acima.
DeÍinem-se como obras similares: obras construtivamente afins às de
saneamento básico, especialmente no campo de geotecnia, engenharia
hidráulica (banagens, diques), e sistemas de esgotamento sanitário;
Definem-se como obras de porte e complexidade similares àquelas que
apresentam grandezas e características técnicas semelhantes às
descritas no Projeto Executivo - Anexos, parte integrante destes Termos
de Referência; /
Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na
data da entrega da proposta, engenheiro civil, detentor de atestado de
responsabilidade tâ:nica, e devidamente registrado no CREA,
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico CAT,
expedida por este Conselho, que comprove ter o profissional executado
serviço relativo à obra de sistema integrado de resíduos sólidos urbanos,
ou obras similares, com os seguintes quantitativos mínimos:

ITEM sERvrço

11.O2.O1
IMPERMEABILIZACAO DE SUPERFICIE COM GEOMEMBRANA
(MANTATERMOPLASTICA LISA) TIPO PEAD, E=2MM.

12.5.8. Para a participação no LOTE 02; RECUPERAçÃO DA Ánea
DEGRADADA CONFORME PRAD, as empresas interessadas deverão
apresentar a documentação relativa a qualiÍicação técnica conforme
abaixo:

12.5.9. lnscrição ou registro da licitante (pessoa jurídica) junto ao CREA -
Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura e Agronomia competente
da região a que estiver vinculada, que comprove atividade relacionada
com o objeto;

12.5.10. DeclaraSo de visita do local onde serão executadas as obras/serviços
e fornecimentos, emitida pela propria licitante, nos termos do subitem
8.0. deste TR, assinada pelo(s) o(s) Responsável(is) Técnico(s) ou
Representante Legal ou declaração de que tomou conhecimento das
reais condíções de execução dos serviços, bem como coletaram
informaçôes de todos os dados e elementos necessários à perfeita
elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as
garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo
iicítatório.

12.5.11. Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido(s)
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem
que a licitante tenha executado serviços de obras compatíveis ou obras
similares de porte e complexidade ao objeto desta licitação, executadas
com técnicas construtivas semelhantes ou superiores às requeridas
para execução dos itens relacionados abaixo, com os seguintes
quantitativos mínimos:

Ateno Mecanizado, com camada de 0,50 m de espessurade argila sobre os resíduos (117.637,60 nr,). 17.645,64 M"

Lrcos'
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Comprgendendo: carga, transporte e captacáo
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12.5.11.1. SeÉ permilido o somatório dos quantitativos estipulados
aclma.

12.5.12. Definem-se como obras similares: obras construtivamente afins às
de saneamento básico, especialmente no campo de geotecnia,
engenharia hidÉulica (banagens, diques), e sistemas de esgotamento
sanitário;

12.5.13. Definem-se como obras de porte e complexidade similares àquelas
quê apresentam grandezas e características técnicas semelhantes às
descritas no Projeto Executivo - Anexos, parte integrante destes Termos
de Referência;

12.5.14. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente,
na data da entrega da proposta, engenheiro Sanitarista e/ou ambiental,
detentor de atestado de responsabilidade técnica, e devidamente
registrado no GREA, a@mpanhado da respectiva Certidão de Acervo
Técnico - CAT, expedida por este Conselho, que comprove ter o
proÍissíonal executado serviço relativo à obra de sistema integrado de
resíduos sólidos urbanos, ou obras similares, com os seguintes

mínimos:

Ateno Mecanizado, com camada de 0,50 m de espessura de argila sobre os
resíduos 17.637 ê
Aplicação de adubo em solo, compreendendo a total d aterro
mecanizado com 17.637

iaE{
..Ér{!brjJÊ.
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12.5.15. Entend+se, para fins destes Termos de Reêrência, como
pertencente ao quadro permanente:

a. O empregado;
b. O sócio;
c. O detentor de contrato de prestaÉo de serviço.
d. Comprovação de disponibilidade futura do profissional com anuência

do mesmo.
e. A licitante deverá comprovar o vinculo através da juntada de copia de:

ficha ou livro de registro de empregado ou carteira de trabalho do
profissional, que comprove a condiso de pertencente ao quadro da
licitante, do contrato social, que demonstre a condição de socio do
profissional, ou do contrato de presta$o de serviço, celebrado de
acordo ?t a legislaSo civil comum ou aindà declaração de
contratação futura com anuência do profissional.

f. Quando se tratar de dirigente ou sócio da lícitante tal comprovação
será através do ato constitutivo da mesma.

g. Caso o vinculo conste nas certidões de registro do CREA em nome da
empresa e do profissional fieará dispensado de apresentar os
documentos listados nas letras e e f.

h. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um
mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de

"L*qq
(: ilL

49.o2
Aplicação de adubo em solo, compreendendo a área total
d ateno mecanizado com argila (117.637,60 m2).

35.291,28M"

ITEM

09.01

09.02
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qualificação técnica, ambas serão inabilitadas, não cabendo qualquei',;r=i*-
-.---' 1,_ ,::,'alegação ou recurso.

13. DA PROPOSTA DE PREçOS
13.1. A pROposTA DE REÇOS, exigida neste Termo de Referência e seus

Anexos, deverão ser apresentados no idioma Português em 1 (uma) via, em 1

(um) ENVELOPE opaco e lacrado, em separado, contendo as seguintes

indicações no seu anverso:

coMlssÃo PERMANENTE DE LlClrAçÃo
ENVELOPE No 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
CONCORRÊNCH PUBLICA NO XX)U2O2O

RjqZAO SOCIAL DA LICITANTE
CNPJ NO

13.2. Todas as folhas da proposta deverão estar encadernadas, rubricadas pelo

representante legal da Licitante e numeradas sequencialmente, da primeira

à última folha, de modo a refletir o seu número exato.
13.3. A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas

folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da
COMISSÃO técnica de julgamento.

't3.4. O ENVELOPE - PROPOSTA DE PREçOS deverá conter o elemento a
seguir relacionado:
a. O preço total da proposta em algarismo e por extenso;
b. Orçamento analítico com preços unitários, assinados nas últimas folhas

e rubricados nas demais, conforme Anexo constante no Termo de
Referência;

c. Composição de custo unitário dos serviços;
d. Quadro de composição do BDI aplicando aos preços da Obra;
e. Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do LDI (BDl),

nem tampou@ a planilha de custo direto;
f. Os itens: AdministraSo Local, lnstalaçâo de Canteiro e Acampamento,

Mobilizaçâo e Desmobilização, devem constar na planilha orçamentária
e nâo no LDI (BDl).

g. Planilha de Encargos Sociais conforme modelo apresentado no Anexo
a este termo de referência;

i 3.5. As licitantes deverão apresentar a proposta em mídia eletrônica (CD-ROM),
formato XLS "Excel' e em conformidade com a proposta impressa. A
ausência da proposta em mídia, bem como as divergências entre as
propostas em mídia e escrita, não implicará na desclassificação da empresa,
devendo o pregoeiro solicitar que o licitante promova as devidas coneções
durante a sessão.

136. A Licitante deverá considerar incluída nos preços propostos todas as
despesas, inclusive aquelas relativas a taxas. tributos, encargos sociais, que
possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços.

13.7. A Licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão
de obra, materiais, tecnologias e matérias prímas existentes no local da
execução das obras/serviços, desde que não se produzam prejuízos à

ô&.ScO
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eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orça
estimado para a contratação.

13,8. E de inteire responsabiltdâde da Licitante, obter dos órgãos
informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer
natureza devidas para o fomecimento, objeto desta licitação, nos mercados
intemo e/ou extemo, não se admitindo alegação de desconhecimento de
incidência tributária, ou outras correlatas.

i3.9. Na PROPOSTA DE PREÇOS, a Licitante deverá utilizar 2 (duas) casas
decimais.

13.10. As Propostas de Preços que não atenderem às condições deste Termo de
Referência, que oferecerem altemativas de ofertas e cotações, bem como
vantagens nela não previstas ou preços unitários e/ou global superiores ao
limite estabelecido, tendo-se como limite estabelecido o orçamento estimado
da obra ou ainda, preços unitários e/ou global manifestamente inexequíveis,
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua
viabilidade através de documentaSo que comprove que os custos dos
insumos são coerentes com os de mercado e que os epeficientes de
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem
como aqueles que não atenderem ao Artigo 44, § 30, da Lei no. 8.666/1993,
serão desclassificadas. DeveÉ ser observado o disposto no Artigo 48 da Lei
no. 8.666/1993, em especial o seu § 10 para apuração de preços unitários ou
global inexequíveis.

14. CR|TÉR|O§ DE JULGAmENTO DA PROPOSTA DE PREçOS
14.1. No julgamento levar-se-ão êm conta, no interesse do serviço público as

condiçôes de Menor Preço Por Lote, como disposto no art. 45, § 10, inciso l,
da Lei n.o 8.666/93.

i4.2- Nâo se considerará qualquer oferta de vantagem náo prevista no Edital
inclusive financiamento subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou
vantagem baseada na oferta dos demais licitantes,14.3. A CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS, CONfOTME
Anexos, destes Termos de Referência, contendo o valor glóOat em Reais,
para a execução das Obras e serviços, objeto destes Termõs de Referência,
que deverá constituir-se no primeiro documento da proposta.

14-4- Planilhas de Preços devidamente preenchidas, com clareza e sem rasuras,
conforme Anexos, destes Termos de Referência.

14.5- Para efeito de preenchimento das Planilhas de Preços, a Licitante deverá
cbservar a planilha orçamentária em anexo a este Teimo de Referência além
de atender os seguintes requisitos:
a. Não poderá cotar preço global superior ao orçamento previamente

estimado pela SINFRA, ou inexequível, ressalvad-o o disposto no item
14.30 deste Termos de Rebrência.

b' As Planílhas .de Preços deverão contemplar todos os serviços que
comp9gm o objeto destes Termos de Referência, observando todas'as
descrições, características técnicas e demais r""or"nàãço"r constantes
das Especificaçôes Técnicas e Projeto Executivo, Anexos destes Termos
de Referência. \: -'
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SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS pÚsLrCOS
c. Não poderão ser apresentados preços diferenciados para um

serviço no caso da existência de BDI's diferenciados, os preços deverão
ser @rrespondentes aos respectivos serviços.

d. A empresa que não apresentar preços para a totalidade dos serviços
previstos nas Planilhas de Preços será convidada a conigir a sua
proposta.

e. A Licitante deverá apresentar COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITARIOS,
podendo utilizar os anexos, destes Termos de Referência, para todos os
itens das obras descritos nas Planilhas, inclusive os itens referentes à
Mobilização de Pessoal e Equipamentos, Manutenção de Acampamentos
e Canteiro de Serviços, Administração Local da Obra, Desmobilização de
Pessoal e Equipamentos, bem como deverá preencher ainda formulários
para demonstração da Taxa de BDI e Taxa de Encargos Sociais,
conforme Anexos, destes Termos de Referência.

f. No preenchimento do Detalhamento de BDl, a Licitante deverá considerar
todos os impostos e taxas conforme previsto na legislação vigente,
considerando, portanto, sua inclusão no preço final de venda dos Serviços
Complementares para Conclusão do objeto desta licitação.

g. A Licitante deverá apresentar por meio magnético (CD-ROM - contendo
os arquivos em Excel, sem proteção) as Planilhas de Preços com os
diversos insumos, utilizados em suas composições de preços, tais como,
custos horários de equipamentos, de mão de obra e custos unitários de
materiais.

h. Os custos referentes aos serviços de Administração Local não poderão
ser considerados como despesas indiretas e, portanto, não deverão
constar do BDl. A Licitante deverá apresentar um montante global
específico na Planilha de Preços, onde deverão estar contemplados os
itens transporte de pessoal, mão de obra, ferramentas, medicina e
segurança do trabalho, seguros, alimentação do pessoal, veículos e
equipamentos, outros materiais diversos, controle tecnológico,
comunicaÉo e energia, etc., devendo observar os quantitativos mínimos
necessários ao atendimento do escopo destes Termos de Referência.i. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos, despesas
com seguros, transporte interno e externo de pessoal e materíais, carga,
transporte e descarga de materiais, mão de obra, leis sociais,
alimentação, veículos, fenamentas e quaisquer demais encargos que
incidam sobre os projetos e obras, objeto destes Termos de Reierência.
No caso de qualquer omissão, considerar-se-á incluso nos preços
ofertados.

k.

A Licitante deverá apresentar cronograma financeiro, conforme Anexos,
atendendo às exigências destes Termos de Referência, como primeira
estimativa de evento dos serviços objeto desta licitação. Com base nesse
cronograma de licitação, será ajustado um cronogràma de execução de
aco.rdo com a_programação física e financeira existente por ocasião da
assinatura do Contrato ou de outro documento hábil.
os cronogramas deverão detalhar as principais atividades a serem
desenvolvidas no transconer dos serviços a serem contratados, conforme
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14.6.

14.7.

14.8.

14.9.

14.10.

14.11.

14.12.

14.13.

14.14.
14.15.

14.16.

14.17.

14.18.

14.19.

14.20.

14.21.

14.22.

14.23.

pt

ESTADO DO ]IIARANHÃO
PREFEITURA HUNICIPAL DE IMPERATRIZ

sEcRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E sERvrços púalrcos
Anexos, mencionado, identificando a vinculação das atividades a
desenvolvidas, seus prazos e valores.
O eronograma físim-financeiro estará, também, sujeito a ajustes, em
função de motivos de interesse da SINFRA, desde que devidamente
autuado em processo, contemporâneo à sua ocorrência (Art. 57 da Lei
8.666/e3).

Os prazos constantes acima poderão ser pronogados nos casos previstos
no Aú. 57, §1o, e lncisos, da Lei 8.666/93.
Em caso de discrepâncias dos valores ofertados nos documentos elencados
no item 16.3 a COMISSAO procederá às coneções da seguinte forma:
Entre o prego global das PLANILHAS DE QUANTIDADES E PREÇOS, para
a CARTA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO prevalecerá
o primeiro.
Entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por
extenso.
No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade
correspondente, o produto será retificado, mantendo-se inalterado o preço
unitário e a quantidade.
No caso de eno de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas
as parcelas.
O preço total da PROPOSTA DE PREÇOS será ajustado pela COMISSÃO,
em conformidade com os procedimentos enumerados nos itens precedentes
para correção de eÍros. O valor resultante consistirá no preço corrigido
global da PROPOSTA DE PREÇOS.
A COMISSÃO, reservadamenté, verificará a conformidade do preço global
cia proposta mais vantajosa em relação ao orçamento previamente estimado
para a contratação, sua adequação com os requisitos do instrumento
convocatório, promovendo a desclassíficação, mediante decisão motivada,
daquela que:
Contenha vícios insanáveis
Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento
convocatório.
Apresente preços manifestamente inexequíveis ou permaneça acima do
orçamento estimado para a contratação.
Não tenha sua exeguibilidade demonstrada, quando exigido pela
administração pública.
Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do
instru mento convocatorio, desde que insanável.
Apresentar qualquer oferta de vantagem baseada em proposta das demais
Licitantes ou de qualquer outra natureza, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.
As propostas quenão estejam em conbrmidade com os requisitos previstos
nestes termos de Referência.
Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a
]!-70 (setenta por cento) do menor dos seguintes varores:
Média aritmética dos valores das propostãs superiores a 50% (cinquenta por
cento) do valor do oçamento estimado pela SINFRA.
A proposta aceita deverá @nter, ainda: \____
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14.24. Prazo de validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da

sua apresentação.
Declaração êxpressâ de estarem ineluídos no preço cotado todos os
impostos, taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas,
diretas e indiretas, incidentes sobre o objeto desta CONCORRÊNCH, nada
mais sendo {ícito pleitear a esse título.
Razão social, o CNPJ, a referência ao número do edital de
CONCORRÊNCA, na forma presencial, dia e hora de abertura, o endereço
completo, bem como o número de sua conta corrente, o nome do banco e a
respectiva agência onde deseja receber seus créditos.
Meios de comunicação disponíveis para contato, como por exemplo:
telefone, fac-símile e e-mail.
A COMISSÃO Oe Licitação promoverá diligência de forma a conferir a
Licitante à oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta.
Se houver indícios de inexequibilidade da PROPOSTA DE PREÇO, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser
efetuada diligência, para efeito de comprovação de sua exequibilidade,
podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:
Na hipótese de que trata o item 14.5 letra a, a Licitante deverá demonstrar
que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no
que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade
adotados nas composiçôes de custos unitários.
A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e
instalações a serem fornecidos pela Lícitante em. relação aos quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia
esteja expressa na proposta.
A Economicidade da proposta será aferida com base nos custos globais.
o valor global da proposta não poderá superar o orçamento esúmado pela
administração pública com base nos parâmetros pnrvistos no ss 3o, 4o ou 60
do art. 8o da Lei no 12.462, de2011.
Em situações especiais, devidamente comprovadas pela Licitante em
relatório técnico circunstanciado, desde que aprovado pela coMlssÃo, os
valores das etapas do cronograma físico-financeiro poderão exceder o limite
eonstante do orçamento estimado em relação aos itens materialmente
relevantes.

''4-35. os relatorios técnicos circunstanciados deverão ser feitos em duas partes,
de modo a contemplar tanto o desdobramento dos custos unitários (diretos)
quanto o das taxas de Bonificação e Despesas I ndiretas (BDl) em relação
ao§ re§pectivos valores e§tabeleÇidos no orçamentCI-ba§e

14.36. No cálculo do valor da proposta, poderão ser utilizados custos unitários
diferentes daqueles previstos nos §§ 30, 40 ou 60 do art. go da Lei no 12.462,de 2011, desde que o valor global da proposta e o valor de cada etapa
prevista no cronograma financeiro seja igual ou inferior ao valor calcu lado apartír do sistema de referência uti lizado

'4.37. Caso o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista nocronograma financeiro permaneçam acima do orçamento base elaboradopela SINFRA, e o relatorio técnico circunstanciado não acatado pela
haverá negociação com a Licitante para

ktiv

i j.''

14.25.

14.26.

14.27.

14.28.

14.29.

14.30.

14.31.

14.32.
14.33.

14.U.

COMISSÃO,
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unitários aos preços coÍrespondentes do orçamento-base e
SINFRA, ajustando deste modo tamtÉm o valor global da proposta,
pene de desclassificação.
Serão convocadas as Licitantes subsequentes em ordem de classificaÉo,
quando o preço do primeiro @locado, for desclassificado por sua proposta
permanecer acima do valor do orçamento previamente estimado.
Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos
estabelecidos nestes Termos de Reêrência e seus Anexos, a Proposta será
desclassificada.
Na análise da PROPOSTA DE PREÇOS será verificado o atendimento a
todas as especificações e condições, estabelecidas nestes Termos de
Referência ê sêus Anexos.
Para o julgamento das propostas, o Presidente da COMISSÃO poderá
utilizar-se de assessoramento técnico específico na área de competência
cabível, através de parecer que integrará o proeesso.
A diferença percentual entre o valor global do Contrato e o obtido a partir dos
custos unitários do orçamento estimado pela SINfRA não poderá ser
reduzida, em favor do contratado, êffi deconência de aditamentos
contratuais que modiftquem a composição orçamentária.
Encenado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem
de classificação das propostas.
Sendo aceita a proposta mais bem classificada apos o julgamento da
PROPOSTA DE PREÇOS será verificado o atendimento das condições
habilitatórias pela Licitante que a tiver íormulado, mediante apresentação
dos DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO de acordo com as exigências
estabelecidas no item 14 destes Termos de Referência.
Caso a mais bem classificada não atenda as condições habilitatorias será
solicitada a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO da
segunda melhor classificada, e assim por diante, Até se alcançar a proposta
válida.

,FITPílTÊ-*.rfi

14.38.

14.39.

14.40.

14.41.

14.42.

14.43.

14.44.

14.45.

i5. REGIME DE CONTRATAçÃO.
15.1 . O regime de contratação a ser adotado nesse processo licitatório é de

empreitada por preço por lote.

16. REAJUSTAMENTO
16.1. Os preços permanecerão válidos por um período de um ano, contados da

data de apresentaçáo da proposta. Após este pÍazo serão reajustados
aplicando-se a seguinte fórmula (desde que todos os índices tenham a
mesma data base):

R=V N1 (Ti-To)/To+N2.(Ei-Eo)/Eo+N3.(CAi-CAo)/CAo+N4.(MPi-MPo)/Mpo+NS.(Fi-
Fo)/Fo+N6. (MOi-MOo)/MOo+N7. (MEi-M Eo)/MEo.
Onde:
R - valor do reajustamento
V - valor a ser reajustado
N1 - percentual de ponderação de serviços de Tenaplenagem
serviços a executar.

frente à totalidade dos

. rauklia Lima da
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C,

q: íJ t-
N2 - percentual de ponderação de serviços de Edificações frente à totalidade dos
serviços a executar.
N3 - percentual de ponderação de serviços de Concreto Armado fente à totalidade dos
serviços a executar.
\rá - oercentual de ponderação de serviços de Materiais Plásticos frente à totalidade
ces serviços a executar.
Ni5 - percentual de ponderação de serviços de Feno, aço e derivados frente à
tctaiidacje dos serviços a executar.
;ê - percentual de ponderação de serviços de Mão-de-obra especializada frente à

tctalidade dos serviços a executar.
N7 - percentual de ponderação de serviços de Máquinas e equipamentos industríais
frente à totalidade dos serviços a executar
Ti - Refere-se à coluna 38 da FGV- Tenaplenagem, cod. 40157956, @írespondente
ao nnês de aniversário da proposta.
To - Refere-se à coluna 38 da FGV - Tenaplenagem, cod. 4O157956, coÍrespondente
a cjata de apresentação da proposta.
E; Refere-se à coluna 35 da FGV Edificações Total, cod. AO159428,
correspondente ao mês de aniversário da proposta.
Eo Refere-se à coluna 35 da FGV - Edificações Total, ffi. AO 159428,
conespondente a data de apresentação da proposta.
CAi - Refere-se à coluna 5 da FGV - Obras Hidroelétricas - Concreto Armado, ód.
AO160116, correspondente ao mês de aniversário da proposta.
CAo - Refere-se à coluna 5 da FGV - Obras Hidroelétricas - Concreto Armado, cod.
,{O160116, correspondente à data de apresentação da proposta.
tu1Pi - Refere-se à coluna 56 da FGV - Química materiais Plásticos, ód.AO160752,
ccrrespondente ao mês de aniversário da proposta.
lvÍPo - Refere-se à coluna 56 da FGV - Química materiais Plásticos, cod. AO160752,
§cri'espondente à data de apresentação da proposta.
=i - Refere-se a divulgação da FGV de ódigo A1006823 - Feno, aço e derivados,
correspondente ao mês de aniversário da proposta.
Fo - Refere-se a divulgação da FGV de ódigo A1006823 - Feno, aço e derivados,
correspondente à data de apresentaçâo da proposta.
MOi - Refere-se a coluna 13 da FGV Mão-de-obra Especializada, cód. AOlSggg6,
ccrrespondente ao mês de aniversário da proposta.
'iCc - Refere-se a coluna 13 da FGV Mão-de-obra Especializada, ód. A0149gg6,
ccri-espondente à data de apresentação da proposta.
I'd=i - Refere-se a coluna 36 da FGV Máquinas e equipamentos industriais, cód.4o160558, corespondente ao mês de aniversário da proposta
MEo - Refere-se a coluna 36 da FGV Máquinas e equipamentos industriais, cód.4o160558, @nespondente à sata de apreseniação da proposta.
I 7. RECURSOS ORçAI$ENTÁRIOS.

17 '1' As despesas com a execução dos serviços conerão à conta abaixo:
Unidade

menÉria
Natureza

, Flcha

19

"8

N

w

15.512.0064. 1152 - ConstruSo do Aterro Sanitário;

Obras44. 590 1 ê
818
024 Convên ro

Fonte de Recurso
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SECRETARTA DE rNFRÂESTRUTURA E SERVIçOS
í8. FTSCALTZAçÃO {;l}L.,,'

18.1. A coordenação do contmto, bem como a Fiscalização da execução da obra
será realizada pela SINFRA. por técnicos designados na forma do Art.o 67,
da Lei 8.666/93, e quem compete verificar se a Licitante vencedora está
executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o
integram.

18.2. A Fiscalização deveÉ verificar, periodicamente, no deconer da execução do
contrato, se a Licitante vencedora mantém, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaÉo
exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SlCAFl, CADIN ou
certidões co m probatorias.

18.3. A Fiscaliza$o terá poderes para agir e decídir perante a Contratada,
inclusive rejeitando serviços gue estiverem em desacordo com o Contrato,
com as Normas Técnicas da ABNT e 6m a melhor técnica consagrada pelo
uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e Íacilitar o acesso da
Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários
ao desempenho de sua missão.

18.4. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não
esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento
do fato à SINFRA, responsável pela execu$o do contrato.

18.5. Cabe à Fiscalização verificar a oconência de fatos para os quais haja sido
estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscaliza$o informará ao setor
competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos
necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

-18.6. Das decisões da Fiscalização poderá a Contratada recorrer ao responsável
pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da
respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na
forma prevista na respec,tiva cláusula.

',8.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a
Contratada da integral responsabilidade pela execução do objeto deste
contrato.

18.8. Fica assegurado aos técnicos da STNFRA o direito de, a seu exclusivo
critério, acompanhar, fiscalizar e participar, tctal ou parcialmente,
diretamente ou através de terceiros, da execuSo dos serviços prestados
cela licitante vencedora, com livre acesso ao local de trabalho para'obtenção
de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução áos
serviços.

18.9. A Fiscalização terá poderes para agír e decidir perante a Contratada,
inclusive intenompendo ou rejeitando os serviços que estiverem em
desacordo com o Contrato, corn as Normas Técnicas da ABNT e com a
melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a
assegurar e facilitar o a@sso da FiscalizaÉo, aos serviços, e a todos os
elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

i 8.10. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não
esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento
do fato à SINFRA, responsável pela execução do contrato.1,8.i1. Cabe à Fiscal ização verificar a oconência de fatos para os quais haja sido

lizago rá ao setor
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competente quanto ao fato, instruindo o seu

18.12.

18.13.

18.14.

necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.
Das decisôes da Fiscalização, @erá a Contratada reconer ao responsável
pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, da
respec-tiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na

forma prevista na respectiva cláusula.
A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização náo eximirá a

Contratada da integral responsabilidade pela execuÉo do objeto deste
contrato.
Com fundamento nos arts. 54, § 1o, in Íine, e 55, inciso Xl, da Lei no

8.666/1993, a SINFRA, por meio do fiscal designado, terá poderes para

fiscalizar periodicamente o efetivo pagamento dos valores salariais lançados
na proposta contratada, mediante a verificação das folhas de pagamento

referentes aos meses de realização dos serviços, de copias das carteiras de
trabalho dos empregados, dos recibos e dos respeCtivoS documentos
bancários, entre outros meios de fiscalização cabíveis, conforme o Acordão
112512009 - Plenário do TCU.

1S. RECEBIilENTO DEFINITM DOS SERVIçOS.
19.i. Concluídos os serviços, a Contratada solicitará à SINFRA, através da

Fiscalização, o seu recebimento provisorio que deverá ocorer no prazo de
15 (quinze) dias da data da solicitação.

19.2. A SINFRA terá até 90 (noventa) dias para, através de Comissão, verificar a
adequação dos serviços recebidos com as condições contratadas, emitirem
parecer conclusivo e submeter a aproveção da autoridade competente.

19.3. Na hipotese da necessidade de coneção, será estabelecido um prazo para
que a Contratada, às suas êxpensas, complemente ou refaça os serviços
rejeitados. Aceito e aprovado o serviÇo, a SINFRA emitirá o Termo de
Recebimento Deftnitivo dos Serviços quê deverá ser assinado por
representante autorizado da Contratada, possibilitando a liberação da
cau$o contratual.

't9.4. O Termo de Encenamento Físico do contrato está condicionado à emissão
de Laudo Técnico pela SINFRA sobre todos os serviços executados.

19.5. A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento
apos emissão do Tenno de Encenamento Físico do Contrato, que deverá
ser anexado ao processo de liberação e pagamento.

20. oBRTGAçÕE§ DA CONTRATADA
24.1. Deverá ser colocado à disposiSo da Fiscalizaúo da SINFRA, um escritorio

no canteiro de obras com mesa, cadeira, armário, computador com
periféricos, acesso à internet (quando for possível), hardware atual e
softwares, e materiais de escritório necessários à operação dos
equipamentos e desempenho das atividades pelo período correspondente
ao da execução dos serviços, sendo que ao final das obras todos os
materiais e equipamentos serão devolvidos à contratada.

2a.2. Deverão ser disponibilizados para a equipe da FiscalizaÉo da SINFRA, com
vistas ao atendimento das necessidades da obra, os equipamentos para
laboratório de controle tecnológico de geotecnia, inclusive manutenSo e
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ESTADO DO }IARANHÃO
PREFEITURA HUNTCIPAL DE IM PERATRIZ

sEcRETARTA DE TNFRAEsTRUTURA E sERvrços púsLrcos
pessoal de apoio para controle de qualidade dos materiais e serviços
deste Termo de RefeÉncia.
Todas as despesâs eom o fomecimento dos equipamentos de topograÍia.
dos laboratórios de controle tecnologico de geotecnia, inclusive manutenção
e pessoal de apoio, deverão estar contempladas na proposta no preço
estabelecido para a instalação e manutenção do canteiro de obras, sendo
que ao final das obras todos os equipamentos serão devolvidos à
Contratada.
A licitante vencedora deverá apresentar à SINFRA, antes do início dos
trabalhos, os seguintes documentos:
a. "layout' do Canteiro de Obras e identificação da área para construção do

mesmo.
b. Plano de Trabalho a ser aprovado peia Fiscalizaçáo da SINFRA.
c. Cronograma físico - financeiro detalhado e adequado ao Plano de

Trabalho.
d. Relação dos serviços especializados que serão subcontratados.
e. Autorização dos orgãos competentes para escava$o/desmonte de rocha

com uso de explosivos.
A CONTRATADA ao requerer aúorização para subcontratação de parte dos
serviços, deverá @mprovar perante a SINFRA a regularidade jurídico/fiscal
e trabalhista de sua subcontmtada, respondendo, solidariamente com esta,
pelo inadimplemento destas quando relacionadas com o objeto do contrato,
e que entre seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios não constam
funcionários, empregados ou ocupantes de cargo ou função gratificada na
SINFRA;
Manter no local da obra durante todo o período de execução em regime
permanente no mínimo um técnicp de segurança do trabalho, portador de
comprovação de registro profissional expedido pelo Ministério do Trabalho e
Emprego e caso necessário disponibilizar outros técnicos conforme disposto
na NR 4.
Atendimento às condicionantes ambientais necessárias à obtenção das
Licenças do Empreendimento, emitidas pelo orgão competente, relativas a
execução das obras;
Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsável Técnico e
coordenador dos trabalhos, nos escritórios da CONTRATANTE.
Providenciar junto ao CREA as Anotaçôes de Responsabilidade Técnica -ART's referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos
termos da Lei no 6.496f/7.
Disponibilizat pera a equipe da Fiscaliza@o cta SINFRA, com vistas ao
atendimento das necesidades da obra, os equipamentos para laboratório
de controle tecnológico de concreto e atenos, inclusive manutenção e
pessoal de apoio para controle de qualidade dos materiais e serviços o-O.letos
destes Termos de Referência, os quais serão devolvidos à licitante
vencedora ao final da execução das obras/serviços.

2A.11. Todas as despesas para a realização dos serviços de controle tecnológico e
medições, tais como os equipamentos de topografia, dos laboratórios de
controle tecnologico de geotécnia e concreto inclusive manutençâo e

contem na proposta no

ãng' Civil CRÊA 6566,0-hÂ
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20.3.

24.4.

20.5.

20.6.

20.7.

20.8.

20.9.

20.10
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PREFEITURA TTIUilICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS pÚs

preço estabelecido para a instalação e manutenção do canteiro de
sendo que ao final das obras todos os equipamentos serão devolvidos à
contratada.

2A12. A CONTRATADA deverá, Sempre que necessário, comunicar-se
formalmente com a SINFRA.

z}.fi. Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte intemo e externo do
pessoal e dos insumos até o local das obras/serviços e fomecimentos.

20.14. Utilização de pessoal experiente, bem como de equipamentos, ferramentas

e instrumentos adequados para a boa execução das obras/serviços e
fomecimentos.

20.15. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas,

construções, instala$es elétricas, cercas, equipamentos, etc., bem como
por aqueles que vier causar à SINFRA e a terceiros, existentes no local ou

decorrentes da execução das obraVserviços e fornecimentos objeto desta
licitação.

ZA.$. Exercer a vigilância e proteção de todos os materiais e equipamentos no
local das obras/serviços e fomecimentos.

zA.fi. Colocar tantas frentes de serviços quantas forem necessárias (mediante
anuência prévia da Fiscaliza§o), para possibilitar a perfeita execução das
obras/serviços e fomecimentos no pÍazo contratual.

20.18. Responsabilizar-se pelo fomecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer
vinculação empregatícia com a SINFRA, bem como todo o material
necessário à execução dos serviços objeto do contrato.

20.19. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à
legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer
encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais,
exclusivamente, coneÉo por sua conta, inclusive o registro do serviço
contratado junto ao CREA do local de execução das obras e serviços.

20.20. Todos os acessos necessários para permitir à chegada dos equipamentos e
materiais no local de execução dos serviços deverão ser previstos, 

.

avaliando-se todas as suas dificuldades, pois os custos deconentes de
qualquer serviço para melhoria destes acessos correrão por conta da
Contratada.

2i.2'i. A contratada deverá manter um Preposto, aceito pela SINFRA, no local do
serviço, para representá-la na execução do objeto contratado (Arto 68 da Lei
8.666/93).

2a.22. Responsabilizar-se, desde o início das obras até o encenamento do
contrato, pelo pagamento integral das despesas do canteiro referentes a
água, energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer outros tributos que
venham a ser cobrados.

24.23. No momento da desmobilização, para liberação da ultima fatura, faz-se
necessária a apresentação da certidão de quitação de débitos, referente às
despesas com água, energia, telefone, taxas, impostos e quaisquer outros
tributos que venham a ser cobrados.

24.24. Promover a substituição dos profissionais integrantes da equipe técnica
somente quando caracterizada a superveniência das situa@es de caso
fortuito ou força maior, sendo que a substituição deverá ser feita por

.;iihlin
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20.25.

20.26

20.27

24.28

20.29.

20,30.

24.31

20.32

20.33

ESTADO DO ÍIIARATT
PREFEITURA IIUNICIPAL DE

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
profissional de perfil técnico equivalente
autorização da SINFRA.
A contratada responsabilizar-sê por todos e quaisquer danos causados às
estruturas, construçõês, instalações elétricas, cercas, equipamentos, etc.,
bem como por aqueles que vier causar à SINFRA e a terceiros, existentes
no local ou decorrentes da execução das obras/servíços e fornecimentos
objeto deste Termo de Referência.
Durante a execução dos serviços e obras, caberá à empresa contratada as
seguintes medidas:
lnstalar e manter nos canteiros de obras 1 (uma) placa de identificação da
obra, com as seguintes informações: nome da empresa (contratada), RT
pela obra com a respectiva ART, no do Contrato e contratante (SINFRA),
conforme Lei no 5.19411966 e Resolução CONFEA no 19811971;
A placa de identificação das obras e serviços deve ser no padrão definido
pela SINFRA e em local por ela indicado, cujo modelo encontra-se na
publicaçâo lnstruçôes para a Preparação de Placas de Obras Públicas,
anexas aos TR, independente das exigidas pelos órgãos de Íiscaliza$o de
classe - em Anexos;
Obter junto à Prefeitura Municipal correspondente o alvará de construção e,
se necessário, o alvará de demolição, na furma das disposiçôes em vigor;
Manter no local das obraíserviços um Diário de Ocorrências, no qual serão
feitas anotaçôes diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade
dos materiais, mão-de{bra, etc, como também reclamações, advertências e
principalmente problemas de ordem técnica que requeiram soluçâo por uma
das partes. Este diário, devidamente rubricado pela Fiscalizafio e pela
Contratada em todas as vias, ficaÉ em poder da Contratante apos a
conclusão das obras/serviços;
obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantia
â salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de
serviços;
Responder financeiramente, sem prejuízo de medidas oúras que possam
ser adotadas por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou
terceiros, em razão da execução das obras/serviços; e
Fazer com que os componentes da equípe de mão-de-obra operacional
(operários) exerçam as suas atividades, devidamente uniformizados, em
padrão único (farda) e fazendo uso dos equipamentos de segurança
requeridos para as atividades desenvolvidas, em observância à legislação
pertinente.

!
HÃo i:_IMPERATRIZ ._ - \i,\ __-,''
sERvIços PÚBLIcos ' .*:1,'-'r-;.
ou superior e mediante prévÍã--

2a 34. Na execução dos serviços e obras de construSo objeto da presente
licitaçâo a contratada deverá atender às seguintes normas e práticas
complementares:

?9 35 Projetos, Normas Complementares e demais EspecificaçÕes Técnicas;
20.36. Codigos, leis, decretos, portarias e normas federais, esíaduais e municipais,

inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, e as normas
técnicas da STNFRA;

20.37. lnstruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA; e

23
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ESTADO DO TIIARANHÃO
PREFEITURA iIUNICIPAL DE IM PERATRIZ

SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS pÚeLrCOS
20.38. Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente no que diz

respeÍto aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e
seguranç4.

21.OBR|GAÇÕES DA SINFRA
21.1. Exigir da CONTRATADA o ormprimento integral deste Contrato.
21.2. Relatar em tempo hábil, oconências ou circunstancias que possam acarretar

dificuldades no desenvolvimento das obras e serviços em relação a
terceiros.

21.3. Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA,
através de correspondências protocoladas.

21.4. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a
CONTRATADA, determinando as providências necessárias à correção das
falhas observadas.

21.5. Rejeitar todo e qualquer serviço inadequado, incompleto ou não especificado
e estipular prazo para sua retificação.

21.6. Emitir parecer para liberação das faturas, e receber as obras e serviços
contratados.

?.2"D A, LEt ANTTCORRUPçÃO
22J. Na execução do tuturo Contrato é vedado à SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA E SERVIçOS URBANOS - SINFRA e à Contratada
e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele
relacionada;

b. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou pronogações do presente Contrato, sem autorizaçáo em
lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instru mentos contratuais;

c. Criar, de modo fraudulento ou inegular, pessoa jurídica para celebrar o
presente Contrato;

d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente
Contrato; ou

e. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar
quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de
corupção, nos termos da Lei no 12.84612013 (conforme alterada), do
Decreto no 8.42A12015 (conforme alterado), do U.S.
ForeignCoruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer
outras leis ou regulamentos aplicáveis ('Leis Anticorrupçâo'), ainda que
não relacionadas com o presente Contrato.

23. CONDTçÕES GERATS
231. Fica assegurado aos técnicos da SINFRA o direito de acompanhar, fiscalizar

e participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da
execução dos serviços prestados pela contratada, com livre acesso ao local
de trabalho para obtençâo de quaisquer esclarecimentos julgados
necessários à execução dos serviços.

23.2. A SINFRA poderá revogar esta licítação quando nenhumas das ofertas
satisfizerem o objeto da mesma, ou anulá-la quando for evidente que tenha
havido falta de competição e/ou quando caracterizado indício de colusão.
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ESTADO DO ]IIARANHÃO
PREFEITURA TiUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVIçOS pÚ
23.3. Fica garantido à SINFRA, desde que justificado, o direito de, a qua

tempo, desistir da celebraÉo do contrato, escolher a proposta que julgar
conveniente, ou optar pela revogaÇão da licitação, no todo ou anulá-la ê[-,*ç',:_ *-

23.4. O contrato a ser essinedo com â licitante vencedora disciplinará os Gasos "r''Êi'-' 
'

que ocorrerá a sua rescisão, com a consequente perda da caução e, a juízo
da SINFRA, o alijamento da Contratada para com ele transacionar,
independente de aÉo ou interpelação judicial cabível.

23.5. A contratada será responsável por todos os ônus e obrigações con@rnentes
à legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer
encârgos que íncidam sobre os materiais e equipamentos, os quais,
exclusivamente coneráo por sua conta, inclusive o registro do serviço
contratado junto ao CREA do Estado onde a obra está sendo executada. A
publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, no prazo de 20
(vinte) dias após a sua assinatura, será de responsabilidade do Contratante.

23.ô. Este Termo de Referência e seus Anexos Íarão parte integrante do contrato a
ser Íirmado com a licitante vencedora, independente de transi@es.

23.7. Quaisquer dúvidas quanto aos procedimentos para execução de determinado
serviço deverão ser esclarecidas junto à SINFRA da SINFRA. O serviço que
venha a ser condenado pela Fiscalizaçâo deverá ser refeito pela Contratada,
sem quaisquer ônus adicionais para a Contratante.

24. DEMATS DOCUMENTOS (ANE (OS)
24.1. É. parte integrante deste Termo de Referência o CD-ROM contendo os

seguintes documentos:
L MEMORTAL DESCRTTTVO DOS SERVTÇOS;
il. ESPECTFTCAÇÔES rÉCN|CAS
ilt. PLANTLHA ORÇAMENTARTA
M. PrÁNtLHAORÇAMENTAR|AS|NTET|CA
V. CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO
v! QUADRO DE COMPOS|ÇÃO DO BDt- SERVTÇOS
vll QUADRO DE coMPoslÇÃo Do BDr - MATERTAIS E EeulpAMENToSVIII. QUADRO DE COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAISrx coMpostçoEs,DE CUSTOS UN|TAR|OS DE SERVTçOSX" MEMORLA DE CALCULO ESTRUTURAL - OFICINA C.CUEICUI-OXI. MEMORIA DE CÁLCULO DE QUANTITATIVOS
XII. TABEI.A DE AREA - ARRUAMENTOS
xiit. TABETÁ DE CUBAÇÃO DE CORTE E ATERRO
XIV. CURVA ABC
XV REIáTORIO FOTOGRAFICO

lrperatriz (MA),23 de setembro de2O2O.

Franklím L ima da Rocha
Engenheiro Civil
Matricula No 35.1lS0-1

lmperatriz (MA), ,?] a"

Secreíário de

Zrgouizr
Públicos

DESPACHO
Aprovo na forma da lei.
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ESTADO DO iIARANHÃO
PREFEITURA ]IIUNICIPAL DE I]IIPERATRIZ

N"

SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS PÚBLr

LOTE/META 1:

iíVIPLANTAÇÃO DO ATERRO SANTTARTO DE
IMPERATR|ZMA, CONFORME ESpECtFtCAÇOrS DO
PROJETO BASICO.
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PREFEITURA TIIUNTCIPAL DE THPERATRIZ
SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS PÚBLTCOS

OBRA

tMpt ANTAÇÃO DOATERRO SANITARIO DE IMPERATRIZ- MA

LOCAL

RODOV|A:04 KM DA MARGEM ESQUERDA DA BR 010 KM 10

FAZENDA NOSSA SENHORA APARECIDA

IMPERATRIZI MARANHÃO

REláTÓruo DE PROJETO

MEMORIAL DESCRITIVO DO EMPREENDIMENTO

MEMORTAL DESCRTTTVo DOS SERVIÇoS

ESPECIFICAÇÔES TECN ICAS

PI-AN ILHA ORÇAMENTAR lA

PtÁN ILHA ORÇAMENTARIA Sl NTETTCA

CRONOGRAMA FISICGFINANCEIRO

QUADRo DE CoMPOSçÃO D0 BDI- SERV|ÇoS

QUADRO DE CoMPOSçÃO DO BDr- MATER|ATS E EQUIPAMENTOS

QUADRO DE COMPOSçÂo DoS ENCARGoS SoCtAtS

COTAÇÔES DE PREÇOS DE MERCADOS

coMPosrÇÔrs 0e cusros uNtTARtos DE sERVtÇos

MEMORIA DE CALCULO ESTRUTURAL - OFICINA E CUBICULO

MEMORIA DE CALCULO DE QUANTITATIVOS

TABELA DE AREA -ARRUAMENTOS

TABEIÁ DE CUBAÇÃO DE CORTE E ATERRO

CURVAABC

DIMENSIONAMENTO DAS TRINCHEIRAS

RELATÔRO FOTOGRAFICO

PROJETOS

IMPERATRIZIt'ÁA

MARÇo t 202A
\

sEcRErARu DE INFRAESTRUTURÂ E sERvtços úzucos
Rua I s/no - Nova lmperatriz - CEp: ó5.9Cr-1E0
lmperatriz - táA cNpJ: 06.159.455/qII1.16

FRAlIOllr tAÂ 0Â ÊOCtüwww. imperatriz. ma. gov. br 6lG. Ovú CnEr d I 1&ót4S32
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IMPERATRIZ . MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARTA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS pÚeLrCOS

MEMORIAL DESCRITIVO DO EMPREENDIMENTO

OBRA

TMPLANTAÇÃO Or ATERRO SANTTARTO PARA RESíDUOS SÓL|DOS

URBANOS DE ORIGEM DOMICILIAR, DISPOSITIVOS E OBRAS ANEXAS

PREFEITURA MUN ICIPAL DE IMPERATRIZ-MA

LOCAL
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ESTADO DE MARANHÃO
PREFEITURÂ E,lUNICIPAL DE IE4PERATRIZ

SECRETARTA DE INFRAESTRUTUR,A E SERVrçOS pÚAUCOS

i. cARAcrEnrzeçÃo DA oBRA

O Aterro Sanitário de Resíduos Solidos Urbanos (RSU) é uma instalação de des-

tinação final dos resíduos solidos através de sua adequada disposição no soto,

sob controles técnicos e operacionais permanentes, de modo a que nem os re-

síCuos. nem os seus efluentes líquidos e gasosos, venham a causar danos à

saúce pública e/ou meio ambiente.

O empi'eendimento aquicaracterizado está localizado na zona rural do município

ce imperatriz-MA, com área de pastagem consolidada, localizada à 04 km da

margem esquerda da BR-010, a altura do Povoado Lagoa Verde, km 10 sentido

lmperatri/Belém. O acesso rápido ao local destinado ao aterro é feito seguindo

pela BR-010 até o Posto Boa Viagem no Povoado Lagoa Verde, seguindo à es-

uuerda em estrada vicinal até a bifuicação com área da Eletronorte, seguindo à

esquei'cja mais 2,5 km até o local da';az-enda. Distante de lmperatriz aproximados

15 km.

Trata-se de imovel uma Gleba de Terra.s neste município, cjenominada'Fazenda

Nossa Senhora Aparecida", lote 10, i-oteamento l-agoa Verde, Zona Urbana e

Expansão, com área de 76.88.74 ha (setenta e seis hectares, oitenta e oito ares

e setenta e quatro centímetros).

Para o distanciamento de aeródromos, no caso de lmperatriz o município, atra-

vás da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEM-

}'1ARH. realizou uma consulta na INFRAERO no mês de agosto/2O17, verifi-

cando qual a distância mínima a constru$o do aterro sanitário deveria respeitar

do aeroporto de lmperatriz, a resposta veio através do Oficio n" 304/DOP-

AG R Fi2378, Protocolo COMAER n" 670 1 2 .002387 I 20 1 7 -27 em setem brot2} 17,

!nfornnando que a distância deveria ser maior que 10 quilômetros.
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SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS pÚeLrCOS

z. coNSrDEnAçÕESGERATS

A locação dos elementos a construir deverá ser executada rigorosamente de

acordo com as cotas e alinhamentos definidos no projeto.

Cabei'á à Construtora toda a obrigação de proceder necessárias modificaçôes,

demoiições e reposiçôes que ocorram por problemas de locação.

A execução dos serviços obedecerá rigorosamente ao projeto em sua forma,

dimensões, concepção arquitetônica, ao presente memorial.

Se as circunstâncias ou condiçôes locais tornarem, porventura, aconselhável a

substituição de alguns dos materiais e serviços. por outros equivalentes, esta

si-iostrtuição só poderá ser efetuada mediante autorizaSo do responsável téc-

nico da Prefeitura Municipal de lmperatri/MA.

Os serviços serão rigorosamente executados de acordo com os projetos apre-

sentados e as Normas de especificações do presente memorial. Qualquer diver-

gência que se verificar entre os projetos e o presente caderno Técnico deverá

ser esclarecida pelo projetista.

As ncrmas aprovadas, as recomendações, as especificações, os métodos de

snsaic, os padrões da ABNT, referentes aos materiais, mão de obra e execução

dos serviços, especiÍicados, serão rigorosamente exigidos e acompanhados pela

Fiscalização da Prefeitura Municipal. O termo Similar será aceito pela Fiscaliza-

ção desde que tenha a mesma característica e qualidade do especiÍicado, e deve

atender as normas, ensaios e métodos da ABNT.

Tccjcs os materiais a serem empregados na obra serão de primeira qualidade, e

deverão ser submetidos à aprovação da FiscalizaSo antes da sua aplica$o,
deverão atender todas as normas da ABNT. Deverão ser transportados, estoca-

dcs e i'nanuseados de acordo com as recomendações expressas de cada fabri-

cante, seguindo também as determina@es dos projetos específicos e seus com-
plementares.

SECRETARTA DE INFRÁfÍRuruRA E sERytçcs púBLEos
Rua I s/n. . N,ova lmperâtriz . cEp: 65.g07.180
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURÂ E SERVrçOS pÚeLrCOS

As cbras de construgão deverão obedecer às posturas municipais, notadamente

as que versam sobre aprovaÉo de projeto (Prefeitura Municipal de lmpera-

trizlMA, CREA, Corpo de Bombeiros, tapumes ligações provisórias de água e

energia).

A execução da obra deverá ser realizada com a adição de todas as medidas

reiativas à proteção dos trabalhadores e pessoas lígadas à atividade da obra,

observadas as normas e leis em vigor.

3. OBJETIVO

C Presente Caderno Técnico tem por objetivo estabelecer as condiçóes que pre-

sidirão o desenvolvimento da referida obra. O acompanhamento técnico da obra

sei'á efetuado diretamente por um representante da Prefeitura Municipal de lm-

peratri/MA.

4. ESPECTFTCAçÕES TÉCNTCAS

4.1. Serviçospreliminares

4.1.1. lnstalações do canteiro de obra

A instala$o do canteiro de obras ficará por conta da Empresa responsável pela

execução da obra, todas as instalações provisórias necessárias ao seu bom fun-

cionamento, tais como: escritorio local, sanitários, água, energia elétrica e todos

cs meios e segurança.

Serão utilizados contêineres na seguinte distribuiSo:

- i-ccação de contêiner banheiro com 04 vasos sanitários, 02 lavatorios, 01 mic-

tói'ic calha e 04 chuveiros - 6,00 x 2,3Sm;

*\
"*d*'J
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SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS pÚeUrCOS

- i-ocação dê contêiner escritório com banheiro (01 vaso sanitário, 01 lavatorio e

C'i chuveiro), janela em vidro, portas, luminárias, tomadas, forro em PVC, ar con-

dicionado e isolamento termo acústico em isopor - 6,00 x 2,35m;

- Locação de contêiner almoxarifado com piso naval - 6,00m x 2,35m.

A instalação do canteiro de obras deverá ser previamente aprovada pela FISCA-

LtzAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL.

4.2. Limpeza da área

A iimpeza da área consiste na remoção de todo o entulho e material de origem

vegetal das áreas de implantaçâo do aterro, áreas de apoio, acessos, áreas de

empréstimo, incluindo onde necessário as operações de desmatamento, desto-

camento e raspagem, com profundidade suficiente para a remoção dos detritos

de origem vegetal.

Cs irabalhos de limpeza serão iniciados somente apos aprovação do setor de

Fiscalização da Prefeitura Municipal de lmperatriz/MA.

Cabe ao CONSTRUTOR a responsabilidade de instalar no canteiro as placas

dos orgãos responsáveis pela obra, conforme detalhamento a ser fomecido pela

FISCALIZAÇÃO. As placas deverâo ser instaladas em posição de destaque no

canteiro de obras, devendo a sua localização ser previamente aprovada pela

FiscALlzAÇÃo

4.3. GUARITA,

4,3.1. Locação

E responsabilidade do CONSTRUTOR obter junto à Prefeitura Municipal a mar-

cação dos alinhamentos a serem obedecidos quando da locação e marcação da

obra.

A iocação deverá utilizar instrumentos como teodolito, nível, trena de aço e
prumo de centro, ou outros, de modo a que permitam obter a precisão desejad

y j_=ú_
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A confecção da banqueta do gebârito deverá observar o total nivelamênto do

.nesmo, empregando tábuas de 1" x4" e pontaletes com 1,20 m de comprimento.

A.pos proceder a locação planialtimétrica da obra, marcação dos diferentes ali-

nnamentos e pontos de nível, o CONSTRUTOR faráa competente comunicação

à FISCALIZAÇÃO, que procederá as verificaçõês e aferições que julgar oportu-

nas.

A ocor,.ência de erro na locação da obra projetada implicará para o CONSTRU-

TCR na obrigação de proceder, por sua conta e nos prazos estipulados, as mo-

drficações, demolises e reposições que Se tornarem necessárias, a juízo da

FISCALIZAçÃO, ficando, além disso, sujeito às sanções, multas e penalidades

aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o Contrato,

4.3.2. Fundação

A execução das fundações deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao

assunto, especialmente à NB-51 / ABNT e ao Código de Fundações e Escava-

ções. 
.

A execuçáo das fundações implicará na responsabilidade integraldo CONSTRU-

TOR, pela resistência das mesmas e pela estabilidade da obra. Correrá por conta

da CONTRATADA a execução de todos os escoramentos julgados necessários.

Cs serviços de fundações só poderão ser iniciados apos a devida aprovação,

peia FiscAllzAÇÃo, da locação da obra e das respectivas escavações.

As operações de colocação de armaduras e concretagem dos elementos de fun-

ciação serão realizadas dentro dos requisitos do Projeto e de perfeita conformi-

dade com a Prática de Construção de Estruturas de Concreto, tanto quanto às

dimensôes e locações, quanto às características de resistência dos materiais

uttlrzados.

As barras de aço não deverão apresentar ferrugem, manchas de óleo, arga-
i"nassa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita

J
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acjerência ao concreto. Os aços utilizados serão os de classe CA-50 e CA-608,

cc;i ccncreto Fck 25 MPa.

Nenhum conjunto de elementos estruturais como sapatas, pilares, vigas, cintas,

etc.. poderá ser concretado sem a minuciosa verificaçâo por parte do CONS-

TRUTOR e da FISCALIZAÇÃO, atestando a perfeita disposição, dimensões, li-

gações e escoramentos das formas e armaduras correspondentes, bem como

sem o prévio exame da coneta colocação de canalizações elétricas, hidráulicas

e cuti'as.

A execução das fôrmas, dos escoramentos e da armadura, as tolerâncias a se-

rem respeitados, o preparo do concreto, a concretagem, a cura, a retirada das

fôrmas e do escoramento, o controle da resistência do concreto e a aceitação da

estrutura obedecerão ao projeto estrutural apresentado e ao estipulado na 3.4

parte da NBR-6 1 1 81201 4l ABNT.

Cs elementos de fundação receberão impermeabilização com tinta asfáltica,

ciuas demãos.

Alvenaria de embasamento com tijolos comuns devidamente impermeabilizados.

4.3.3. Estrutura

Na ieitura e interpretação do projeto estrutural e respectiva memória de cálculo,

seiá sempre levado em conta que os mesmos obedecerão às normas da ABNT

erlicivgls a cada caso, na sua forma mais recente,

A execução da estrutura deverá satisfazer plenamente as normas da ABNT

acima reÍeridas, como NBR- 6118 (NB- 1), NBR-6120 (NB- 5), e demais normas,

no que couber.

Serão observadas rigorosamente todas as particularidades dos Psetos de Ar-
qi:itetura e Estrutural

A execução de qualquer parte da estrutura implicará na integral responsabilidade

do CONSTRUTOR por sua resistência e estabilidade.
12
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A i-esistência do concreto e o tipo de aço serão aqueles definidos no Projeto.

As barras de aço não deverão apresentar ferrugem, manchas de óleo, arga-

massa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderên-

cia ao concreto.

As pêi'furações para a passagem de canalizações através de vigas e outros ele-

mentos estruturais, quando inteiramente inevitáveis, serão asseguradas por bu-

chas adaptadas nas formas, de acordo com o projeto. A localização de tais furos

serão objetos de atento estudo por parte do CONSTRUTOR, no sentido de evitar

o enfraquecimento da peça, com prejuízo da estrutura. Nos casos em que não

haja indicaçôes precísas no projeto estrutural, os furos deverão ser situados,

tanto quanto possível, fora da zona de trabalho das peças de concreto, devendo

ainCa ser consultado o profissional responsável pelo projeto. Deve-se evitar ao

::áxirno a quebra ou demolição de trechos já concretados para posterior passa-

gem de tubulações.

A fim de se evitar qualquer variaSo de coloração ou textura, deverão ser em-

pregados materiais de origem, natureza e qualidade rigorosamente uniformes.

A execução das fôrmas, dos escoramentos e da armadura, as tolerâncias a se-

ren] respeitados, o preparo do concreto, a concretagem, a cura, a retirada das

Íôrmas e do escoramento, o controle da resistência do concreto e a aceitação da

estrutura obedecerão ao projeto estrutural apresentado e ao estipulado na 3.a

parte da NBR-6 1 1 81201 4l ABNT.

Serão em concreto armado seguindo as Normas da ABNT especificamente para

oiiares, vigas e lajes. Formas de madeira convencional, armação com aço cA-
50/60 e concreto Fck 25 Mpa.

4.3.4. Alvenaria

As alvenarias serão executadas com tijolos furados e obedecerão às dimensões
e alinhamentos indicados no projeto de Execução.
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Cs tijolos serão do tipo cerâmico, de dimensões o9 x 19 x 19 cm, devendo apre-

sentar arestas vivas e faces regulares. Deverão ser bem queimados, sonoros à

percussáo. apresentar boa resistência quanto à quebra, e sem variação de suas

dimensões.

No assentamento de cada fiada os tijolos ou blocos devem ser colocados alter-

nadamente, de modo que as juntas fiquem colocadas em linhas horizontais con-

tínuas e verticais descontínuas (amanação).

As juntas terão espessura de até 10mm e seráo rebaixadas a ponto de colher

para que o emboço tenha boa aderência.

Nas esquadrias serâo executadas vergas e contra vergas de concreto armado,

de modo a evitar futuros trincas e fissuras em paredes.

Saliências maiores que 40 mm deverão ser preenchidas com alvenaria e não

com argamassa.

4.3.5. Pisos

O soio deverá ser previamente drenado, regularizado e bem apíloado de modo

a constituir uma infraestrutura de resistência uniforme.

O lastro de concreto deverá ser executado em 'concreto magro" no traço volu-

;étr;cc 1:3:5 (Cimento, areia gross e seixo), na espessura mínima de 5 cm

sobre substrato molhado e perfeitamente nivelado.

ApÓs executado o lastro o piso deverá ser regularizado de forma adequada para

receber o piso em placas cerâmica tipo esmaltada extra dimensões 35x35 cm

PEt-4.

Aplicar e estender a argamassa de assentamento, sobre a base totalmente

iimoa, secâ e curada, com o lado liso da desempenadeira formando uma camada

i.rniforme de 3 mm a 4 mm sobre área tal que facilite a colocação das placas )

'§-
sEcRErARiÂ DE INFRAE IIUTURA E stRytços púBucos
Rm Y. s/nr - }{ova tírperàtriz - CEp: 65.907-16C
rnm.retriz . tÂ ct{pJ: 06. í 58..t55/oo0Í. í É

L I-L

www. Í mperatriz. ma. gov. br

:1.i. . l



: tlri 5;,irii\
*\

o"-*.*l
.w-_:^'! - ,,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA ]I{UNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURÂ E SERVrçOS pÚgLrCOS

ceiâínicas e que seja possível respeitar o tempo de abertura, de acordo com as

condições atmosféricas e o tipo de argamassa utilizada.

Aplicar o lado denteado da desempenadeira sobre a c:,mada de argamassa Íor-

nnando sulcos.

Assentar cada peça cerâmica, comprimindo manualmente ou aplicando peque-

ncs impactos com martelo de bonacha. A espessura de juntas especificada para

c tipo de cerâmica deverá ser observada podendo ser obtida empregando-se

espaçadores previamente gabaritados.

Apos no mínimo 72 horas da aplicação das placas, aplicar a argamassa para

rejuntamento com auxílio de uma desempenadeira de EVA ou bonacha em mo-

vimentos contínuos de vai e vem.

Limpar a área com pano umedecido.

4.3.6. Revestimento

Os revestimentos apresentarão paramentos perfeitamente desempenados e

aprumados.

C revestimento de cada pano de parede so será iniciado depois de embutidas

tcdas as canalizações que por ele estejam previstas passar.

=r iodas as alvenarias, pilares, vigas e lajes, exceto as peças aparentes, serão

apiicadas uma camada irregular de chapisco.

Depois de convenientemente limpas, as superfícies a revestir serão umedecidas

e unifo;memente chapiscadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3,

de modo a garantir uma maior aderência do revestimento final.

C emboço (traço 1:2:8 de cimento, cal e areia) deverá ser executado com a fina-
iicjade de cobrir e regularizar a superfície da base, propiciando uma superfície
ci..le permita receber o revestimento cerâmico. Espessura de 20 mm com execu-

ção cle taliscas.
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C reboco (traço 1:2:8 de cimento, cal e areia) deverá ser regularizado e desem-

penado à régua desempenadeira de aço, e alisado com esponja. Deverá apre-

sentar superfície não áspera, aspecÍo uniforme, com paramento perfeitamente

plano, não sendo aceita qualquêr ondulação, desigualdade de alinhamento da

superfície ou falhas. Espessura de 20 mm com execução de taliscas.

Serão verificadas todas as etapas do processo executivo, desde a preparação

das argamassas, alinhamentos dos panos, arestas, acabamento e a regulari-

dade final da superfÍcie.

O banheiro da guarita receberá revestimento cerâmico até a altura de 3,00m

iaitura de forro).

O assentamento do revestimento cerâmico deverá ser executado com arga-

ílassa de cimento colante, devendo posteriormente ser rejuntado com arga-

massa pré-fabricada própria para tal fim, onde indicado no projeto. Seu assenta-

mento será com juntas a prumo.

As peças cerâmicas deverão ser de primeira escolha tipo esmaltada extra di-

mensões 35x35 cm PEI-4, homogêneas e uniformes, com arestas bem definidas,

apresentando esmalte perfeitamente liso sobre superfície plana, dificilmente ris-

cável por ponta de aço, Terão a mesma característica (PEl-4) e dimensões das

cerâmicas aplicadas no piso.

Serão assentados rodapés cerâmicos de 7 cm de altura com placas cerâmica
tipo esmaltada extra dimensões 35x35 cm PEI-4, com rejuntamento, nos locais
indicados no projeto.

Não serão admitidas pêças apresentando deformações, empenamentos ou es-
can"las.
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4.3.7. Cobertura

A cobertura será executada em laje de concreto armado 25 Mpa, impermeabili-

zada, inclinação mínima de 2o/o, obedecendo aos critérios adotados para a su-

peresti"utura já citados.

O plano de cobertura será construído de forma a garantir o rápido escoamento

das águas pluviais

Receberá manta asfáltica para e adequada impermeabilização.

4.3.8. trnstalações Hidráulicas

O orojeto executivo elaborado obedece ao projeto arquitetônico, às especifica-

çÕes, às normas da ABNT, em especÍal a NBR- 5626, e aos critérios das con-

cessionárias locais.

A distribuição de água será através de reservatório centraldo aterro (reservatório

metálico tipo taça de 30.000 l), o qual alimenta o sistema de abastecimento. O

ramai que irá abastecer o banheiro possui seu próprio registro de seccionamento

facilitando a operaçâo e manutenção.

Serão utilizados tubos e conexões de PVC rígido soldável para instalações de

água fria, com todos os serviços obedecendo a melhor técnica vigente,

As conexões joelho PVC 90o azul diâmetro 20x112' com rosca metálica serão

irstaiaCas em todos os pontos de alimentação flnal da água (torneiras de lava-

tc.!cs. vasos, etc,) por serem mais resistentes ao movimento de torção.

4.3.9. lnstalações Sanitárias

O projeto executivo elaborado obedece ao projeto arquitetônico, às especifica-

çÕes, às normas da ABNT, em especial a NBR- 8160. e aos critérios das con-

cessionárias locais

L- i-- L
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O sistema de esgotamento sanitário será independente do sistema de águas

pluviais. Dos diversos pontos de consumo, através de tubos de PVC horizontais

ou verticais, até as caixas sifonadas, e em seguida as caixas de gordura e de

inspeção, são coletadas as águas servidas e enviadas à fossa séptica, onde se-

rão tratadas, enviadas ao filtro anaeróbio e posteriormente ao sumidouro. Assim

caracterizados:

- Tanque séptico circular, em concreto pré-moldado, diâmetro interno = 1,10 m,

altura interna = 2,50 m, volume útil: 2138,2 l(para 5 contribuintes). Af-05/2018;

- Sumidouro em concreto pré-moldado diâmetro interno de 1,50 m, dimensio-

nado para 05 contribuintes;

- Fiitro anaeróbio, em polietileno de alta densidade (PEAD), capacidade 1.100 I

(NBR 13e69).

Serâo utilizados tubos e conexôes de PVC série normal para instalações de es-

goto predial, com todos os serviços obedecendo à melhor técnica vigente.

Estar prevista caixa de inspeção para receber todas as águas servidas, execu-

tadas em alvenaria com revestimento intemo direcíonando o fluxo, e tampa de

concreto armado. Sua utilização e localização estão detalhadas no projeto de

instalações de esgoto sanitário.

4.3.10. lnstalações Elétricas / Telefônicas

A. execução dos serviços de lnstalaçôes Elétricas e Eletrônicas deve atender to-

Cas as necessidades do prédio, garantindo confiabilidade, seletividade e segu-

rançâ. Deve satisfazer às prescrições da ABNT, particularmente a NB- 5410, aos

:'egulamentos das concessionárias locais.

O emprego de eletrodutos flexíveis corrugados obedecerão ao indicado em pro-

jeto para sua instalação (paredes e lajes), serão em pvc DN 20 mm (112',) e 314"

!a:a circuitos terminais. obedecerão a norma NBR 1s46s Eletrod

.t
É-
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Corrugacto, garantindo proteção contre a umidade e isolação térmica parafiaçâo

embutidas de baixa tensão.

Serão aplícados de acordo com variação de cores:

- Amarelo'. Para Paredes de alvenaria ou Dry Wall que exijam um leve esforço

mecânico, para trabalhos até 320 N/5 cm de compressão.

- Laranja: ldeal para lajes ou pisos de concreto, em locais que exijam maior

esforço mecânico, para trabalhos até 750 N/5 cm de compressão.

Os eietrodutos poderão ser cortados à serra, porém, deverão ser escareados à

lima para remoção de rebarbas.

A tubulação deverá ser instalada embutida na alvenaria de modo a não formar

cotovelos ou depressões onde possa acumular água, devendo assim, apresentar

iigeira e contínua declividade no sentido das caixas de passagem.

As caixas de interruptores ou tomadas, quando localizadas próximas das portas,

deverão prever um afastamento mínimo de 0,10 m destas.

A fim de facilitar a enfiação dos condutores, utilizar sempre o arame galvanizado

como guias.

O desencapeamento dos condutores para efetuar emendas deverá ser caute-

ioso. e só será permitido em pontos localizados nas caixas de passagem.

Cs fios deverão ser limpos e revestidos com fita Ísolante de borracha apropriada.

Cs pontos de luz nos tetos serão perfeitamente centralizados, ou alinhados nos

respectivos ambientes, perfeitamente de acordo com a disposição constante do

Prgeto de lnstalaçôes Elétricas.

As flações e cabeações telefônicas serão executadas com condutores de cobre

estanhado, isolados em PVC, e com capa externa em pVC na cor cinza, de

acordo com a NBR 13300 - Redes Telefônicas lnternas em prédios.

19
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As tomadas de todos os pontos de telefonê â sêrem instaladas obedecerão aos

padrões da Telebrás.

Tcdos os serviços a serern executados deverão seguir rigorosamente os p§etos

ie rnstalações elétricas e telefônicas.

4.3.11. lluminação Externa

Devido ao funcionamento contínuo do ateno sanitário, é essencial a implantaÉo

Ce um sistema de ilumina$o onde favoreça o trabalho em horários noturnos por

i=Ca a extensão do complexo.

O arruamento interno do aterro receberá posteamento com lâmpadas de vapor

de mercúrio com potência de 150W, ao longo do trecho que compreende o sis-

tema viário do aterro, desde a balança de entrada de veículos pesados até as

unidades de disposição final de resíduos sólidos.

As luminárias contarão com relé fotoelétrico para a automatização do sistema,
'íaçiiitando a operação e reduzindo custos de funcionamento da rede elétrica do

ateri-c sanitário.

4.3.12. caixilhos e portas metálicas / Janelas em vidro Temperado

As esquadrias de madeira e metálicas (portas, janelas e basculantes, etc.) de-

veráo obedecer rigorosamente, quanto às dimensões, localização e execução,

às inciicaçôes do proleto arquitetônico.

Todas as esquadrais de alumínio a serem empregadas deverão ser isentas de

defeitos que comprometam sua finalidade, tais como falhas, empenamentos,

respingos de argamassa, etc.

O assentamento de marcos de portas será executado depois de tirados os pon-

tos de revestimentos das paredes adjacentes; caso necessário serão utilizadas
peFS especiais para se assegurar que a largura delas seja sempre de
com os detalhes do projeto.
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Serão empregados tantos grampos quanto necessários para garantir a perÍeita

iixaçâo.

Cs serviços de assentamento das esquadrias de alumínio serão realizados eom

a rnaior perfeição, mediante emprego de mão-de-obra especializada de primeira

qualidade e de acordo com as normas técnicas. O material a empregar deverá

ser novo, limpo, perfeitamente desempenado e sem defeito de fabricação. As

esquadrias deverão ser dimensionadas adequadamente para resistir às cargas

verticais resultantes do seu proprio peso e dos vidros. As esquadrias não serão

jamais forçadas em rasgos fora do esquadro ou de escassas dimensões. As es-

quadrias so poderão ser assentadas depois de examinadas e aprovadas, pela

fiscalização, todas as condições de execução das mesmas.

As portas deverão receber conjunto de ferragens apropriadas para salas ou ba-

nheiros, conforme sua utilização.

As ferragens utilizadas serão em latão cromado, de acabamento brilhante, de-

vendo ser novas e em perfeitas condições de funcionamento.

Todas as esquadrias deverão obedecer rigorosamente às dimensões e localiza-

cões do projeto, devendo-se observar o tipo de janela especificada na legenda

do projeto arquitetônico.

Quando do assentamento nos caixilhos, as chapas de vidro temperado das ja-

nelas não deverão Íicar em contato direto com nenhum elemento de sustentaÇão

estrutural, sendo para tal fim. colocadas utilizadas perfis de alumínio apropriado
para a correta fixação.

Os serviços de vidraçaria serão executados rigorosamente de acordo com o pro-

jeto arquitetônico.

A espessura dos vidros é normalmente determinada em fun$o da área das

aberturas das esquadrias, altura em relação ao solo, e exposição a ventos fortes
cominantes. Não podendo, entretanto, ter espessura inferior a 6 mm
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Cs peitoris a serem empregados serão em granito largura de 15 cm, observando

que os mesmos deverão sobressair das paredes em no mínimo 1,Scm para cada

lado, tanta da espessura das paredes e da largura das janelas. Deverão possuir

sulcos (mínimo de Smm de profundidade) em sua parte inferior às proximidades

das suas bordas laterais.

4.3.13. Pintura

As superfícies a serem pintadas deveráo ser examinadas, limpas e corrigidas de

quaisquer imperfeições de revestimento antes do início do serviço.

Todas as paredes deverão ser emassadas e devidamente lixadas para recebi-

mento da pintura.

A eliminação da poeira deverá ser completa. As superfícies só deverão ser pin-

tadas quando estiverem perfiaitamente secas.

A segunda demão da pintura só poderá ser aplicada decorrid as 24 (vinte e quatro

horas) da aplicação da primeira.

As tintas deverâo ser aprovadas pela FISCALIZAÇÃO nas embalagens originais

de fábrica antes de sua aplicação.

Deverãc ser evitados esconimentos ou respingos de tintas nas superfícies náo

cie-stinadas a pinturas, tais como concreto aparente, fenagens, aparelhos de ilu-

minação; quando aconselhável, tais superfícies deverão ser protegidas com pa-

pel, fita celulose ou materiais equivalentes.

Os respingos que não poderem ser evitados deverâo ser removidos com sol-

vente adequado, enquanto a tinta estiver fresca.

Os trabalhos de pintura externa ou em locais mal abrigados não deverão ser

realizados em dias de chuva.

22

\_
É=<__*i-;-sEcRErARh DE tNFRAEsrRuruRA r srwços púzucos

Rua I íno - Nôyâ lnpeíaúiz - CEp: á3.907-í80
lmpe.âúiz - xA CXPJ, O6.1íE.1r5tctr!O. -ii:

www. i mpentriz. ma. gov, br



SECRETARIÂ DE TNFRAESIXUTURA E SERVIçOS pú8ltcos
Rua I s/n' - X,oyÀ tÍÍtperatrlz - CEp: ói,907.1g0
lmperatriz - ltA CHpJ: 06.í5g.4551000í.1ó

N

Js3't rt1}t ?

*\.)
* r;q5.e {

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA IIíUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARTA DE INFRAESTRUTURA E SERVrçOS pÚAUCOS

Todas as portas, portões, grades e gradis metálicos serão pintadas e devem

epiicar duas demãos de pintura, no mínimo, com tinta esmalte sintético de alto

brilho, até conseguir perfeita cobertura da superfície.

Todas as peças metálicas previstas para tratamento com pintura em esmalte

sintético, receberão fundo primer anticonosivo.

As par-edes externas receberão pintura látex acrílico duas demãos após aplica-

çáo de selador. Paredes intemas com pintura látex PVA duas demãos.

Todas as cores de tinta obedecerâo às especificações do padrão municipal.

4.3.14. lnstalações de Combate a lncêndio

Deverão obedecer rigorosamente aos locais determinados em projeto, com os

segili ntes equipamentos:

- Extintor de CO 2 6kg - fornecimento e instalaçâo;

- l-uminária de emergência;

- Placa de sinalização de segurança contra incêndio, fotoluminescente, retan-

gular, *12 x 40" cm, em pvc *2* mm antichamas (símbolos, cores e pictogramas

conforme NBR 13434).

A sinalização apropriada deve ser instalada em local visível e a uma altura mí-

rina cje 1,80 m, medida do piso acabado à base da sinalização, próxima ao risco

isolado ou dístríbuída ao longo da área de risco generalizado. Conforme ttem

5.i.2 N8R13434-1.

A lluminação de emergência deve:

- Ter potência mínima 16 w com recarga automática na fonte de energia;

- Ter autonomia mínima de 2:00 hs;

- Ser localizada nas rotas de fuga

NO
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- As luminárias devem ser constituídas de materiais que resistem a 70" c po?"

pelo menos 1:00 h seguida

- Não utilizar os eletrodutos dos condutores da iluminação de emergência para

cutros Íins.

4.3.15. Limpeza final

Na execução dos serviços de limpeza deverão ser tomadas todas as precauções

no sentido de se evitar danos aos materiais de acabamento.

A. CONSTRUTORA deverá ao longo da obra procurar manter o canteiro e os

iocais em obra organizados e, na medida do possível, limpos.

Antes da entrega da obra deverá ser elaborada a limpeza geral dos pisos, pa-

rede, vidros, equipamentos e áreas externas.

As peças em granito deverão ser protegidas no fornecimento e assim que insta-

iacios deverão receber no mÍnimo uma demão de cera.

Para a limpeza, deverá ser usado de um modo geral água e sabão neutro. O uso

de detergentes, solventes e removedores químicos, deverá ser restrito e feito de

modo a não causar danos as superfícies e peças. Deverão ser utilizados apenas

os produtos especificados pelos fabricantes dos materiais e componentes em-

pregados na obra.

Antes de ser utilizado material de limpeza específico, as superfícies deverão ser

iimpas de respingos de tinta, manchas ou argamassa.

Concluídos os serviços em cada área, estas deverão ser limpas para facilitar a

verificação por parte da fiscalização e, sempre que possível vedado o acesso.

O desentulho da obra deverá ser feito periodicamente e de acordo com as reco-

mendações da F|SCAL|ZAÇÂO.

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo

dosamente límpos e varridos os acessos.
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A limpeza de todas as superfícies revestidas ou pavimentadas com material ce-

râmico, deverá serfeita com água e sabão ou com o emprego de outros materiais

recomendados pela FISCALIZAÇÃO.

.Ac término dos serviços, a obra deverá ser totalmente limpa tomando cuidado

para não danificar os materiais e serviços executados, ficando toda a área total-

i^nente iivre de entulhos e restos de materiais utilizados durante os serviços.

5. EDTFTCAçÃO OO CONTROLE E DA BALANçA.

5.1" Locação

F responsabilidade do CONSTRUTOR obter junto à Prefeitura Municipal a mar-

cação dos alinhamentos a serem obedecidos quando da locação e marcação da

cbra.

A locação deverá utilizar instrumentos como teodolito, nível, trena de aço e

prumo de centro, ou outros, de modo a que permitam obter a precisâo desejada.

A confecçâo da banqueta do gabarito deverá observar o total nivelamento do

mesmo, empregando tábuas de 1" x 4" e pontaletes com 1,20 m de comprimento.

Apcs pr-oceder a locação planialtimétrica da obra, marcação dos diferentes ali-

nhamentos e pontos de nível, o CONSTRUTOR faráacompetente comuni€Éo
à FISCALIZAÇÃO, que procedeÉ as verificações e aferições que julgar oportu-
nas.

A ocorrência de erro na locação da obra projetada implicará para o CONSTRU-
TCR na cbrigação de proceder, por sua conta e nos prazos estípulados, as mo-

cificações, demolições e reposições que se tornarem necessárias, a juízo da
FlscAllzAÇÃo, ficando, além disso, sujeito às sanções, multas e penalidades

apiicáveis em cada caso particular, de acordo com o contrato.
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5.2. Fundação

A execução das fundaçôes deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao

assunto, especialmente à NB-51 / ABNT e ao Codigo de Fundações e Escava-

ções.

As estacas a Serem executadas terão as seguinte*c características:

- Em concreto circular @ 2O cm;

- Capacidade de carga em combinações permanentes: 30.0 t;

- Capacidade de cerga em combinações acidentais: 30.0 t.

A execução das fundações implicará na responsabilidade integraldo CONSTRU-

TOR, pela resistência das mesmas e pela estabilidade da obra. Conerá por conta

cia CONTRATADA a execução de todos os escoramentos julgados necessários.

Os serviços de fundações so poderão ser iniciados após a devida aprovação,

pela FISCALIZAÇÃO, da locação da obra e das respectivas escavações.

As operaçôes de colocação de armaduras e concretagem dos elementos de fun-

dação serão realizadas dentro dos requisitos do Projeto e de perfeita conformi-

dacje corn a Prática de ConstruSo de Estruturas de Concreto, tanto quanto às

d;i':ensões e locações, quanto às características de resistência dos materiais

utiiizados.

As barras de aço não deverão apresentar ferrugem, manchas de óleo, arga-

massa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderên-

cia ao concreto. os aços utilizados serão os da classe CA-so e CA-608, com

concreto Fck 25 MPa.

Nenhunn conjunto de elementos estruturais como estacas, sapatas, pilares, ví-
gas. cintas, etc., poderá ser concretado sem a minuciosa verificaÉo por parte
do coNSTRUToR e da FrscAltzAÇÃo, atestando a perfeita disposição,

aQ
q- í" L-

mensões, ligações e escoramentos das formas e armaduras correspond
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bem como sem o prévio exame da correta colocaÉo de canalizações elétricas,

i'ridráuiicas e outras.

A execução das fôrmas, dos escoramentos e da armadura, as tolerâncias a se-

rem respeitados, o prêparo do concreto, a concretagem, a cura, a retirada das

fôrmas e do escoramento, o controle da resistência do concreto e a aceitaçâo da

estrutura obedecerão ao estipulado na 3.a parte da NBR-61 1812014/ABNT.

Cs eiementos de funda$o receberão impermeabilizaSo com tinta asfáltica,

duas ciemãos.

Alvenaria de embasamento com tíjolos comuns devidamente impermeabilizados.

5.3. Estrutura

Na leitura e interpretação do projeto estrutural e respectiva memória de cálculo,

será sempre levado em conta que os mesmos obedecerão às normas da ABNT

aplicáveis a cada caso, na sua forma mais recente.

A execução da estrutura deverá satisfazer plenamente as normas da ABNT

acima referidas. como NBR- 6118 (NB- 1), NBR-6120 (NB- s), e demais normas,

no que couber.

Serão observadas rigorosamente todas as particularidades dos Projetos de Ar-
quitetura e Estrutural.

A execução de qualquer parte da estrutura implicará na integral responsabilidade

dc CONSTRUTOR por sua resistência e estabilidade.

A resistência do concreto e o tipo de aço serão aqueles definidos no projeto.

As barras de aço não deverão apresentar ferrugem, manchas de óleo, arga-
massa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderên-
cia ao concreto.

dft'.
-)

e'rÉd;:' ,í

As perfurações para a passagem de canalizações através de vigas e outros
mentos estruturais, quando inteiramente inevitá'reis, serão asseguradas

Y
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buchas aclaptadas nas formas, de acordo com o projeto. A localização de tais

furos serão objetos de atento estudo por parte do CONSTRUTOR, no sentido de

evitar o enfraquecimento da peça, com prejuízo da estrutura. Nos casos em que

não haja indicações precisas no projeto estrutural, os furos deverão ser situados,

tanto quanto possível, fora da zona de trabalho das peças de concreto, devendo

ainda ser consultado o profissional responsável pelo projeto. Deve-se evitar ao

máximo a quebra ou demolição de trechos já concretados para posterior passa-

ger-n cie tubulações.

A ím de se evitar qualquer variação de coloração ou textura, deverão ser em-

pregados materiais de origem, nafireza e qualidade rigorosamente uniformes.

A execução das fôrmas, dos escoramentos e de armadura, as tolerâncias a se-

rem i'espeitados, o preparo do concreto, a concretagem, a cura, a retirada das

fÔ:rnas e do escoramento, o controle da resistência do concreto e a aceitaçáo da

estrutura obedecerão ao estipulado na 3.a parte da NBR-611Blz014lABNT.

A laje será pré-moldada p/forro, sobrecarga 100kg/m2, vãos até 3,50m/e=8cm,

c/lajotas e €peamento c/concreto fck=25 MPA, 3cm, inter-eixo 38cm, c/escora-

mento (reapr.3x) e ferragem negativa

Sei'ãe em concreto armado seguindo as Normas da ABNT especificamente para
piiares, vigas e lajes. Formas de madeira convencional, armação com aço CA-
50/60 e concreto Fck 25 Mpa.

5.4. Alvenaria

As alvenarias serão executadas com tijolos furados e obedecerão às dimensões
e alinhamentos indicados no projeto de Execução.

os tijolos serão do tipo cerâmico, de dimensões 09 x 1g x 19 cm, devendo
sentar arestas vivas e faces regulares. Deverão ser bem queimados, sonoros à

\€r-L/
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percussão, apresentar boa resistência quanto à quebra, e sem variação de suas

dimensões.

No assentamento de cada fiada os tUolos ou blocos devem ser colocados alter-

nadamente, de modo que as juntas fiquem colocadas em iinhas horizontais con-

tínuas e verticaís descontínuas (amaÍraÉo).

As juntas terão espessura de até 1Omm e serão rebaixadas a ponto de colher

para que o emboço tenha boa aderência.

irlas esquadrias serão executadas vergas e contra vergas de concreto armado,

.de nnodo a evitar futuros trincas e Íissuras em paredes.

Saliências maiores que 40 mm deverão ser preenchidas com alvenaria e não

conn ai'gamassa.

5.5. Pisos

O solo deverá ser previamente drenado, regularizado e bem apiloado de modo

a constituir uma infraestrutura de resistência uniforme.

O iastro de concreto deverá ser executado em "concreto magro" no traço volu-

métrico 1:3:5 (cimento, areia grossa e seixo), na espessura mínima de s cm

scbre substrato molhado e perfeitamente nivelado.

Apos executado o lastro o piso deverá ser regularizado de forma adequada para
'eceber o piso em placas cerâmica tipo esmaltada extra dimensões 3Sx35 cm
?=i-é,

Aplicar e estender a argamassa de assentamento, sobre a base totalmente
Iimpa' seca e curada, com o lado liso da desempenadeira formando uma camada
ui'rifci-me oe 3 mm a 4 mm sobre área tal que facilite a coloca$o das placas
:erârricas e que seja possível respeitar o tempo de abertura, de acordo com as
condições atmosféricas e o tipo de argamassa utirizada.

sEcRr,AR|A DE INFRAEsTRUTURA E sERvtços púBltcos
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Apiicar o lado denteado da desempenadeira sobre a camada de argamassa for-

mandc sulcos.

Assentar cada peça cerâmica, comprimindo manualmente ou aplicando peque-

nos impactos com martelo de borracha. A espessura de juntas especificada para

o tipo de cerâmica deverá ser observada podendo ser obtida empregando-se

espaçadores previa mente ga baritados.

Após no mínimo 72 horas da aplicação das placas, aplicar a argamassa para

.,ejuntamento com auxílio de uma desempenadeira de EVA ou borracha em mo-

vimentos contínuos de vai e vem.

Limpar a área que com pano umedecido após o assentamento do piso cerâmico.

Será executada execuçáo de passeio (calçada) ou piso de concreto com con-

creto moldado in loco, usinado, acabamento convencional, espessura 10 cm, ar-

mado. aÍ_A7/2016.

As rampas de acesso serão em @ncreto moldado in loco, usinado, acabamento

convencional, espessura 15 cm, armado em tela de aço soldada nervurada, ca-

60. q-196, (3,11 kg/m2), diâmetro do fio = 5,0 mm, largura= 2,45 m, espaça-

'rentc da malha = 10 x 10 cm.

5.6. Revestimento

Os revestimentos apresentarão paramentos perfeitamente desempenados e

aprumados.

O revestimento de cada pano de parede só será iniciado depois de embutidas

todas as canalizações que por ele estejam previstas passar.

Em todas as alvenarias, pirares, vigas e lajes, exceto as peças aparentes, serão
aplicadas uma camada irregular de chapisco.
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Depcis de convenientemente limpas, as superfícies a revestir serão umedecidas

e uniformemente chapiscadas corn argamassa de cimento e areia no traço 1:3,

de modo a garantir uma maior aderência do revestimento final.

C emboço (traço 1:2:8 de cimento, cal e areia) deverá ser executado com a fina-

lidade de cobrir e regularizar a superfície da bâse, propiciando uma superfície

que permita receber o revestimento cerâmico. Espessura de 20 mm com execu-

ção de taliscas.

C i'eboco (traço '1:2:8 de cimento, cal e areia) deverá ser regularizado e desem-

penado à régua desempenadeira de aço, e alisado com esponja. Deverá apre-

sentar superfície não áspera, aspecto uniforme, com paramento perfeitamente

plano, não sendo aceita qualquer ondulação, desigualdade de alinhamento da

superfície ou falhas. Espessura de 20 mm com execução de taliscas.

Serão verificadas todas as etapas do processo executivo, desde a greparaçáo

das argamassas, alinhamentos dos panos, arestas, acabamento e a regulari-

dade final da superfície.

O banheiro receberá revestimento cerâmico até a altura de 3,00m (altura de

forro).

O assentamento do revestimento cerâmico deverá ser executado com arga-
nnassa de cimento colante, devendo posteriormente ser rejuntado com arga-
rassa pré-fabricada própria para talfim, onde indicado no projeto. Seu assenta-
nento será com juntas a prumo.

As peças cerâmicas deverão ser de primeira escolha tipo esmaltada extra di-
mensões 35x35 cm PEI-4, homogêneas e uniformes, com arestas bem definidas,
apresentando esmalte perfeitamente liso sobre superfície plana, dificilmente ris-
cável por ponta de aço. Terão a mesma característica (PEl-4) e dimensões das
cei'âmicas aplicadas no piso
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS pÚALTCOS

Serão assentados rodapés cerâmicos de 7 cm de altura com placas cerâmica

tipa esmaltada extra dimensões 35x35 cm PEI-4, com rejuntamento, nos locais

inoicados no projeto.

Não serão admitidas peças apresentando deformações, empenamentos ou es-

camas.

5.7. Cobertura

Os oianos de cobertura serão construídos de forma a garantir o rápido escoa-

mento das águas pluviais, com inclinação adequada para telha metálica zincada

(onduladaitrapezoidal), com vedação satisfatoria e permitindo a fácil manuten-

ção dos telhados.

Deverá utilizar materiais que possam atender as necessidades básicas de pro-

+.eção contra as intempéries e garantia de um melhor isolamento térmico.

Toda cobertura será em estrutura de metálica treliçada apropriada para telha

nietálica, devendo-se observar quanto a seu tipo e forma, conforme o projeto.

A ccbeüura deverá receber cumeeira metálica zincada.

A estrutura metálica em treliças da cobertura deverá receber pintura de proteção

a n ti co rros iv a (zarcão) e posteriorme nte esm a lte si ntético.

,4. execução de qualquer parte da estrutura implica a integral responsabilidade

:a CCNT,RATADA pôr sua resistência e estabilidade.

5.8. lnstalaçõesHidráulicas

O projeto executivo elaborado obedece ao projeto arquitetônico, às especifica-

ções, às normas da ABNT, em especial a NBR- s626, e aos critérios das con-
cessionárias locais.

A distribuição de água será através de reservatório centraldo aterro (

netáiico ttpo taça de 30.000 l), o qual alimenta o sistema de abastecimento, O

,uã--.
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facilitando a operação e manutenção.

Serão utilizados tubos e conexões de PVC rígido soldável para instalações de

água fria, com todos os serviços obedecendo a melhor técnica vigente.

As conexões joelho PVC 90o azul diâmetro 20x1l2" com rosca metálica serão

instaladas em todos os pontos de alimentação final da água (torneiras de lava-

tórios, vasos, etc.) por serem mais resistentes ao movimento de torção.

5.9. lnstalaçôes Sanitarias e Pluviais

O proleto executivo elaborado obedece ao projeto arquitetônico, às especifica-

ções, às normas da ABNT, em especial a NBR- 8160, e aos critérios das con-

cessionárias Iocais.

O sistema de esgotamento sanitário será independente do sistema de águas

pluviais. Dos diversos pontos de consumo, através de tubos de PVC horizontais

ou verticais, até as caixas sífonadas, e em seguida as caixas de gordura e de

inspeção, são coletadas as águas servidas e enviadas à fossa séptíca, onde se-

i-ão tratadas. enviadas ao filtro anaerobio e posteriormente ao sumídouro. Assim

caracterizados:

- Tanque séptico circular, em @ncreto pré-moldado, diâmetro interno = 1, i0 m,

altura interna = 2,50 m, volume útil: 2138,2 r(para s contribuintes). Af_05/201g;

- Sumidouro em concreto pré-moldado diâmetro interno de 1,50 m, dimensio-
nado para 05 contribuintes;

- Filti'o anaerobio, em polietileno de alta densidade (PEAD), capacidade 1.100 I

(NBR 13e69).

Serão utiiizados tubos e conexôes de PVC série normal para instalaçôes de es-
goto predial, com todos os serviços obedecendo à melhor técnica vigente.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPITL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS pÚgLrCOS

Estar prevista caixa de inspeção para receber todas as águas seryidas, execu-

tadas ern alvenaria com revestimento interno direcionando o fluxo, e tampa de

concreto armado. Sua utilização e localização estão detalhadas no projeto de

instalações de esgoto sanitário.

As lnstalações pluviais utilizarão:

- Tubo PVC, série R, água pluvial, DN 100 mm, fornecido e instalado em condu-

tores verticais de águas pluviais. aÍ_1212014;

- ioeiho g0 graus, PVC, série R, água pluvial, DN 100 mm, junta elástica, forne-

cido e instalado em condutores verticais de águas pluviais. al_1212014.

5.10. lnstalaçÕes Elétricas / Telefônicas

A execução dos serviços de lnstalações Elétricas e Eletrônicas deve atender to-

das as necessidades do prédio, garantindo confiabilidade, seletividade e segu-

;'ança. Deve satisfazer às prescrições da ABNT, particularmente a NB- 5410, aos

iegulamentos das concessionárias locais.

O emprego de eletrodutos flexíveis corrugados obedecerâo ao indicado em pro-
jeto para sua instalação (paredes e lajes), serão em pVC DN 20 mm (1t2") e 314,,

para circuitos terminais. Obedecerão a norma NBR 15465 - Eletroduto Corru-
gado, garantindo proteção contra a umidade e isolaçáo térmíca para fiação em-
cuticias cje baixa tensão.

Serão apiicados de acordo com variação de cores:

- A.marelo: Para Paredes de alvenaria ou Dry Wall que exijam um leve esforço
rnecânico, para trabalhos até 320 N/s cm de compressão.

- Laranja: ldeal para lajes ou pisos de concreto, em locaís que exr'jam maior
esforço mecânico, para trabalhos até 7s0 N/s cm de compressão.

Cs eletrodutos poderão ser cortados à serra, porém, deverão ser escareados
iinra para remoção de rebarbas.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARTA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS pÚgUCOS

A tubulação deverá ser instalada embutida na alvenaria de modo a não formar

cotovelos ou depressões onde possa acumular água, devendo assim, apresentar

ligeira e contínua declividade no sentido das caixas de passagem.

As caixas de interruptores ou tomadas, quando localizadas próximas das portas,

deverão prever um afastamento mínimo de 0,10 m destas.

A fim de facilitar a enfiaÉo dos condutores, utilizar sempre o arame galvanizado

ccmo guias.

C oesencapeamento dos condutores para efetuar emendas deverá ser caute-

ioso, e só será permitido em pontos localizados nas caixas de passagem.

Cs fios deverão ser limpos e revestidos com fita isolante de borracha apropriada.

Os pontos de luz nos tetos serâo perfeitamente centralizados, ou alinhados nos

respectivos ambientes, perfeitamente de acordo com a disposição constante do

Projeto de lnstalações Elétrícas.

As fiações e cabeações telefônicas serão executadas com condutores de cobre

estanhado, isolados em PVC, e com capa externa em pVC na cor cinza, de

acordo com a NBR 13300 - Redes Telefônicas lnternas em prédios.

As tomadas de todos os pontos de telefone a serem instaladas obedecerão aos
padrões da Telebrás.

Tcdos cs serviços a serem executados deverão seguir rigorosamente os projetos

ce instalações elétricas e telefônicas.

5.i Í. caixilhos e portas metáricas / Janelas em vidro Temperado
As esquadrias de madeira e de alumínio (portas, janelas, basculantes, etc.) de-
verão obedecer rigorosamente, quanto às dimensões, localizaçâo e execução,
às indicaçÕes do projeto arquitetônico.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRTZ

sEcRETARIA DE INFRAEsTRUTURA E sERvIçOS pÚaLrCOs

Todas as esquadrais a serem empregadas deverão ser isentas de defeitos que

comprgmetam sua Ínalidade, tais COmo falhas, empenamentos, respingos de

argamassas, etc.

O assentamento de marcos de portas será executado depois de tirados os pon-

tcs Ce revestimentos das paredes adjacentes; caso necessário serão utilizadas

peps especiais para se assegurar que a largura delas sêja sempre de acordo

com os 0etalhes do projeto.

Serão empregados tantos grampos quanto necessários para garantir a perfeita

fixação.

Os serviços de assentamento das esquadrias de alumínio serão realizados com

a maior perfeição, mediante emprego de mão-de-obra especializada de primeira

qualidade e de acordo com as normas técnicas. O material a empregar deverá

ser novo, limpo, perfeitamente desempenado e sem defeito de fabricação. As

esquadrias deverão ser dimensionadas adequadamente para resistir às cargas

verticais resultantes do seu próprio pêso e dos vidros. As esquadrias não serão

jamais forçadas em rasgos fora do esquadro ou de escassas dimensôes. As es-

cuadrias so poderâo ser assentadas depois de examinadas e aprovadas, pela

r-rscaiização. todas as condições de execução das mesmas.

As portas deverão receber conjunto de ferragens apropriadas para salas ou ba-

nheiros. conforme sua utiliza$o.

As ferragens utilizadas serão em latão cromado, de acabamento brilhante, de-

vendo ser novas e em perfeitas condiçôes de funcionamento.

Todas as esquadrias deverão obedecer rigorosamente às dimensões e localiza-

ções do projeto, devendo-se observar o tipo de janela especiflcada na legenda

cio proleto arquítetônico.

Quando do assentamento nos caixilhos, as chapas de vidro temperado das ja-

nelas não deverão ficar em contato direto com nenhum elemento de

.-
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS pÚeLrCOS

estrutural, sendo para talfim, colocadas utilizadas perfis de alumínio apropriado

para a correta fixação.

Cs seruiços de vidraçaria serão executados rigorosamente de acordo com o pro-

jeto arquitetônico.

A espessura dos vidros é normalmente determinada em função da área das

aberturas das esquadrias, altura em relação ao solo, e exposiÉo a ventos fortes

dominantes. Não podendo, entretanto, ter espessura inferior a 6 mm.

Os peitoris a serem empregados serão em granito largura de 15 cm, observando

que os mesmos deverão sobressair das paredes em no mínimo 1,Scm para cada

iado. tanta da espessura das paredes e da largura das janelas. Deverão possuir

sulcos (mínimo de Smm de profundidade) em sua parte inferior às proximidades

das suas bordas laterais.

5.12. Forro

Perfii eK;'udado, a partir de PVC de alto impacto (Policloreto de vinil rígido). O
fcrro de PVC pode ser rígido ou flexível. Ambos são compostos por painéis line-
ares. que se encaixam entre si pelo sistema macho-fêmea, não aparecendo
ei'nendas.

o forro de PVC tem peso reduzido, aplicação simples e rápida com grampos ou
parafusos. O forro de PVC resiste perfeitamente à maioria dos agentes químicos,
cietergentes usuais, gases industriais, óleos e graxas, bem como a bactérías.
Perrnanece inalterável aos fenômenos da corrosão do ar do mar e dos fungos.

Devido ao baixo peso e alta resistência das chapas de pVC, serão fixados nas
estruturas da cobertura por meio de perfis metálicos (metalon) perfeitamente ni-
velados, e a estes fixados por meio de rebites metálicos. O forro será de pVC
200x6000mm'Será executado nos seguintes ambíentes: sala de controle e la-
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ESTADO DO I-IARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVrçOS PÚBLICOS

Forros assentados com manchas, recortes aparentes e Íuros em locais Ímpro-

prios nâo serão aceitos pela fiscalizaçâo.

5.13. Pintura

As superfícies a serem pintadas deverão ser examinadas, limpas e corrigidas de

quaisquer imperfeições de revestimento antes do início do serviço.

Todas as paredes deverão ser emassadas e devidamente lixadas para recebi-

mento da pintura.

A eiiminação da poeira deverá ser completa. As superfícies só deverão ser pin-

tadas quando estiverem perfeitamente secas.

A segunda demão da pintura só poderá ser aplicada decorridas24 (vinte e quatro

horas) da aplicação da primeira.

As tintas deverão ser aprovadas pela FISCALIZAÇÃO nas embalagens origínais

de fábrica antes de sua aplicação.

Deverão ser evitados escorrimentos ou respingos de tintas nas superfícies não

Cestinadas a pinturas, tais como concreto aparente, ferragens, aparelhos de ilu-

rinação: quando aconselhável, tais superfícies deverão ser protegidas com pa-
pel fita celulose ou materiais equivalentes.

Cs respingos que não poderem ser evitados deverâo ser removidos com sol-
vente adequado, enquanto a tinta estiver fresca.

Cs trabaihos de pintura externa ou em locais mal abrigados não deverão ser
reaiizados em dias de chuva.

Tocjas as portas, portões, grades e gradis metálicos serão pintadas e devem
aplicai'duas demãos de pintura, no mínimo, com tinta esmalte sintético de alto
brilho, até conseguir perfeita cobertura da superfície.

SEcRETARtA DE tNFRAESTRUTURA E sERvtços púBLtcos
Ruà Y s/n! . túoyâ lmp€ràtrÊ - CEp: 65.907-.,g0
,çpeÍatriz - À{A CNPJ: 0ó. í 5g.455/(80í.1 ó

í*rt*

www. imperatriz. ma. gov. br

38



'í Fj" \

: áT\'
--e*'i
,,. :. )

Ci:,L... l.L .1.

ESTADO DO MARAÍ{HÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

sEcRETARTA DE TNFRAEsTRUTURA E sERvrços pÚelrcos

Todas es peçes metálicas inclusive as estruturais da cobertura previstas pafa

rratamento com pintura em esmalte sintético, receberão fundo primer anticorro-

SiVO

As paredes externas receberão pintura látex acrílico duas demãos após aplica-

$o de selador. Paredes internas com pintura látex PVA duas demãos.

Todas as cores de tinta obedecerão às especificações do padrão municipal.

5.14. lnstalações de Combate a lncêndio

Deverão obedecer rigorosamente aos locais determinados em projeto, com os

seguintes equipamentos:

- Extintor de CO 2 6kg - fornecimento e instalaçâo;

- iu.'ninária de emergência;

- Placa de sinalização de segurança contra incêndio, fotoluminescente, retan-
guiar. "12x40* cm, em pvc *2* mm antichamas (símbolos, cores e pictogramas

conforme NBR 19434).

A sinalizaçáo apropriada deve ser instalada em local visível e a uma altura mí-
nima de í,80 m' medida do piso acabado à base da sinalização, próxíma ao risco
isciado ou distribuída ao longo da área de risco generalizado. Conforme ltem
5.i.2 NBR13434-1.

A lluminaçâo de emergência deve:

- Ter potência mínima 16 w com recarga automática na fonte de energia;

- Ter autonomia mínima de 2:00 hs;

- Se,. iccalizada nas rotas de fuga

- As luminárias devem ser constituídas de materiais que resistem a 70.
ceio menos 1:00 h seguida

c por
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

§ECRETARIA DE INFRAESTRUTURÂ E SERVIçOS pÚeurCOS

- Não utilizar os eletrodutos dos condutores da iluminação de emergênCia para

outros fins.

5.'!5. Limpeza final

Na execução dos serviços de limpeza deverão sertomadas todas as precauçôes

no sentido de se evitar danos aos materiais de acabamento.

A CoNSTRUTORA deverá ao longo da obra procurar manter o canteiro e os

locais em obra organizados e, na medida do possível, limpos.

Antes da entrega da obra deverá ser elabor ada alimpeza geral dos pisos, pa-

rede. vidros, equipamentos e áreas externas.

As peças em granito deverão ser protegidas no fornecimento e assim que insta-

iados deverão receber no mínimo uma demão de cera.

Para a limpeza, deverá ser usado de um modo geral água e sabão neutro. O uso

de detergentes, solventes e removedores químicos, deverá ser restrito e feito de

modo a não causar danos as superfícies e peças. Deverão ser utilizados apenas

cs produtos especificados pelos fabricantes dos materiais e componentes em-

pregados na obra.

Antes de ser utilizado materialde limpeza específico, as superfícies deverão ser

limpas de respingos de tinta, manchas ou argamassa.

Conciuídos os serviços em cada área, estas deverão ser limpas para facilitar a

verificação por parte da fiscalização e, sempre que possível vedado o acesso.

C ciesentulho da obra deverá ser feito periodicamente e de acordo com as reco-

nendações da FISCAL|ZAÇÃO.

Âo término dos servíços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuida-

cjosamente limpos e varridos os acessos.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ-

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS pÚelrcos

A limpeza de todas as superfícies revestidas ou pavimentadas cOm material Ce-

râmico, deverá serfeita com água e sabão ou com o emprego de outros materiais

recomendados pela FtSGALIZAÇÃO'

Ao término dos serviços, a obra deverá ser totalmente limpa tomando cuidado

cai"a não danificar os materiais e serviços executados, ficando toda a ârea total-

mente livre de entulhos e restos de materiais utilizados durante os serviços.

6. BALANçA.

6.1. Locação

tr responsabilidade do CONSTRUTOR obter junto à Prefeitura Municipal a mar-

cação dos alinhamentos a serem obedecidos quando da locação e marcação da

oDra.

A locação deverá utilizar instrumentos como teodolito, nível, trena de aço e

prumo de centro, ou outros, de modo a que permitam obter a precisão desejada.

A confecção da banqueta do gabarito deverá observar o total nivelamento do

;riesmo, empregando tábuas de 1" x 4' e pontaletes com 1,2O m de comprimento.

Aoos oroceder a locação planialtimétrica da obra, marcação dos diferentes ali-

nhamentos e pontos de nível, o CONSTRUTOR Íaráa competente comunicação

à FISCALIZAÇÃO, que procederá as verificações e aferições que julgar oportu-

nas.

A. ocorrência de erro na locação da obra projetada implicará para o CONSTRU-
TCR na obrigação de proceder, por sua conta e nos prazos estipulados, as mo-

dificaçôes, demolições e reposiçôes que se tornarem necessárias, a juízo da

FiSCAI-IZAÇÃO, ficando. além disso, sujeito às sanções, multas e penalidades

aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o contrato.
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PREFEITURA IIIUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SEçRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 5ERyIçOS pÚEUCOS

6-2. trintura

Todas as peças metálicas previstas para tratamento com pintura em esmalte

sintético, receberão fundo primer anticorrosivo.

Atenderá integralmente as normas de instalações do fabricante e todas as nor-

mas construtivas.

7. SETORADMINISTRATIVO.

7.1. Locação

E responsabilidade do CONSTRUTOR obter junto à Prefeitura Municipal a mar'

cação dos alinhamentos a serem obedecidos quando da locação e marcação da

obra.

A locação deverá utilizar instrumentos como teodolito, nível, trena de aço e

prumo de centro, ou outros, de modo a que permitam obter a precisão desejada.

A confec$o da banqueta do gabarito deverá observar o total nivelamento do

mesmo, empregandotábuasde 1" x4" e pontaletescom 1 ,20mdecomprimento.

Apos proceder a locação planialtimétrica da obra, marcação dos diferentes ali-

nhamentos e pontos de nível, o CONSTRUTOR fará a competente comunicação

à FISCALIZAÇÃO, que procederá as verificações e aferições que julgar oportu-

A ocorrência de erro na locação da obra projetada implicará para o CONSTRU-

TOR na obrigação de proceder, por sua conta e nos prazos estípulados, as mo-

dificaçôes, demoliçôes e reposições que se tornarem necessárias, a juízo da

FlscAllzAÇÃo, ficando, além disso, sujeito às sanges, multas e penalidades

aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o contrato.

' í?l'
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SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS púe

7.2" Fundagão

A. execução das fundaçóes deverá satisfazêr às normas da ABNT ati

l5-

assunto, especialmente à NB-51 / ABNT e ao Código de Fundaçôes e Escava-

ções.

A execução das fundações implicará na responsabilidade integraldo CONSTRU-

TOR, pela resistência das mesmas e pela estabilidade da obra. Correrá por conta

da CCNTRATADA a execução de todos os escoramentos julgados necessários.

Cs serviços de fundações so poderâo ser iniciados após a devida aprovação,

pela FISCALIZAçÃO, da locação da obra e das respectivas escavações.

As operações de colocaçáo de armaduras e concretagem dos elementos de fun-

dação serão realizadas dentro dos requisitos do Projeto e de perfeita conformi-

dade com a Prática de Construção de Estruturas de Concreto, tanto quanto às

Cimensôes e locações, quanto às características de resistência dos materiais

utilizados.

As barras de aço não deverão apresentar ferrugem, manchas de óleo, arga-

massa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderên-

cia ao concreto. Os aços utilizados serão os da classe CA-50 e CA-60B. com

concreto Fck 25 MPa.

llenhum conjunto de elementos estruturais como estacas, sapatas, pilares, vi-
ga-s, cintas, etc., poderá ser concretado sem a minuciosa verificação por parte

do CONSTRUTOR e da FISCALIZAÇÃO, atestando a perfeita disposição, di-
:iensões, ligações e escoramentos das formas e armaduras correspondentes,
Dem como sem o prévio exame da correta colocaSo de canalizações elétricas,
hidráulicas e outras.

A execução das fôrmas, dos escoramentos e da armadura, as torerâncias a
fern respeitados, o preparo do concreto, a concretagem, a cura, a retirada
íÔr'mas e do escoramento, o controle da resistência do concreto e a aceitaç ão da
estrutura obedecerão ao estipurado na 3.a parte da NBR-611g/2014/ABNT

F,I"
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sECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS pÚeLrCoS

Os etementos de fundaçáo receberâo impermeabilização com tinta asfáltica,

duas demãos.

Alvenaria de embasamento com tijolos comuns devidamente impermeabilizados.

7.3. Estrutura

Na leitura e interpretaçáo do projeto estrutural e respectiva memória de cálculo'

será sempre levado em conta que os mesmos obedecerão às normas da ABNT

aplicáveis a cada caso, na sua forma mais recente.

A execução da estrutura deverá satisfazer plenamente as normas da ABNT

acima referidas, como NBR- 61 18 (NB- 1), NBR-6120 (NB- 5), e demais normas,

no que couber.

Serão observadas rigorosamente todas as particularidades dos Projetos de Ar-

quitetura e Estrutural.

A execução de qualquer parte da estrutura implicará na integral responsabilidade

do CONSTRUTOR por sua resistência e estabilidade.

A resistência do concreto e o tipo de aço serão aqueles definidos no Projeto.

As barras de aço não deverão apresentar ferrugem, manchas de óleo, arga-

massa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderên-

cia ao concreto.

As perfurações para a passagem de canalizações através de vigas e outros ele-

mentos estruturais, quando inteiramente inevitáveis, serão asseguradas por bu-

chas adaptadas nas formas, de acordo com o projeto. A localização de tais furos

serão objetos de atento estudo por parte do CONSTRUTOR, no sentido de evitar

o enfraquecimento da peça, com prejuízo da estrutura. Nos casos em que não

haia indicações precisas no projeto estrutural, os furos deverão ser

tanto quanto possível, fora da zona de trabalho das peças de concreto,

ainda ser consultado o profissional responsável pelo projeto. Deve-se evitar ao
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SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVIçOS pÚAUCOS

máximo a quebra ou demolição de trechos já concretados para posterior passa-

gem de tubulações.

A frm de se evitar qualquer variação de coloração ou textura, deverão ser em-

pregados materiais de origem, natureza e qualídade rigorosamente uniformes.

A execuçâo das fôrmas, dos escoramentos e da armadura, as tolerâncias a se-

rem respeitados, o preparo do concreto, a concretagem, a cura, a retirada das

fôrmas e do escoramento, o controle da resistência do concreto e a aceitação da

estrutura obedecerão ao estipulado na 3.4 parte da NBR-611812014/ABNT.

Serão em concreto armado seguindo as Normas da ABNT especificamente para

pilares, vigas e lajes. Formas de madeira convencional, armação com aço CA-

50/60 e concreto Fck 25 MPa.

7.4. Alvenaria

As alvenarias serão executadas com tijolos furados e obedecerão às dimensões

e aiinhamentos indicados no Projeto de Execução.

Cs tijolos serão do tipo cerâmico, de dimensões 09 x 19 x 1g cm, devendo apre-
sentar arestas vivas e faces regulares. Deverão ser bem queimados, sonoros à
percussão' apresentar boa resistência quanto à quebra, e sem variação de suas
dimensões.

No assentamento de cada fiada os tijolos ou blocos devem ser colocados alter-
nadamente, de modo que as juntas fiquem colocadas em linhas horizontais con-
tínuas e verticais descontínuas (amarraçao).

As juntas terão espessura de até 10mm e serão rebaixadas a ponto de colher
para que o emboço tenha boa aderência.

Acima das esquadrias serão executadas vergas de concreto estrutural, de
a garantir a integridade das esquadrías.
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Saliências maiores que 4O mm deverão sêr preenchidas com alvenaria e não

com argamassa.

7.5. Pisos

O solo deverá ser previamente drenado, regularizado e bem apiloado de modo

a constituir uma infraestrutura de resistência uniforme.

O lastro de concreto deverá ser executado em "concreto megro" no traço volu-

métrico 1:3:5 (Cimento, areia grossa e seixo), na espessura mínima de 5 cm

sobi-e substrato molhado e perfeitamente nivelado.

Apos executado o lastro o piso deverá ser regularizado de forma adequada para

receber o piso em placas cerâmica tipo esmaltada extra dimensôes 35x35 cm

PEt-4.

Aplicar e estender a argamassa de assentamento, sobre a base totalmente

limpa, seca e curada, com o lado liso da desempenadeira formando uma camada

uniforme de 3 mm a 4 mm sobre área tal que facilite a colocação das placas

cerâmicas e que seja possível respeitar o tempo de abertura, de acordo com as

condições atmosféricas e o tipo de argamassa utilizada.

Apiicar o lado denteado da desempenadeira sobre a camada de argamassa for-

mando sulcos.

Assentar cada peça cerâmica, comprimindo manualmente ou aplicando peque-

nos impactos com martelo de borracha. A espessura de juntas especificada para

c tipc de cerâmica deverá ser observada podendo ser obtida empregando-se

espaçadores previamente gabaritados.

Apos no mínimo 72 horas da aplicação das placas, aplicar a argamassa para

rejuntamento com auxílio de uma desempenadeira de EVA ou borraeha em
vimentos contínuos de vai e vem.

r-impar a área que com pano umedecido após o assentamento do piso cerâmico.
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Será eXeCUtada exeCuÇão de passeio (eelçada) ou piso de concreto com con-

c!'eto moldado in loco, usinado, ambamento convencional, espessura 10 cm, ar-

macio al_A712Ot.6.

7.6. Revestimento

Os revestimentos apresentarão paramentos perfeitamente desempenados e

aprumadcs.

O revestimento de cada pano de parede só será iniciado depois de embutidas

todas as canalizaçóes que por ele estejam previstas passar'

Em todas as alvenarias, pilares, vigaS e lajes, exceto aS pêças aparenteS, serão

aplicadas uma camada inegular de chapisco.

Depois cje convenientemente limpas, as superfícies a revestir serão umedecidas

e uniformemente chapiscadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3,

de modo a garantir uma maior aderência do revestimento final.

O emboço (traço 1:2:8 de cimento, cal e areia) deverá ser executado com a fina-

lidade de cobrir e regularizar a superfícíe da base, propiciando uma superfície

que permita receber o revestimento cerâmico. Espessura de 20 mm com execu-

ção de taliscas,

C reboco (traço 1:2:8 de cimento, cal e areia) deverá ser regularizado e desem-

penado à régua desempenadeira de aço, e alisado com esponja. Deverá apre-

sentai'superfície não áspera, aspecto uniforme, com paramento perfeitamente

plano, não sendo aceita qualquer ondulação, desigualdade de alinhamento da

superfície ou falhas. Espessura de 20 mm com execução de talíscas.

Serão verificadas todas as etapas do processo executivo, desde a preparação

das argamassas, alinhamentos dos panos, arestas, acabamento e a regul

dade final da superfície.
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O banheiro receberá revestimento cerâmico até a altura de 3,OOm (altura de

fn;-rn\

O assentamento do revestimento cerâmico deverá ser êxêcutado com arga-

massa de cimento colante, devendo posteriormente ser rejuntado com arga-

massa pré-fabricada propria para talfim, onde indicado no projeto. Seu assenta-

nrento será com juntas a prumo.

As peças cerâmicas deverão ser de primeira escolha tipo esmaltada extra di-

mensões 35x35 cm PEl4, homogêneas e uniformes, com arestas bem definidas,

apresentando esmalte perfeitamente liso sobre superfície plana, dificilmente ris-

úvel por ponta de aço. Terão a mesma caracterÍstica (PEl-4) e dímensões das

cerâmicas aplicadas no piso.

Serão assentados rodapés cerâmicos de 7 cm de altura com placas cerâmica

iipo esmaltada extra dimensões 35x35 cm PEl4, com rejuntamento, nos locais

indicados no projeto.

Não serão admitidas peças apresentando deformações, empenamentos ou es-

camas.

7.7. Cobertura

Cs planos de cobertura serão construídos de forma a garantir o rápido escoa-
mento das águas pluviais, com inclinação de 12o/o adequada para telha metálica
termo acústica, com vedação satisfatória e permitindo a fácil manutenção dos
telhados.

Deverá utilizar materiais que possam atender as necessidades básicas de pro-
teção contra as intempéries e garantía de um melhor isolamento térmico.

Tcda cobertura será em estrutura de metálica treliçada apropriada para tel
iiretálica, devendo-se observar quanto a seu tipo e forma, conforme o

A cobertura deverá receber cumeeira também do típo termo acústica.

-Y
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A estrutura metálica em treliças da cobertura deveé receber pintura de

a nticorrosiv a (zarcáo) e posteriormente esm alte si ntético.

A execução de qualquer parte da estrutura implica a integral responsabilidade

Ca CONTRATADA pôr sua resistência e estabilidade.

7.8. lnstalações Hidráulicas

O projeto executivo elaborado obedece ao projeto arquitetônico, às especiÍica-

ções, às normas da ABNT, em especial a NBR- 5626, e aos critérios das con-

cessionárias locais.

A distribuição de água será através de reservatório central do aterro (reservatorio

rnetálico tipo taça de 30.000 l), o qual alimenta o sistema de abastecimento. O

ramai em PVC DN 50 soldável que irá abastecer esta edificação possui seu pro-

prio registro de seccionamento facilitando a operação e manutenção.

Serão utilizados tubos e conexões de PVC rígido soldável para instalações de

água fria, com todos os serviços obedecendo a melhor técnica vigente.

As conexões joelho PVC 90o azul diâmetro 20x1t2" e 25x112" com rosca metática
serão instaladas em todos os pontos de alimentação final da água (torneiras de
lavatórios, vasos, etc.) por serem mais resistentes ao movimento de torção.

7.9. lnstalações Sanitárias

C prcjeto executivo elaborado obedece ao projeto arquitetônico, às específica-

ções, às normas da ABNT, em especial a NBR- 8100, e aos critérios das con-
cessionárias locais.

o sistema de esgotamento sanitário será independente do sistema de águas
pluviais. Dos diversos pontos de consumo, através de tubos de pVC

ou verticais, até as caixas sifonadas, caixas de gordura e de inspeção,

v
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SECRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E SERVrçOS púALTCOS

coletadas as águas servidas e enviadas à fossa séptica, onde serão tratadas,

enviadas ao filtro anaeróbio e posteriormente ao sumidouro. Assim cÀtacteriza-

dos:

- Tanque séptico retangular, em aivenaria com tijolos cerâmicos maciços, dimen-

sões internas: 1,2 x2,4 x 1,6 m, volume útil: 3456 I (para 13 contribuintes).

af _A512O18',

- Sumidouro em concreto pré-moldado diâmetro interno de 1,50 m, dimensio-

nado para 50 contribuintes;

- Fiitro anaeróbio, em polietileno de alta densidade (PEAD), capacidade *5000*

Iitios (NBR 13969), fomecimento e instalação.

Serão utilizados tubos e conexões de PVC série normal para instalações de es-

goto predial, com todos os serviços obedecendo à melhor técnica vigente.

Estar prevista caixa de inspeção para receber todas as águas servidas, execu-

tadas em alvenaria com revestimento interno direcionando o fluxo, e tampa de

concreto armado. Sua utilização e localizaçáo estão detalhadas no projeto de

instalaçÕes de esgoto sanitário.

As lnstalações pluviais utilizarão:

- Tubo PVc, série R, água pluvial, DN 100 mm, fornecido e instalado em condu-

tores verticais de águas pluviais. af_1212014.,

- ".Ioelho 
g0 graus, PVC, série R, água pruvial, DN 100 mm, junta elástica, forne-

cicio e instalado em condutores verticais de águas pluviais. af_12t2014.

8. INSTALAçOES ELÉTRICAS / TELEFÔNICIS / LOGICA

A execução dos serviços de lnstalaçôes Elétricas e Eletrônicas deve atender
das as necessidades do prédio, garantindo confiabilidade, seletividade e
!'ança. Deve satisfazer às prescrições da ABNT, particularmente a NB- 5410, aos
regulamentos das concessionárias locais.
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O emprego de eletrodutos flexíveis com.rgados obedecerão ao indicado em pro- - -: '- ::"'
jeto para sua instalação (paredes e lajes), serão em PVC DN 20 mm (112") e 314"

para circuitos terminais. Obedecerão a norma NBR 15465 - Eletroduto Corru-

gado. garantindo proteÉo contra a umidade e isolação térrnica para fiação em-

buticias de baixa tensão.

Ser"ão aplicados de acordo com variação de cores:

- Amarelo: Para Paredes de alvenaria ou Dry Wall que exijam um leve esforço

mecânico, para trabalhos até 320 N/5 cm de compressão.

- Laranja: ldeal para lajes ou pisos de concreto, em locais que exijam maior

esfo:'ço mecânico, para trabalhos até 750 N/5 cm de compressão.

Os eletrodutos poderão ser cortados à serra, porém, deverâo ser escareados à

lima para remoção de rebarbas.

A tubulação deverá ser instalada embutida na alvenaria de modo a não formar

cotovelos ou depressões onde possa acumular água, devendo assim, apresentar

ligeira e contínua declividade no sentido das caixas de passagem.

As caixas de interruptores ou tomadas, quando localizadas próximas das portas,

Jeverão prever um afastamento mínimo de 0,10 m destas.

A ir"m de facilitar a enfiação dos condutores, utilizar sempre o arame galvanizado

ccmo guias.

C desencapeamento dos condutores para eÍetuar emendas deverá ser caute-
:csc, e so será permitido em pontos localizados nas caixas de passagem.

'Js Íos deverão ser limpos e revestidos com fita isolante de borracha apropriada.

Os pontos de luz nos tetos serão perfeita

respectivos ambientes, perfeitamente de

Projeto de lnstalações Elétricas.

imente centralizados, ou alinhados nos

acordo com a disposição constante do
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As fiaçôes e cabeaçôes telefônicas serão executadas com condutores de cobre 
-"

estanhado, isolados em PVC, e com capa externa em PVC na cor cinza, de

acordo com a NBR 13300 - Redes Telefônicas lnternas em Prédios.

As tomadas de todos os pontos de telefone a serem instaladas obedecerão aos

padrões da Telebrás.

Todos os serviços a serem executados deverão seguir rigorosamente os projetos

de instalações elétricas e telefônicas.

9. ESQUADRIAS / JANELAS EM VIDRO TEMPERADO

As esquadrias de madeira e de alumínio (portas, janelas, basculantes, etc.) de-

verão obedecer rigorosamente, quanto às dimensões, IocalizaÉo e execução,

às indicações do pro1eto arquitetônico.

Todas as esquadrais a serem empregadas deverão ser isentas de defeitos que

comprometam sua finalidade, tais como falhas, empenamentos, respingos de

argamassas, etc.

O assentamento de marcos de portas será executado depois de tirados os pon-

tos de revestimentos das paredes adjacentes; caso necessárío serão utilizadas
peças especiais para se assegurar que a largura delas seja sempre de acordo
com os detalhes do projeto.

Serão empregados tantos grampos quanto necessários para garantir a perfeita
fixação.

os serviços de assentamento das esquadrias de alumínio serão realizados com
a maior perfeição, mediante êmprego de mão-de-obra especializada de primeira
quaiidade e de acordo com as normas técnicas. O material a empregar deverá
ser novo, limpo, perfeitamente desempenado e sem defeito de fabricação. As
esquadrias deverão ser dimensionadas adequadamente para resístir às
verticais resurtantes do seu proprío peso e dos vidros. As esquadrias não

-,' rlo
.1 iY
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jamais forçadas êm resgos fora do esquadro ou de êscassas dimensões. As es-

quadrias só poderão ser assentadas depois de examinadas e aprovadas, pela

flscalização, todas as condições de execu$o das mesmas.

As por-tas deverão receber conjunto de ferragens apropriadas para salas ou ba-

nheiros, conforme sua utilização.

As ferragens utilizadas serão em latão cromado, de acabamento brilhante, de-

vendo ser novas e em perfeitas condições de funcionamento.

Todas as esquadrias deverão obedecer rigorosamente às dimensôes e localiza-

ções do projeto, devendo-se observar o tipo de janela especificada na legenda

cio projeto arq uitetôn ico.

Quando do assentamento nos caixilhos, as chapas de vidro temperado das ja-

nelas não deverão ficar em contato direto com nenhum elemento de sustentação

estrutural, sendo para tal fim, colocadas utilizadas perfis de alumínio apropriado

para a correta fixação.

Os serviços de vídraçaria serão executados rigorosamente de acordo com o pro-

.ieto arquitetônico.

A espessura dos vidros é normalmente determinada em funçâo da área das

aberturas das esquadrias, altura em relação ao solo, e exposição a ventos fortes

dominantes. Não podendo, entretanto, ter espessura inferior a 6 mm.

Os peitoris a serem empregados serão em granito largura de 'Í5 cm, observando
que os mesmos deverão sobressair das paredes em no mínimo 1,Scm para cada
iadc, tanta da espessura das paredes e da largura das janelas. Deverão possuir

suicos (mínimo de Smm de profundidade) em sua parte inferior às proximidades

Cas suas bordas laterais.
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í0. FoRRO

Perfil extrudado, a partir de PVC de alto impacto (Policloreto de vinil rígido). O

forro de PVC pode ser rígido ou flexível. Ambos são compostos por painéis line-

ares. que se encaixam entre si pelo sistema macho-fêmea, não aparecendo

emencias.

O forro de PVC tem peso reduzido, aplicação simples e rápida com grampos ou

parafusos. O forro de PVC resiste perfeitamente à maioria dos agentes químicos,

detergentes usuais, gases industriais, óleos e graxas, bem como a bactérias.

Permanece inalterável aos fenômenos da corrosão do ar do mar e dos fungos.

Devicio ao baixo peso e alta resistência das chapas de PVC, serão fixados nas

estruturas da cobertura por meio de perfis metálicos (metalon) perfeitamente ni-

velados, e a estes fixados por meio de rebites metálicos. O forro será de PVC

200x6000mm.Será executado nos seguintes ambientes: sala de controle e la-

vabo.

Forros assentados com manchas, recortes aparentes e furos em locais impró-
prios não serão aceitos pela fiscalizaçâo.

11. PINTURA

As superfícies a serem pintadas deverão ser examinadas, limpas e corrigidas de
quaisquer imperfeições de revestimento antes do início do serviço.

Tocjas as paredes deverão ser emassadas e devidamente lixadas para recebi-
rnentc da pintura.

A eliminação da poeira deverá ser completa. As superfícies só deverão ser pin-

raoas quando estiverem perfeitamente secas.

A segunda demão da pintura so poderá ser aplicada deconid as24(vinte e
horas) da aplicação da primeira.
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As tintas deverão ser aprovadas pela FISCALIZAçÃO nas embalagens originais '''"-- ' ' 
-'

de fábrica antes de sua aplicação.

Deverão ser evitados escoÍrimentos ou respingos de tintas nas superfícies não

destinadas a pinturas, tais como concreto aparente, ferragens, aparelhos de ilu-

minação; quando aconselhável, tais superfícies deverão ser protegidas com pa-

oei fita celulose ou materiais equivalentes.

Os respingos que não poderem ser evitados deverão ser removidos com sol-

vente adequado, enquanto a tinta estiver fresca.

Cs trabalhos de pintura externa ou em locais mal abrigados não deverão ser

realizados em dias de chuva.

Todas as portas, por.tões, grades e gradis metálicos serão pintadas e devem

apiicar duas demãos de pintura, no mínimo, com tinta esmalte sintético de alto

brilho, até conseguir perfeita cobertura da superfície.

Todas as peças metálicas previstas para tratamento com pintura em esmalte

sintético, receberão fundo primer anticorrosivo.

As paredes externas receberão píntura látex acrílico três demãos após aplicação

de selador e fundo da laje verniz.

Todas as cores de tinta obedecerão às especificações do padrão municipal.

i 2. LIMPEZA FINAL

Na execução dos serviços de limpeza deverão ser tomadas todas as precauções

no sentido de se evitar danos aos materiais de acabamento.

A CONSTRUTORA deverá ao longo da obra procurar manter o canteiro e os
locais em obra organizados e, na medida do possível, limpos.

Antes da entrega da obra deverá ser elaborada a limpeza geral dos prsos, pa-
rede, vidros, equipamentos e áreas externas.

SECRE-iARIA DE INFRAESTRUTURÂ E SERYIçOS PÚ8UCOS
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As peçgs em grenito deverão ser protegidas no forneoimento e assim que insta-

iados deverão receber no mínimo uma demão de cera.

Para a limpeza, deverá ser usado de um modo geral água e sabão neutro. O uso

de detergentes, solventes e removedores químicos, deverá ser restrito e feito de

mocjo a não causar danos as superfícies e peças. Deverão ser utilizados apenas

os produtos especificados pelos fabricantes dos materiais e componentes em-

pregados na obra.

Antes de ser utilizado materialde limpeza específico, as superfícies deverão ser

l!mpas de respingos de tinta, manchas ou argamassa.

Concluídos os serviços em cada área, estas deverão ser limpas para facílitar a

veriflcação por parte da fiscalização e, sempre que possível vedado o acesso.

O cjesentulho da obra deverá ser feito periodicamente e de acordo com as reco-

mendações da FISCALIZAÇÃO.

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuida-

dosamente limpos e varridos os acessos.

A limpeza de todas as superfícies revestidas ou pavimentadas com material ce-
râmico, deverá serfeita com água e sabão ou com o emprego de outros materiais
recomendados pela FISCALIZAÇÃO.

Ao término dos serviços, a obra deverá ser totalmente limpa tomando cuidado
oara não danificar os materiais e serviços executados, ficando toda a áreatotal-
nrente livre de entulhos e restos de materiais utilizados durante os serviços.
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13. GALPÃO TRIAGEM.

13.í. Locação

E i'esponsabilidade do CONSTRUTOR obter junto à Prefeitura Municipal a mar-

cação dos alinhamentos a serem obedecidos quando da locação e marcação da

obra.

A locação deverá utilizar instrumentos como teodolito, nível, trena de aço e

prumo de centro, ou outros, de modo a que permitam obter a precisão desejada.

A confecção da banqueta do gabarito deverá observar o total nivelamento do

rnesmo, empregando tábuas de 1" x4" e pontaletes com 1 ,20 m de comprimento.

Apos proceder a locação planialtimétrica da obra, marcação dos diferentes ali-

nhamentos e pontos de nível, o CONSTRUTOR 'tará a competente comunicação

à FISCALIZAÇÃO, que procederá as verificações e aferições que julgar oportu-

nas.

A ocorrência de erro na locação da obra projetada implicará para o CONSTRU-

TOR na obrigação de proceder, por sua conta ê nos prazos estipulados, as mo-

diÍicações. demolições e reposições que se tornarem necessárias, a juízo da

FlscAllzAÇÃo, ficando, além disso, sujeito às sançôes, multas e penalidades

aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o contrato.

i3.2. Fundação

,1 execução das fundações deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao
assunto, especialmente à NB-s1 / ABNT e ao codígo de Fundaçôes e Escava-

ções.

A execução das fundações implicará na responsabilidade integraldo CONSTRU-
ToR' pela resistência das mesmas e pela estabilidade da obra. Conerá por conta
ca CoNTRATADA a execução de todos os escoramentos julgados necessári

h,,\.
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Os serviços de fundaçôes só poderão eer iniciados âpós a devida aprovação,

pela FISCALIZAÇÃO, da locação da obra e das respêctivas escavaçóes.

As operações de colocação de armaduras e concretagem dos elementos de fun-

dação serão realizadas dentro dos requisitos do Projeto e de perfeita conformi-

dade com a Prática de Constru$o de Estruturas de Concreto, tanto quanto às

Cimensões e locações, quanto às características de resistêncía dos materiais

utilizados.

As barras de aço não deverão apresentar fenugem, manchas de óleo, arga-

massa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderên-

cia ao concreto. Os aços utilizados serão os da classe CA-50 e CA-60B, com

concreto Fck 25 MPa.

Nenhum conjunto de elementos estruturais como estacas, sapatas, pilares, vi-

gas. cintas, etc.. poderá ser concretado sem a minuciosa verificação por parte

do CONSTRUTOR e da FISCALIZAÇÃO, atestando a perfeita disposição, di-

mensões, ligações e escoramentos das formas e armaduras correspondentes,

bem como sem o prévio exame da correta colocaSo de canalizações elétricas,
hidráulicas e outras.

A execução das fÔrmas, dos escoramentos e da armadura, as tolerâncias a se-
rem respeitados, o preparo do concreto, a concretagem, a cura, a retirada das
formas e do escoramento, o controle da resistência do concreto e a aceitação da

estrutura obedecerão ao estipulado na 3.a parte da NBR-611gtzo14lABNT.

Os elementos de fundação receberão impermeabilizaçâo com tinta asráltica,
ciuas ciemãos.

Alvenaria de embasamento com tijolos comuns devidamente impermeabilizados
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í3.3. Estrutura em concreto armado

Na leitura e interpretação do projeto estrutural e respectiva memória de cálculo,

será sempre levado em conta que os mesmos obedecerão às normas da ABNT

aplicáveis a cada caso, na sua forma mais recente.

A execução da estrutura deverá satisfazer plenamente as normas da ABNT

acima referidas, como NBR- 6118 (NB- 1), NBR-6120 (NB- 5), e demais normas,

no que couber.

Serão observadas rigorosamente todas as particularidades dos Projetos de Ar-

quitetura e Estrutural.

A execução de qualquer parte da estrutura implicará na íntegral responsabilidade

do CONSTRUTOR por sua resistência e estabilidade.

A resistência do concreto e o tipo de aço serão aqueles definidos no Projeto.

As barras de aço não deverão apresentar ferrugem, manchas de oleo, arga-

massa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderên-

cia ao concreto.

A fim de se evitar qualquer vanafio de coloração ou textura, deverão ser em-

oregados materiais de origem, natureza e qualidade rigorosamente uniformes.

Serão em concreto armado seguindo as Normas da ABNT especificamente para

piiares e vigas. Formas de madeira convencional, armação com aço CA-50/60 e

concreto Fck 25 MPa.

13.4. Alvenaria / Vedação

Os painéis de fechamento serão executados em alvenaria de blocos vazados em

concreto 14x19x39 cm, (espessura g cm), corn argamassa de assentamento pre-

parada em betoneira.

Os assentamentos das alvenarias obedecerão às dimensões e alinhame

dicados no Projeto de Execução.
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Devendo apresentar arestas vivas e faces regulares. Apresentar boa resistência

'qiranto à quebra, e sem variação de suas dimensões.

No assentamento de cada fiada os blocos devem ser colocados alternadamente,

de modo que as juntas fiquem colocadas em linhas horizontais contínuas e ver-

ticais descontínuas (amarraçáo).

As luntas terão espessura de até 1Omm e serão rebaixadas a ponto de colher

para que o emboço tenha boa aderência.

Serão executadas esquadrias vergas e contra vergas de concreto estrutural, de

modo a garantir a integridade das esquadrias, evitando possíveis trincas e fissu-

ras em paredes.

Nos boxes dos banheiros serão executadas divisórias em granito branco polido,

esD. = 3cm, assentado com argamassa traço 1:4, arremate em cimento branco,

!nciusive ferragens.

FECHAMENTO ACIMA DAS PAREDES DO PERíMETRO DO GALPÃO

Este fechamento será executado em alambrado estruturado por tubos de aço

galvanizado, com costura DIN 2440, diâmetro 2' - com tela de arame galvani-

zado fio 14 BWG e malha quadrada 5 x 5 cm.

13.5. Pisos

13,5.1. Piso do galpão

O solo deverá ser prevíamente drenado, regularizado e bem apiloado de modo
a constituir uma infraestrutura de resistência uniforme.

C iastro de concreto deverá ser executado em 'concreto magro" no traço volu-
:rétrlco 1:3:5 (cimento, areia grossa e seixo), na espessura míníma de s cm so-
cie substrato molhado e perfeitamente nivelado. Receberá arma$oem tela de
aço soldada nervurada q-g2, aço ca-60 , 4,2mm, malha 15x1scm adequada para

60
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êârrêgemêntos, admitindo-se a entrada de caminhões específicos ao interior

galpão.

O piso será tipo industrial alta resistência, espessura de I mm, incluso junta de

dilatação plástica e polimento mecanizado.

13.5.2. Piso das administrativas

Apos executado o lastro o piso deverá ser reguÍanzado de forma adequada para

receber o piso em placas cerâmica tipo esmaltada dimensões 35x35 cm PEI-4.

Apiicai^ e estender a argamassa de assentamento, sobre a base totalmente

limpa, seca e curada, com o lado liso da desempenadeira formando uma camada

uniforme de 3 mm a 4 mm sobre área tal que facilite a colocação das placas

cerâmicas e que seja possível respeitar o tempo de abertura, de acordo com as

condições atmosféricas e o tipo de argamassa utilizada.

Aplicar o lado denteado da desempenadeira sobre a camada de argamassa for-

mando sulcos.

Assentar cada peça cerâmica, comprimindo manualmente ou aplicando peque-

nos impactos com martelo de borracha. A espessura de juntas especificada para

o tipo de cerâmica deverá ser observada podendo ser obtida empregando-se

espaçadores previamente gabaritados.

Apos no mínimo 72 horas da aplicação das placas, aplicar a argamassa para

reiuntamento com auxílio de uma desempenadeira de EVA ou borracha em mo-

vinnentcs contínuos de vai e vem.

l-irnpar a area com pano umedecido

13.6. Revestimento

os revestimentos para paredes das áreas molhadas deverão apresentar pa

;'nentos perfeitamente desempenados e aprumados.
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O revestimento de cada pano de parede só será iniciado depois de embutidas

todas as canalizações que por ele estejam previstas passar.

Em todas as alvenarias, pilares, vigas e lajes, exceto as peças aparentes, serão

aplicadas uma camada irregular de chapisco.

Depois de convenientemente limpas, as superfícies a revestir serão umedecidas

e uniformemente chapiscadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3,

de modo a garantir uma maior aderência do revestimento Íinal.

O emboço (traço 1:3:3 de cimento, areia e saibro) deverá ser executado com a

flnaiioade de cobrir e regularizar a superfície da base, propiciando uma superfície

que permita receber o revestimento cerâmico.

Serão verificadas todas as etapas do processo executivo, desde a preparação

das argamassas, alinhamentos dos panos, arestas, acabamento e a regulari-

dade final da superfície.

As paredes das áreas molhadas (banheiros, copa) receberão revestimento ce-

i'âmico até a altura de forro.

O assentamento do revestimento cerâmico deverá ser executado com arga-

massa de cimento colante, devendo posteriormente ser rejuntado com arga-

massa pré-fabricada própria para tal fim, onde indicado no projeto. Seu assenta-

rnento será com juntas a prumo.

As peças cerâmicas deverão ser de primeira escolha, homogêneas e uniformes,

ccm arestas bem definidas, apresentando esmalte perfeitamente liso sobre su-

oenície plana, dificilmente riscável por ponta de aço. Terâo a mesma caracterís-

tica (PEl-4) e dimensões das cerâmicas aplicadas no piso.

Será instalado rodapé cerâmico de 7cm de altura com placas tipo esmaltada
extra de dimensões 35x35cm. af-0612014 com rejuntamento, nos locais indica-
dos no projeto
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Não serão admitidas peças apresentando deformações, empenamentos ou es-

camas

13.7. Cobertura

Deverá utilizar materiais que possam atender as necessidades básicas de pro-

teção contra as intempéries e garantia de um melhor isolamento térmico.

Toda cobertura será em estrutura de metálica treliçada apropriada para telha

metálica, devendo-se observar quanto a Seu tipo e forma, conforme o projeto'

A cobertura deverá receber cumeeira também do tipo termo acústica.

A estrutura metálica em treliças da cobertura deverá receber pintura de proteção

anticorrosiva (zarcão) e posteriormente esmalte sintético.

As telhas termo acústicas deverão ser produzidas com chapas de aço galvani-

zado ou alumínio. Para a perfeita utilização das telhas deverão ser seguidas ri-

gcrosamente as informações de aplicação contidas no catálogo técnico do pro-

duto editado pelo fabricante. Para fixação das telhas deverão ser utilizados Pa-

rafuso auto perfurante 14 x 1 112" com conjunto de vedação 25mm em estrutura

metálica, Parafuso auto atanachante 14x 1 112" com conjunto de vedação 25mm

em estrutura de madeira e o Fixador de Abas 14 x 1 114" @m conjunto de veda-

ção 25mm. No caso de apoio da telha sobre a superfície de uma terg de con-

ci-eto. deverá ser criado um suporte rntermediário fixado em toda a extensão da

ierça cnde será fixada a telha. Deverão ser observados os cuidados na manipu-

iação e transporte durante a montagem de modo a evitar danos e possíveis em-

penamentos ou falhas na estrutura de apoio das telhas. A cumeeira é a peça de

ai"remate entre duas águas e é fixada com Parafuso Fixador de Abas a cada 36
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í3.8. Rufos e calhas de alumínio

Os rufos e calhas devem ser utilizadas no encontro de dois telhados ou quando

usadas no encontro do telhado com a platibanda uma de suas abas pode ser

chumbada na parede. Devem ser confeccionadas em chapa de alumínio com

espessura mínima 0,8mm, conforme especificação ABNT e desenvolvimento de

até 100cm; as dobras não devem apresentar fissuras e a espessura deve ser

uniforme. Deverão ser utilizados pregos de aço inox, rebites de alumínio, para-

fusos galvanizados, buchas plásticas e silicone para sua fixação e vedaSo. Nos

vãos entre tesouras poderão ser utilizados suportes construídos em ferro chato

galvanizado ou latão.

1 4. TNSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

O projeto executivo elaborado obedece ao projeto arquitetônico, às especifica-

ções, às normas da ABNT, em especial a NBR- 5626, e aos critérios das con-

cessionárias locais.

A distribuição de água será através de reservatorio central do aterro (reservatorio

metálico tipo taça de 30.000 l), o qual alimenta o sistema de abastecimento. O

ramal em PVC DN 50 soldávelque irá abastecer esta edificaSo possui seu pró-

orio registro de seccionamento facilitando a operação e manutenção.

Serão utilizados tubos e conexões de PVC rígido soldável para instalaçôes de

água fria, com todos os serviços obedecendo a melhor técnica vigente.

As conexões joelho PVC 90o azul diâmelro 2Qx112' e 25x1t2' com rosca metálica

serão instaladas em todos os pontos de alimentação final da água (torneiras de

lavatorios, vasos, etc.) por serem mais resistentes ao movimento de torção.

i\!;\J
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,l 5. I NSTALAçôES SANtrÁRrAS

O projeto executivo elaborado obedece ao projeto arquitetônico, às especifica-

ções, às normas da ABNT, em especial a NBR- 8160, e aos critérios das con-

cessionárias locais.

O sistema de esgotamento sanitário será independente do sistema de águas

pluviais. Dos díversos pontos de consumo, através de tubos de PVC horizontais

ou verticais, até as caixas sifonadas, caixas de gordura e de inspeção, são cole-

tadas as águas servidas e enviadas à fossa séptica, onde serão tratadas, envia-

das ao filtro anaeróbio e posteriormente ao sumidouro. Assim caracterizados:

- Tanque séptico retangular, em alvenaria com tijolos cerâmicos maciços, dimen-

sões internas: 1,2 x2,4 x 1,6 m, volume útil: 3456 I (para 13 contribuintes).

aÍ_A512A18,

- Sumidouro em concreto pré-moldado diâmetro interno de 1,50 m, dimensio-

nado para 50 contribuintes;

- Filtro anaeróbio, em polietileno de alta densidade (pead), capacidade *5000*

Iitros (NBR 13969), fornecimento e instalação.

Serão utilizados tubos e conexões de PVC série normal para instalações de es-
goto predial, com todos os serviços obedecendo à melhor técnica vigente.

Estão previstas caixas de inspeção, passagem e de gordura para receber todas
as águas servidas, executadas em alvenaria com revestimento interno direcio-
nando o fluxo, e tampa de concreto armado. Sua utilização e localização estão
detalhadas no projeto de instalações de esgoto sanitário.

As lnstalações pluviais utilizarão:

- Tubo PVC, série R, água pruviar, DN 100 mm, fornecido e ínstalado em condu-
tores verticais de águas pluviais. aí_12t2A14;

- Joelho g0 graus, PVC, série R, água pluvial , DN 100 mm, junta elástica, forne-
cido e instalado em condutores verticais de águas pluvíais. a,f_12t2014.
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16. |NSTALAçÕES ELÉTRTCAS / TELEFÔN|CAS / LOGICA

A execução dos serviços de lnstalações Elétricas e Eletrônicas deve atender to-

das as necessidades do prédio, garantindo conÍiabilidade, seletividade e segu-

rança. Deve satisfazer às prescrições da ABNT, particularmente a NB- 54í0, aos

regulamentos das concessionárias locais.

C emorego de eletrodutos flexíveis corrugados obedecerão ao indicado em pro-

jeio para sua instalação (paredes e lajes), serão em PVC DN 20 mm (112") e 314"

para circuitos terminais. Obedecerão a norma NBR 15465 - Eletroduto Corru-

gado, garantindo proteção contra a umidade e isolação térmica para fiaçâo em-

butidas de baixa tensão.

Serão aplicados de acordo com variação de cores:

- Amarelo: Para Paredes de alvenaria ou Dry Wall que exijam um leve esforço

,recânico, para trabalhos até 320 N/S cm de compressão.

- Laranja: ldeal para lajes ou pisos de concreto, em locais que exijam maior

esforço mecânicp, para trabalhos até 750 N/s cm de compressão.

Os eletrodutos poderão ser cortados à serra, porém, deverão ser escareados à
iima para remoção de rebarbas.

Â tubuiação deverá ser instalada embutida na alvenaria de modo a não formar
cctoveios ou depressôes onde possa acumular água, devendo assim, apresentar
iigeira e contínua declividade no sentido das caixas de passagem,

As caixas de interruptores ou tomadas, quando localizadas próximas das portas,

deverão prever um afastamento mínimo de 0,10 m destas.

A fim de facilitar a enfiação dos condutores, utilizar sempre o arame galvan
como guias.
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O desencapeamento dos condutores para efetuar emendas deverá ser caute-

loso, e só será permitido em pontos localizados nas caixas de passagem.

Os fios deverão ser limpos e revestidos com fita isolante de borracha apropriada.

Os pontos de luz nos tetos serão perfeitamente centralizados, ou alinhados nos

respectivos ambientes, perfeitamente de acordo com a disposição constante do

Projeto de lnstala$es Elétricas.

A.s fiações e cabeações telefônicas serão executadas com condutores de cobre

estanhado, isolados em PVC, e com capa externa em PVC na cor cinza, de

acordo com a NBR 13300 - Redes Telefônicas lnternas em Prédios.

As tomadas de todos os pontos de telefone a serem instaladas obedecerão aos

padrões da Telebrás.

Todos os serviços a serem executados deverão seguir rigorosamente os projetos

de instalações elétricas e telefônicas.

lT.INSTALAÇÕES DO SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS

ATMOSFÉRICAS

As instalações do sistema de proteção contra descargas atmosféricas serão do-

tadas dos seguintes dispositivos:

- Cordoalha de cobre nu de 35 mm2 e 50 mm2. não enterrada, com isolador -
for:'recimento e instalação . aÍ_1212017 ;

- Eletroduto rígido roscável, PVC, DN 32 mm (1"), para circuitos terminais, insta-

lado em parede - fornecimento e instalação. al_12t2015:

- caixa de inspeção em concreto pré-moldado DN 60cm com tampa h= 60cm -

fcrnecimento e instalação;

- Caixa de ligação 4x4;

-it w,
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af _1212017;

- Terminal aéreo em aço galvanizado 6gm base de fixação h = 30cm;

- liaste de aterramento 3/4 para SPDA - fornecimento e instalação. af-1212017;

- Caixa de equalização de terra com 9 terminais.

18. ESQUADRIAS

As esquadrias de madeira e de alumínio (portas, janelas, basculantes, etc.) de-

',ierão obedecer rigorosamentê, quanto às dimensões. localizaÉo e execução,

às indicações do p@eto arquitetÔnico.

Todas as esquadrais a serem empregadas deverão ser isentas de defeitos que

compromêtam sua Íinalidade, tais como falhas, empenamentos, respingos de

argarnassas, etc.

O assentamento de marcos de portas será executado depois de tirados os pon-

tos de revestimentos das paredes adjacentes; caso necessário serão utilizadas

peÇas especiais para se assegurar que a largura delas seja sempre de acordo

com os detalhes do projeto.

Serão empregados tantos grampos quanto necessários para garantir a perfeita

fixação.

Os serviços de assentamento das esquadrias de alumínio serão realizados com

a maior perfeição, mediante emprego de mão-de-obra especializada de primeira

qualidade e de acordo com as normas técnicas. O material a empregar deverá

ser novo, limpo, perfeitamente desempenado e sem defeito de fabricação. As

esquadrias deverão ser dimensionadas adequadamente para resistir às cargas

verticaís resultantes do seu proprío peso e dos vidros. As esquadrias não serão
jamais forçadas em rasgos fora do esquadro ou de escassas dimensões.
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As portas deverão receber conjunto de ferragens apropriadas para salas ou ba-

nheiros, conforme sua utilização.

As ferragens utilizadas serão em latão cromado, de acabamento brilhante, de-

vendo ser novas e em perfeitas condições de funcionamento.

Todas as esquadrias deverão obedecer rigorosamente às dimensões e localiza-

çoes do projeto, devendo-se observar o tipo de janela especificada na legenda

do projeto arquitetônico.

Quando do assentamento nos caixilhos, as chapas de vidro temperado das ja-

nelas não deverão ficar em contato direto com nenhum elemento de sustenta$o

estrutural, sendo para tal fim, colocadas utilizadas perfis de alumínio apropriado

para a correta fixação.

Os serviços de vidraçaria serão executados rigorosamente de acordo com o pro-

jeto arquitetônico.

A. espessura dos vidros é normalmente determinada em função da área das
aberturas das esquadrias, altura em relação ao solo, e exposição a ventos fortes

dominantes. Não podendo, entretanto, ter espessura inferior a 6 mm.

Cs peitoris a serem empregados serão em granito largura de 15 cm, obseryando
que os mesmos deverão sobressair das paredes em no mínimo 1,Scm para cada

iado. tanta da espessura das paredes e da largura das janelas. Deverâo possuir

sulcos (mínimo de Smm de profundidade) em sua parte inferior às proximidades

ias suas bordas laterais.

18.1 . Forro

Receberão forro em PVC os ambientes indicados no projeto arquitetônico.
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Perfil extrudado, a partir de PVC de alto impacto (Policloreto de vinil rígido). O

lcrr-c de PVC pode ser rígido ou flexível, Ambos são compostos por painéis line-

ares, que se encaixam entre si pelo sistema macho-fêmea, não aparecendo

ernendas.

O forro de PVC tem peso reduzido, aplicação simples e rápida com grampos ou

parafusos. O forro de PVC resiste perfeitamente à maíoria dos agentes químicos,

detergentes usuais, gases industriais, óleos e graxas, bern como a bactérias.

Permanece inalterável aos fenômenos da corrosâo do ar do mar e dos fungos.

Devido ao baixo peso e alta resistência das chapas de PVC, serão fixados nas

estruturas da cobertura por meio de perfis metálicos (metalon) perfeitamente nÍ-

velados, e a estes fixados por meio de rebites metálicos. O forro será de PVC

200x6000mm.

Forros assentados com manchas, recortes aparentes e furos em locais impró-

prios não serão aceitos pela fiscalização.

18.2. Pintura

As superfícies a serem pintadas deverão ser examinadas, limpas e corrigidas de

quaisquer imperfeições de revestimento antes do início do serviço.

Todas as paredes em blocos de concreto deverão receber retirada de excessos

e respingos da argamassa de assentamento. Serviço posterior será a pintura à
case cie verniz duas demãos.

A eliminação da poeira deveÉ ser completa. As superfícies só deverão ser pín-

tadas quando estiverem perfeitamente secas.

A segunda demão da pintura so poderá ser aplicada deconid asZ|(vinte e quatro
horas) da aplícação da primeira.

As tintas deverão ser aprovadas pela FISCALIZAÇÂO nas embalagens originais
Ce fábrica antes de sua aplicação

,1,
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Deverão ser evitados escorrimentos ou respingos de tintas nas suPerfícies não

destinadas a pinturas, tais @mo concreto aparente, ferragens, aparelhos de ilu-

minação; quando aconselhável, tais superfícies deverão ser protegidas com pa-

pel, fita celulose ou materiais equivalentes.

Os respingos que não poderem ser evitados deverão ser removidos com sol-

vente adequado, enquanto a tinta estiver fresca.

Os trabalhos de pintura externa ou em locais mal abrigados nâo deverão ser

realizados em dias de chuva.

Todas as portas, portões, grades e gradis metálicos serão pintadas e devem

aplicar duas demãos de pintura, no mínimo, com tinta esmalte sintético de alto

brilho. até conseguir perfeita cobertura da superfície.

Todas as peças metálicas previstas para tratamento com pintura em esmalte

Todas as cores de tinta obedecerão às especificações do padrão municipal.

18.3. Combate a lncêndio

Deverão obedecer rigorosamente aos locais determinados em projeto, com os

segui ntes equipamentos:

- Êxtintor de CO 2 6kg - fornecimento e instalação;

- Luminária de emergência;

- Placa Ce sinalização de segurança contra incêndio, fotoluminescente, retan-

Ei;iai-, 
*12x 40* cm, em pvc *2* mm antichamas (símbolos, cores e pictogramas

conforme NBR 13424).

A sinalização apropriada deve ser instalada em local visível e a uma altura mí-
nirna de 1,80 m, medida do piso acabado à base da sinalização, próxima ao risco
isolado ou distribuída ao longo da área de risco generalizado. Conforme ltem
5 1 2 NBR13434-1
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A lluminaçâo de emergência deve:

- Ter potência mínima 16 w com recarga automática na fonte de energia;

- Ter autonomia míníma de 2:00 hs;

- Ser localizada nas rotas de fuga

- As luminárias devem ser constituídas de materiais que resistem a 70' c por

pelo menos 1:00 h seguida

- Não utilizar os eletrodutos dos condutores da iluminação de emergência para

outros fins.

18.4. Limpeza final

Na execução dos serviços de limpeza deverão sertomadas todas as precauções

no sentído de se evitar danos aos materiais de acabamento.

A CONSTRUTORA deverá ao longo da obra procurar manter o canteiro e os

iocais em obra organizados e, na medida do possível, limpos.

Antes da entrega da obra deverá ser elaborada a limpeza geral dos pisos, pa-

recie. vidros, equipamentos e áreas externas.

As peças em granito deverão ser protegidas no fornecimento e assim que insta-

lados deverão receber no mínimo uma demão de cera.

?ara a limpeza, deverá ser usado de um modo geral água e sabão neutro. O uso

Ce detergentes, solventes e removedores químicos, deverá ser restrito e feito de

modo a não causar danos as superfícies e peças. Deverão ser utilizados apenas

os produtos especificados pelos fabricantes dos materiais e crmponentes em-

pregados na obra.

Antes de ser utilizado material de limpeza específico, as superfícies deverão ser

limpas de respingos de tinta, manchas ou argamassa.

sEcRErARh DE tNFRÂESTRUmJRA e srmnços núaucos
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Concluídos os serviços êm eada área, êstas deverão ser limpas gara ÍaÇilitar a

verificação por parte da fiscalização e, sempre que possívelvedado o acesso.

O desentulho da obra deverá ser feito periodicamente e de acordo com as reco-

mendações da FISCALIZAÇÃO.

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuida-

dosamente límpos e varridos os acessos.

A limpeza de todas as superfícies revestidas ou pavimentadas com material ce-

râmico, deverá serfeita com água e sabão ou com o emprego de outros materiais

recomendados pela FISCALIZAÇÃO.

Ao término dos serviços, a obra deverá ser totalmente limpa tomando cuidado

para não danificar os materiais e serviços executados, ficando toda a área total-

mente livre de entulhos e restos de materiais utilizados durante os serviços.

19. OFTCtNA

19.1. Locação

E responsabilidade do CONSTRUTOR obter junto à Prefeitura Municipal a mar-

cação dos alinhamentos a serem obedecidos quando da locaçâo e marcação da

obra.

A locação deverá utilizar instrumentos como teodolito, nível, trena de aço e
prumo de centro, ou outros, de modo a que permitam obter a precisão desejada.

A confecção da banqueta do gabarito deverá observar o total nivelamento do
mesrno, empregando tábuas de 1' x4" e pontaletes com 1 ,2e mde comprimento.

ApÓs proceder a locaçâo planialtimétrica da obra, marcação dos diferentes aíi
nhamentos e pontos de níver, o coNSTRUToR iará acompetente comun

SECRETAR|A DE tltFRÂEsl?uTl. RA E SERVTçOS puBrrc(}s
Rua Y, s/n. - Nova tÍrlpc{ãtrfz - CEp: 6S.907-i t0
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à FISCALIZAÇÃO, que procederá as verificaçÕes e aferiçÕes que julgar oportu-

nas.

A ocorrência de erro na locação da obra projetada impÍicará para o CONSTRU-

TOR na obrigação de proceder, por sua conta e nos prazos estiputados, as mo-

dificações, demoli$es e reposiçôes que Se tornarem necessárias, a juízo da

FISCALIZAÇÃO, ficando, além disso, sujeito às sanções, multas e penalidades

aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o Contrato.

19.2. Fundação

A execução das fundações deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao

assunto, especialmente à NB-51 / ABNT e ao Codigo de Fundações e Escava-

Ées.

A execução das fundações implicará na responsabilidade integral do CONSTRU-

TOR, pela resistência das mesmas e pela estabilidade da obra. Correrá por conta

da CONTRATADA a execu$o de todos os escoramentos julgados ngcessários.

Os serviços de fundações so poderâo ser iniciados apos a devida aprovaçáo,

pela FISCALIZAÇÃO, da locação da obra e das respectivas escavaçôes.

As operações de colocação de armaduras e concretagem dos elementos de fun-

daSo serão realizadas dentro dos requisitos do Projeto e de perfeita conformi-

dade com a Prática de Construção de Estruturas de Concreto, tanto quanto às

dimensões e locaçôes, quanto às características de resistência dos materiais

utiiizados.

As barras de aço não deverão apresentar ferrugem, manchas de oleo, arga-

massa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderên-

cia ao concreto. os aços utilizados serão os da crasse cA-so e CA-608,

concreto Fck 25 MPa.

1 írDr ?
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Nenhum conjunto de elementos estruturaís como estacas, sapatas, pilares, vi-

gas, cintas, etc., poderá ser concretado sem a minuciosa verificação por parte

do CONSTRUTOR e da FISCALIZAÇÃO, atestando a perfeita disposição, di-

mensões, ligações e escoramentos das formas e armaduras correspondentes,

bem como sem o prévio examê da correta coloca$o de canalizaçôes elétricas,

hidráulicas e outras.

A execução das fôrmas, dos escoramentos e da armadura, as tolerâncias a se-

rem respeitados, o preparo do concreto, a concretagem, a cura, a retirada das

fôrmas e do escoramento, o controle da resistência do concreto e a aceitação da

estrutura obedecerão ao estipulado na 3.a parte da NBR-611812014148NT.

Os elementos de fundação receberão impermeabilização com tinta asfáltica,

duas demãos.

Aívenaria de embasamento com tijolos comuns devidamente impermeabilizados.

19.3. Estrutura

Na leitura e interpretação do projeto estrutural e respectiva memória de cálculo,

será sempre levado em conta que os mesmos obedecerão às normas da ABNT
aplicáveis a cada caso, na sua forma mais recente.

A execução da estrutura deverá satisfazer plenamente as normas da ABNT
acima referidas, como NBR- 6118 (NB- 1), NBR-6120 (NB- 5), e demais normas,
iro que couber.

Serão observadas rigorosamente todas as particularidades dos projetos de Ar-
quitetura e Estrutural.

A execução de qualquer parte da estrutura implicará na integral responsabilidade
do coNSTRUToR por sua resistência e estabiridade.

A i'esÍstência do concreto e o tipo de aço serão aqueles definidos no projeto

leâ"ê â..\\-
l\l 'r \

sEcRfiÂRtA DE IXFRÂESIRUTURA E sErytços púsL,cos
RrJâ Y, ín. - Novr tÍnperltriz - CEp: 65.907-rg0
lÍnp.ratrir - sa cllpJ: 06.r5!.451000r-16

www,. i nnperatriz. ma. gov, br

75



Í\o

:.ú\7 I
*\

-.li' /

os painéis de fechamento serão executados em alvenaria de
concreto 14x19x39 cm, (espessura 9 cm), com argamassa de
parada em betoneira.
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As barras de aço não deverão eprêsêntar ferrugem, manehas de óleo, arga

massa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderên-

cia ao concreto.

As perfurações para a passagem de canalizações através de vigas e outros ele-

mentos estruturais, quando inteiramente inevitáveis, serão asseguradas por bu-

chas adaptadas nas formas, de acordo com o projeto. A localização de tais furos

serão objetos de atento estudo por parte do CONSTRUTOR, no sentido de evitar

o enfraquecimento da peça, com prejuízo da estrutura. Nos casos em que não

haja indicações precisas no projeto estrutural, os furos deverão ser situados,

tanto quanto possível, Íora da zona de trabalho das peças de concreto, devendo

ainda ser consultado o profissional responsável peto projeto. Deve-se evitar ao

máximo a quebra ou demolição de trechos já concretados para posterior passa-

gem de tubulações.

A fim de se evitar qualquer variação de coloração ou textura, deverão ser em-

pregados materiais de origem, natureza e qualidade rigorosamente uniformes.

A execução das fôrmas, dos escoramentos e da armadura, as tolerâncias a se-

rem respeitados, o preparo do concreto, a concretagem, a cura, a retirada das

fôrmas e do escoramento, o controle da resistência do concreto e a aceitação da

estrutura obedecerão ao estipulado na 3.a parte da NBR-6119/2014IABNT.

Serão em concreto armado seguindo as Normas da ABNT especificamente para

pilares, vigas e lajes, Formas de madeira convencional, armação com aço cA-
5C/60 e concreto Fck 25 Mpa.

í9.4. Alvenaria

iv
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Cs assentamentos das alvenarias obedecerão às dimensões e alinhamentos

com bloco sextâ-,

N"

ln-

dicados no Projeto de Execufo.

Devendo apresentar arestas vivas e faces regulares. Apresentar boa resistência

quanto à quebra, e sem variação de suas dimensões.

No assentamento de cada fiada os blocos devem ser colocados alternadamente,

de modo que as juntas fiquem colocadas em linhas horizontais contínuas e ver-

ticais descontínuas (amarração).

As juntas terâo espessura de até 1Omm e serão rebaixadas a ponto de colher

para que o emboço tenha boa aderência.

Serão executadas esquadrias vergas e contra vergas de concreto estrutural, de

modo a garantir a integridade das esquadrias, evitando possíveis trincas e fissu-

ras em paredes.

19.5. Pisos

C solo deverá ser previamente drenado, regularizado e bem apiloado de modo

a constituir uma infraestrutura de resistência uniforme.

O lastro de concreto deverá sêr executado em 'concreto magro' no traço volu-

métrico 1:3:5 (cimento, areia grossa e seixo), na espessura mínima de s cm so-

bre substrato molhado e perfeitamente nivelado. Receberá armação em tela de

aço soldada nervurada Q-92, aço ca-60,4,2mm, malha lsxlscm adequada para

carregamentos, admitindo-se a entrada de caminhôes especíÍicos ao interior do
galpão.

O piso será tipo industrial alta resistência, espessura de 12 mm, incluso junta de
dilatação plástica e polimento mecanizado.

o pátlo externo receberá pavimentação em piso intertravado,

vado de 25x25 cm, espessura 10 cm. a,f 12IZO1S, LZ

sEcREÍARrA DE txruEsrRUTURA E sERvtços púBucos
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1g.6. GobeÉura

Os planos de cobertura serão construídos de forma a garantir o rápido escoa-

mento das águas pluviais, com inclinaSo adequada para telha metálica zincada

(ondulada/trapezoidal), com vedação satisfatória e permitindo a tácil manuten-

ção dos telhados.

Deverá utilizar materiais que possam atender as necessidades básicas de pro-

teção contra as intempéries e garantia de um melhor isolamento térmico.

Toda cobertura será em estrutura de metálica treliçada apropriada para telha

metálica, devendo-se observar quanto a seu tipo e forma, conforme o projeto.

A cobertura deverá receber cumeeira metálica zincada.

A estrutura metálica em treliças da cobertura deverá receber pintura de proteção

anticorrosiva (zarcão) e posteriormente esmalte sintético.

A execução de qualquer parte da estrutura implica a integral responsabilidade

da CONTRATADA pôr sua resistência e estabilidade.

19.7. lnstalações Pluviais

As lnstalaçôes pluviais utilizarão:

- Tubo PVc, série R, água pluvíal, DN 100 mm, fornecido e instalado em condu-

tcres verticais de águas pluviais. af_1212014;

- Joelho 90 graus, PVC, série R, água pruvial, DN 100 mm, junta elástica, forne-

cido e instalado em condutores verticais de águas pluviais. at_12t2014.

í9.8. lnstalações Elétricas / Tetefônicas

A execução dos serviços de lnstalações Elétricas e Eletrônicas deve atender to-
cjas as necessidades do prédio, garantindo conÍiabilidade, seletividade e segu-
ranç4. Deve satisfazer às prescrições da ABNT, particularmente a NB- 5410, aos
regulamentos das concessionárias iccais.

SECRFIARIA DE INFRAESTRUTURA E sEFÍlços púBLt[oS
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O ernprego de eletrodutos flexíveís corrugados obedeceráo ao indicado em Pro-

jeto oara sua instalação (paredes e lajes), serão ern PVC DN 20 mm (112") e 314'

para círcuitos terminais. Obedecerão a norma NBR 15465 - Eletroduto Corru-

gado, garantindo proteção contra a umidade e isolação térmica para fiação em-

butidas de baixa tensão.

Serão aplicados de acordo com variação de cores:

- Amarelo: Para Paredes de alvenaria ou Dry Wall que exijam um leve esforço

rnecânico, para trabalhos até 320 N/5 cm de compressão.

- Laranja: ldeal para lajes ou pisos de concreto, em locais que exijam maior

esforço mecânico, para trabalhos até 750 N/5 cm de compressão.

Os eletrodutos poderão ser cortados à serra, porém, deverão ser escareados à

i!ma para remoção de rebarbas.

A tubulação deverá ser instalada embutida na alvenaria de modo a não formar

cotovelos ou depressões onde possa acumular água, devendo assim, apresentar

iigeira e contínua declividade no sentido das caixas de passagem.

As caixas de interruptores ou tomadas, quando localizadas proximas das portas,

deverão prever um afastamento mínimo de 0,10 m destas.

A fim de Íacilitar a enfiação dos condutores, utilizar sempre o arame galvanizado

conc guias.

C desencapeamento dos condutores para efetuar emendas deverá ser caute-

loso, e so será permitido em pontos localizados nas caixas de passagem.

Os fios deverão ser limpos e revestidos com fita isolante de borracha apropriada.

Os pontos de luz nos tetos serão perfeitamente centralizados, ou alinhados nos

:especiivos ambientes, perfeitamente de acordo com a disposição constante do

3:cjeto de lnstalações Elétricas.

STCRETARIA DE INFRAE'NUTURA E SERiíçOS PUBI.EOS
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19.9. lnstatações Do Sistema De Proteção contra Descargas Atmosféricíts ':

As instalações do sistema de proteÉo contra descargas atmosféricas serão do-

tadas dos seguintes disPositivos:

- cor.doalha de cobre nu de 35 mm2 e 50 mm2, nãO enterrada, com isolador -

fornecimento e instalação . at 
-1212017',

- Eletroduto rígido roscável, PVC, DN 32 mm (1"), para cirCuitOS terminais, insta-

lado em parede - fornecimento e instalação. af-1212015;

- Caixa de inspeção em concreto pré-motdado DN 60cm com tampa h= 60cm -

fornecimento e instalação;

- Caixa de ligaÉo 4x4;

- Suporte isolador para cordoalha de cobre - fornecimento e instalação'

af _1212017',

- Terminal aéreo em aço galvanizado com base de fixação h = 30cm;

- Haste de aterramento 3/4 para SPDA - fornecimento e instalação. a'f 
-1212A17',

- Caixa de equalização de terra com 9 terminais-

19.10. Esquadrias

As esquadrias metálicas (portão) deverão obedecer rigorosamente, quanto às

cjimensões, localizaÉo e execuçáo, às indicações do projeto arquitetônico.

Todas as esquadrais a serem empregadas deverão ser isentas de defeitos que

ccmprornetam sua finalidade, tais como falhas, empenamentos, respingos de

argamassas, etc.

'fir'
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C assentamento de marcos de portas será executado depois de tirados os pon-

ics 0e revestimentos das paredes adjacentes; caso necessário serão utilizadas

peças especiais para se assegurar que a largura delas seja sempre de

com os detalhes do projeto.
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Serão emprêgados tentos grâmpôs quanto necessários para garantir a perteita.

fixação.

Os serviços de assentamento das esquadrias de metálicas serão realizados com

a maior perfeição, mediante emprego de mão-de-obra especializada de primeira

qualidade e de acordo com as normas técnicas. O material a empregar deverá

ser novo, limpo, perfeitamente desempenado e sem defeito de fabricação. As

esq'riadrias deverão ser dimensionadas adequadamente para resistir às cargas

.rei-ticais resultantes do seu próprio peso. As esquadrias não serão jamais força-

sas em i'asgos fora do esquadro ou de escassas dimensôes. As esquadrias so

poderão ser assentadas depois de examinadas e aprovadas, pela fiscalização,

todas as condiçôes de execuçáo das mesmas.

',9.'11. Pintura

As superfícies a serem pintadas deverão ser examinadas, limpas e corrigidas de

quaisquer imperfeições de revestimento antes do início do serviço.

Todas as paredes deverão ser emassadas e devidamente lixadas para recebi-

mento da pintura.

A elimínação da poeira deveÉ ser completa. As superfícies só deverão ser pin-

tadas quando estiverem perfeitamente secas.

A segunda cjemão da pintura só poderá ser aplicada decorrid as24 (vinte e quatro

horas) da aplicação da primeira.

As tintas deverão ser aprovadas pela FISCALIZAÇÃO nas embalagens originais

de fábrica antes de sua aplicaçáo.

Deverão ser evitados esconimentos ou respingos de tintas nas superfícies não

destinadas a pinturas, tais como concreto aparente, ferragens, aparelhos de ilu-

minação; quando aconselhável, tais superfícies deverão ser protegidas com pa-

pel, fita celulose ou materiais equivalentes.

lleq
;Y
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Os respingos que não poderem sêr evitados deverão sêr rêmovidos com so[-

rrente adequado, enquanto a tinta estíver fresca.

Os trabalhos de pintura externa ou em locais mal abrigados nâo deverão ser

i'ealizados em dias de chuva.

Todas as grades metálicas serão pintadas e devem aplicar duas demãos de pin-

tura. no mínimo, com tinta esmalte sintético de alto brilho, até conseguir perfeita

cobertura da superfície.

Tocjas as peÇas metálicas inclusive as estruturais da cobertura previstas para

tratamento com pintura em esmalte sintético, receberão fundo primer anticorro-

sivo.

Todas as cores de tinta obedecerão às especificaçóes do padrão municipal.

19.12. !nstalações de Combate a lncêndio

Deverão obedecer rigorosamente aos locais determinados em projeto, com os

seguintes equipamentos:

- Extintor de CO 2 6kg - fomecimento e instalação;

- Luminária de emergência;

- Piaca de sinalização de segurança contra incêndio, fotoluminescente, retan-

guiar, *12 x40* cm, em PVC *2* mm antichamas (símbolos, cores e pictogra-

nas ccnforme NBR 13434).

A. sinalização apropriada deve ser instalada em local visível e a uma altura mí-

nima de 1,80 m, medida do piso acabado à base da sinalizaSo, proxima ao risco

isolado ou distribuída ao longo da área de risco generalizado. Conforme ttem

5.1 .2 NBR13434-1 .

Â iiumina$o de emergência deve:

- Ter potência mínima 16 w com recarga automática na fonte de energia;
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- Ter autonomie mínime de 2:OO horas;

- Ser localizada nas rotas de fuga

- As luminárias devem ser constituídas de materiais que resistem a 7A' c por

Delo menos 1:00 h seguida

- Não utilizar os eletrodutos dos condutores da iluminaSo de emergência para

oiltros fins.

í9.13. Limpeza final

Na execuçãc dos serviços de limpeza deverão ser tomadas todas as precauçôes

no sentido de se evitar danos aos materiais de acabamento.

A CONSTRUTORA deverá ao longo da obra procurar manter o canteiro e os

locais em obra organizados e, na medida do possível, limpos.

Antes da entrega da obra deverá ser elaborada a limpeza geral dos pisos, pa-

rede, vidros, equipamentos e áreas externas.

As peças em granito deverão ser protegidas no fornecimento e assim que insta-

iados deverão receber no mínimo uma demão de cera.

Para a limpeza, deverá ser usado de um modo geral água e sabão neutro. O uso

cie detergentes, solventes e removedores químicos, deverá ser restrito e feito de

modo a nâo causar danos as superfícies e peças. Deverão ser utilizados apenas

os produtos especificados pelos fabricantes dos materiais e componentes em-

pregados na obra.

Antes de ser utilizado material de limpeza específico, as supêrfícies deverão ser

limpas de respingos de tinta, manchas ou argamassa.

Concluídos os serviços em cada área, estas deverão ser limpas para facilitar a

verificaçâo por parte da fiscalizaÉo e, sempre que possível vedado o acesso
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C desentulho da obra deverá ser feito periodicamente e de a69rd

mendações da FISCALIZAÇÃO.

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuida-

dosamente limpos e varridos os acessos.

A lirnpeza de todas as superfícies revestidas ou pavimentadas com material ce-

râmico, deverá serfeita com água e sabão ou com o emprego de outros materiais

i'ecomendados pela FISCALIZAÇÃO.

Ao término dos serviços, a obra deverá ser totalmente limpa tomando cuidado

para não danificar os materiais e serviços executados, ficando toda a área total-

mente livre de entulhos e restos de materiais utilizados durante os serviços.

20. CERCAMENTO DA ÁREA / PORTÃO DE ENTRADA

CERCA COM MOUROES DE CONCRETO, SECAO I'T'' PONTA INCLINADA,

1OX1OCM, ESPACAMENTO DE 3M, CRAVADOS 0,5M, COM 11 FIOS DE

ARAME FARPADO NO 16

A locação e implantação da cãrca devem obedecer ao projeto de urbanização.

Devem ser implantados marcos topográficos no teÍTeno para permitir a conferên-

cia do alinhamento da cerca.

A base entre estacas será executada em 01 Íiada em alvenaria de blocos vaza-

dos em concreto 14x19x39 cm, (espessura 9 cm), com argamassa de assenta-

mento preparada em betoneira.

Os assentamentos das alvenarias obedecerão às dimensões e alinhamentos in-

dicados no Projeto de Execução.

A cei'ca será executada com mourões de concreto pré-moldados com dimensões

cje 0.10x0,10x3,00m, enterrados com profundidade mínima de 0,s0 m e espaF-
dos de no máximo 3,00m, fixados através de enchimento de concreto não estru-

tui'al com consumo mínimo 1s0 kg de cirrentc Íioi metro cúbico.

o com as reco-

v
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A altura útil da cêrce será dê 2,5Om, â pârtir do nível do terreno; a parte inclinadà . '

Cc mourão, tem 0,50m de altura.

A vedação será feita com cerca de arame farpado n" 16 (58 WG 4 x 4) conveni-

entemente fixados nos mourões.

A parte inclinada do mourão, será complementada com fios de arame farpado

com bitola de 16 BWG, convenientemente fixados nos mourÕes.

i.los pontos de mudança de direção, interrupção e intermediários de trechos lon-

gos (no máximo 25 m), os mourôes deverâo ser reforçados com escoras de con-

creto colocadas inclinadas com ângulo de 45o.

Deverá ser observado o alinhamento entre as faces dos mourôes, bem como, a

sua verticalidade.

A ointu;ra dos mourões será executada conforme específicação do projeto ou a

crité;'ro da Fiscalização.

20.1. PORTÃO DE ENTRADA

No local indicado no projeto, será instalado portão de tubo de aço galvanizado

de 2" (6,00x2,50) m. inclusive pilares de sustentação pintado com tinta anticor-

rosiva e esmalte sintético, inclusive ferragens e pilares de apoio de concreto ar-

nacio.

21. SISTEMA DE DRENAGEM DAS ÁEUES PLUVIAIS

Ati.iaimente os projetos de drenagem de águas pluviais contemplam a coleta e

encaminhamento destas aos corpos d'água receptor, através de tubulaçôes.

:'-ara o Aterro de lmperatri/MA, procurou-se minimizar o sistema de drenagem

ias ági.ias através da utilização de canaletas de concreto pré-moldado, tipo meia

cana, as mesmas irão escoar através de canaletas de geocélula e concreto , para
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deseida noe taludes e serão conduzidas a um dissipador de energia, onde esco-,'-

aráo superficialmente por canaleta em teÍra a céu abeto, conforme indicado no

projeto.

O iocai é dotado de declividade suficiente para condução das águas, sem causar

nem velocidade excessiva nem baixa, evitando- se erosôes acentuadas.

A drenagem pluvial da áreaocupada pelo Aterro propriamente dito será realizada

através de canaletas implantadas nas bermas do aterro, após a finalização do

patamar, com caixas de passagem e tubulações descendentes de concreto, com

O 0,80m e O 0,60m, para a condução dessas águas até a calha do vale.

22. CÂNÀLÊTAS DE CONCRETO

Fai'a direcionamento e interligação das caixas de passagem das águas pluviais,

ser'ão utilizadas canaletas de concreto tipo meia cana pré-moldadas, diâmetro

de 800 mm e 600 mm, serão assentadas sobre berço de brita.

A vala será escavada mecanicamente e o material excedente transportado para

bota foi'a. Serão rejuntadas com argamassa de cimento e areia na proporção

1:3. Deverá ser executado reaterro nas laterais de conformação.

23. DESCIDA DO TALUDE COM CANALETA GEOCELULA

As descidas das águas nos taludes oriundas das canaletas de 500 mm do alto

do aterro, para as canaletas de 600 mm no pé do talude conforme indicado no

;iojeto, serão feitas através de canaletas com secção trapezoidal de geocélula.

Para execução dos serviços, deverão ser observados os critérios estabelecidos

no pro;eto.

JJ?jr. ii)
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24. DESCIDA DO TALUDE COM CANALETA DE CONCRETO

Para direcionamento das águas das canaletas de 600 mm até a caixa do dissi-

pacior de energia, a descida no talude, será feita através de canaleta de concreto.

com secção retangular com dimensões e especificações adequadas ao volume

requerido.

24.1" Caixas de passagem

Sempre gue ocorrer mudanças de direção ou confluência de canaletas de dre-

nagern, deverão ser instaladas caixas de passagem com as características apro-

priadas.

As caixas de passagem terão suas lajes de fundo executadas em concreto e as

paredes em alvenaria estrutural de blocos de concreto revestidas intemamente

com argamassa de cimento e areia. Sempre que necessário nas caixas de pas-

sagem será previstos degraus de dissipação de energía para adequaÉo do

fiuxo.

As caixas de passagem serão construÍdas concomitantemente com as canaletas

e com os mesmos métodos empregados na construção destas.

Para interligaçâo das caixas de passagem, em travessias de vias será utilizado

tubo de concreto diâmetro 600 mm. Escavação manual, executada com pá de

cc,'te, picareta, etc. em locais onde não há condições de acesso de máquinas.

Os tubos serão rejuntados externamente com argamassa de cimento e areia no

ti'açc 1,3, antes da conexão com a bolsa, deve ser colocada argamassa sobre a

pafte interna da gola, com espessura mínima de 2,0 cm, até um terço da altura,

medida a partir da geratriz inferior.

Para direcionamento das águas da caíxa de passagem até o dissipador, será

,_\-/
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21.2. Caixa de dissipação de energia

Deverão ser executados os serviços de escavaÉo manual e mecânica. Sobre o

fundo fortemente apiloado, deveÉ ser executado um lastro com concreto magro,

na espessura de I cm. As paredes em alvenaria estrutural de blocos de concreto

revestidas internamente eom argamassa de cimento e areia na proporção 1:3,

espessura de 5 cm.

25. PATIO DE COMPOSTAGEM

C processo de compostagem é um processo biológico aerobio e controlado de

transforma$o de resíduos orgânicos em resíduos estabilizados, com proprieda-

des e características completamente diferentes do material que lhe deu origem

(BIDONE, 1999). A compostagem ocorre devido à ação de microrganismos va-

i'iados que decompõe a matéria orgânica através da quebra de moléculas maio-

res em compostos estabilizados. Na Figura 9 é descrito, resumidamente, o pro-

í^êaaÍ1'
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oRGÀtilcA
ESTÁVEL

Figura 1- Esquema simpliÍicado do processo compostagem Adaptado de: FER-
NANDES & SILVA (leee)
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C pátio de compostagem nêeessitâ principelmêntê, dê sêr impêrmeável e resis-

tente a cargas geradas pela movimentação de equipamentos e veículos utiliza-

dos para o despejo ou reviramento do material orgânico a ser compostado.

Devido à impermeabilidade e resistência do concreto serem propriedades bas-

tante conhecidas e estudadas, este material é amplamente utilizado na crnfec-

ção dos pátios de compostagem.

A execução do pátio de concreto é realizada de forma análoga à execução de

pátios comuns de estacionamento e pisos em geral: executa-se a gabaritagem

do local, seguido do nivelamento do teneno, execução de fôrmas, execução de

unr fundo de brita seguindo-se à concretagem do pátio. A concretagem é reaíí-

zada em etapas a fim de permitir a execução de juntas de dilatação, geralmente,

a cada 2 m nas direções horizontal e vertical.

26. RESERVATORIO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

No local indicado no projeto, será instalacjo, reservatório de água, tipo taça, me-

táiiec. com capacidade de 30.000 litros, incluindo instaÍações hidráulicas, sus-

tentado por fundação de concreto armado e escada de acesso, seguindo as Nor-

rnas cia ABNT. Na execução dos serviços de fundação, deverão ser observados

os critérios estabelecidos no projeto.

A rede de distribuição para as unidades de consumo será em tubo de pVC pBA

para rede de água, DN 50 mm, junta elástica integrada, instalado em local com

nívei baixo de interferências.

27. STSTEMA DE CAPTAçÃO DE ÁCUA SUBTERRÂNEA

O Sistema de Captaçâo de Agua

dispos;itivos:

- Poçc, tubular profundo de 300 m:

Subtenânea seÉ composto pelos seguintes

Jádrü
-_;i==j.§ .,. :.; \
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- Sarviços de limpeza, dêsênvolvimento, teste de produgão e desinfecAâo;

- Fornecimento e montagem de conjunto motor-bomba submersível elétrico mo-

nofásico;

- Rarnal de alimentação;

- C.ubículo de proteçâo;

- Reseivatorio metálico tipo taça, capacidade de 30.000 litros.

Os serviços de instalação do poço tubular profundo serão de responsabilidade

de empresa especializada, seguindo as especificações das Normas para este

tipo de serviço. Este deve possuir profundidade de 300 m, feito com compressor

de ar acoplado a motor elétrico ou a diesel com capacidade de77 m3 de ar efetivo

e pressão de trabalho com 12,3 kgf/cm2 e medidor de nível, fio de eletrodo mar-

cado ern intervalos de 1,00 m.

28, MONITORAMENTO DO AQUíFERO

O objetivo do monitoramento do ateno é fomecer subsídios para avaliar a in-

fluência dessa obra sobre o meio ambiente, mais especificamente sobre a qua-

lidade das águas subterrâneas.

O plano de monitoramento da qualidade das águas subterrâneas consiste da

realização de amostragem e análise semestral das águas dos quatro poços de

monitoramento, a serem implantados na área, conforme ABNT-NBR-15495-

1:2007 (Corrigida em 2009), obedecendo aos locais especificados em projeto

próximos a trincheira para disposição de resíduos.

29, MONITORAMENTO DE GASES

O sistema de drenagem dos gases produzidos pela degradação biológica da fra-

ção orgânica putrescível dos resíduos será'constituído por linhas de tubos

klo'..i\
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perfurados, sobrepostos e envoltos por umâ camisa de brita 4, atravessando

vefticalmente a massa de resíduos aterrados, desde a base da trincheira até a

superfície superior, como chaminés. O dimensionado foi realizado com base com

base em experiências anteriores, uma vez que, até o momento, não existem mo-

delos de geração de biogás padronizados ê comprovados. Estabelecendo-se

para o prgeto, a utílização de tubos de concreto perfurados com diâmetro de

0,30m. Ao redor dos tubos será colocada uma camada de brita 4, formando uma

ca.misa com diâmetro total de 1,20m limitado por tela metálica. O espaçamento

entre cs drenos será de no máximo 30m. Na base do dreno será confeccionado

laje de concreto de acordo com projeto técnico. Na extremidade final será insta-

lado queimadores (flaire) para combustão dos gases drenados.

Detaihe
Sistema de Drenagem de Gases

\.,
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Figura 02 - Sistema de drenagem de gases
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